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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
PORTARIA N.º 170
De 06 de junho 2017
NOMEIA A SRA. CLEIDE MEIRIELI GONÇALVES, PARA O CARGO DE EDUCADOR INFANTIL, EM VIRTUDE DE 
HABILITAÇÃO EM PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO-PSS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado-PSS, aberto através do Edital n.º 001/2017;
CONSIDERANDO o Decreto n.º 040, de 10/04/2017 – Homologação de Resultado e o Edital n.º 013 de 02/06/2017 
– Convocação da Candidata;
RESOLVE
NOMEAR a Sra. CLEIDE MEIRIELI GONÇALVES, inscrita no CPF-N.º-061.857.719-00 e no RG-N. 9.456.066-7-SSP-/
PR, sob o Regime CLT, no cargo temporário de Educador Infantil, com carga horária de 40 horas semanais, a contar 
de 07/06/2017.
A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-PR, através da Divisão de Recursos Humanos, 
providenciará o assentamento nos registros funcionais em cumprimento a presente portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos seis dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete. 
(06/06/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO
Extrato de Contrato de Trabalho por Prazo Determinado n.º 007/2017
Contratante: Município de Douradina/PR
Contratada: Cleide Meirieli Gonçalves
Objeto: Prestação de serviços no cargo de Educador Infantil na Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, conforme 
Processo Seletivo Simplificado-PSS, aberto através do Edital n.º 001/2017.
Carga horária: 40 horas semanais
Valor contratado: R$-2.298,80-mensais
Validade: de 07/06/2017 a 15/12/2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
LEI Nº. 1.383/2017
DATA: 06/06/2017
AUTORIA: PODER EXECUTIVO
SÚMULA: Dispõe sobre a remissão de crédito tributário de dívida de IPTU e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - O Município de Icaraíma poderá conceder remissão total ou parcial de dívida de IPTU e seus acessórios, por 
despacho fundamentado, desde que o contribuinte atenda:
I – À situação econômica do sujeito passivo;
II – Ao erro ou ignorância excusáveis do sujeito passivo, quanto à matéria de fato;
III – À diminuta importância do crédito tributário;
IV – A considerações de equidade, em relação com as características pessoais ou materiais do caso;
V – a condições peculiares a determinada região do território da entidade tributante.
Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, e será anulado ou cassado, de ofício, 
sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumpria ou deixou 
de cumprir os requisitos para a concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora.
Art. 2º - O procedimento para análise de remissão de crédito tributário será instaurado por pedido administrativo 
realizado pelo interessado e encerrará após regular processamento com a decisão fundamentada da Autoridade 
Competente.
Art. 3º - Apenas o sujeito passivo e o responsável pela obrigação tributária poderão realizar pedido de remissão de 
crédito tributário, somente admitindo pedido por terceiros nos seguintes casos:
I – Comprovado com o pedido que “de fato” trata-se do sujeito passivo ou responsável tributário pela obrigação 
tributária;
II – Através de terceiro que represente, por meio de procuração, o sujeito passivo ou responsável tributário pela 
obrigação tributária.
Art. 4º - O requerimento indicará precisamente os fatos e fundamentos do pedido de remissão do crédito tributário 
e deverá:
I – Identificar o nome e qualificação pessoal, a mais completa possível, do requerente e/ou seu procurador;
II – Identificar especificamente qual é o tributo que pretende receber a remissão e a que período de apuração se refere;
III – Identificar sobre qual imóvel incide o tributo, seu proprietário e seu possuidor;
IV – Instruir o pedido com todos os documentos necessários e que o requerente entende pertinente para comprovar 
os requisitos e condições legais dispostas nesta Lei e na Lei de Isenção.
Art. 5º - Não atendido os requisitos e condições legais necessários para a remissão, o requerimento será indeferido 
e arquivado. 
Art. 6º - Poder-se-á conceder remissão parcial da dívida, no percentual considerado pela Autoridade Competente, o 
qual terá relação com as condições socioeconômicas do requerente e será compreendido entre 10% (dez por cento) 
a 90% (noventa por cento) sobre o crédito tributário devido.
Art. 7º - No caso de solidariedade passiva para com o crédito tributário, não será concedida remissão individual 
quando um dos devedores solidários não se enquadre nas hipóteses e requisitos dispostos nesta Lei e na Lei de 
Isenção.
Art. 8º - Após a concessão da remissão, caso seja verificado que o requerente recebeu indevidamente o benefício 
fiscal, baseado em simulação, falsas alegações e documentos, que não expressam a verdade, ser-lhe-á aplicado uma 
multa de 100% (cem por cento) do valor atualizado da dívida remida.
Art. 9º - A concessão da remissão não gera direito adquirido e em até 05 (cinco) anos do ato concessivo, poderá ser 
revisto, revogado ou anulado, por fraude, erro, simulação o u vício, contados da data do recebimento do benefício 
fiscal.
Art. 10 – O benefício de que trata esta Lei também abrange os débitos inscritos em dívida ativa e em execução 
fiscal, neste último caso deverá o contribuinte trazer comprovante do pagamento de honorários advocatícios, custas e 
despesas processuais ou então, comprove o deferimento da gratuidade da justiça pelo Poder Judiciário.
Art. 11 – Sobre o requerimento de que trata esta Lei não incidirá taxa de expediente.
Art. 12 – Os valores dos tributos de que trata a presente Lei e pagos até a data de sua vigência, não serão objeto de 
restituição e/ou indenização em qualquer hipótese.
Art. 13 – O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.
Art. 14 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 06 dias do mês de Junho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
LEI Nº 1.384/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Superávit Financeiro e da outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Adicionais Especiais por Superávit Financeiro no 
corrente exercício financeiro de 2017, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício 
de 2017 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, no limite de                      R$ 42.000,00  (Quarenta e dois mil reais), 
referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem comprometimento financeiro, nos 
termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, e aplicação financeira do exercício corrente de acordo 
com a seguinte ordem classificatória:
11.00 Secretaria Municipal de Assistência Social
11.02 Fundo da Assistência Social 
08.244.0023.2.146 Apoio a Manutenção a APAE
3.3.50.43.00  Subvenções 42.000,00
FONTE 000 - Recursos Ordinários Livres 42.000,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações e aplicação financeira 
do exercício corrente de acordo com a seguinte fonte de recurso:
Fonte Descrição Valor
000 Recursos Ordinários Livres 42.000,00
Total   42.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 06 dias do mês de Junho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
LEI Nº 1.385/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Especial por anulação de dotação e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º.  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Adicionais especial por Anulação de Dotação 
no corrente exercício financeiro de 2017, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o 
exercício de 2017 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, no limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), mediante 
a seguinte ordem classificatória:
01.00 PODER LEGISLATIVO
01.01 CAMARA MUNICIPAL
01.031.001.2.001 Manutenção das Atividades da Câmara de Vereadores
3.3.90.31.00  Prem. Culturais, Cientifi. Desport. E Outros 1.200,00
FONTE 01.001 Recursos Descentralizado – Exercício Corrente 1.200,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
01.00 PODER LEGISLATIVO
01.01 CAMARA MUNICIPAL
01.031.001.2.001 Manutenção das Atividades da Câmara de Vereadores
3.3.90.39.00  Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 1.200,00
FONTE 01.001 Recursos Descentralizado – Exercício Corrente 1.200,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 06 dias do mês de Junho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
LEI N.º 1.386/2017
Data: 06/06-2017
AUTOR: Poder Executivo
Súmula:Descreve asatribuições dos cargosem provimento efetivo de Motorista, 
Operador de Máquina Pesada e Tratorista,dentro do quadro de Servidores do 
Município de Icaraíma.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º.Descreve as atribuições e funções dos cargos, em provimento efetivo, 
de Motorista, Operador de MáquinasPesadas e Tratoristadentro do quadro de 
Servidores do Município de Icaraíma.
CARGOS: Motorista, Operador de Máquina Pesada e Tratorista.
ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS:Conduzir veículos automotores leves, caminhões e 
ônibus destinados ao transporte de passageiros e cargas desde que tenha carteira 
de motorista na categoria adequada ao tipo de transporte; recolher o veículo à 
garagem ou local destinado quando concluída a jornada do dia, comunicando 
qualquer defeito porventura existente; manter os veículos em perfeitas condições de 
funcionamento; fazer reparos de emergência; zelar pela conservação do veículo que 
lhe for entregue; encarregar-se do transporte e da entrega de correspondência ou 
de pacotes e pequenas cargas que lhe forem confiadas; promover o abastecimento 
de combustíveiscom o registrodo KM do veículo na Nota Fiscal, verificar o nível 
e fazer trocas e/ou reposição água e óleo; verificar o funcionamento do sistema 
elétrico, lâmpadas, faróis, sinaleiras, buzinas e indicadores de direção; providenciar 
a lubrificação quando indicada; verificar o grau de densidade e nível de água da 
bateria, bem como, a calibração dos pneus; conduzir veículo tipo ambulâncias e UTI 
móvel desde que esteja devidamente habilitado conforme a legislação e capacitado 
com cursos de socorrista e/ou outros exigidos para categoria; auxiliar médicos e 
enfermeiros na assistência a pacientes, conduzindo caixas de medicamentos, 
tubos de oxigênio e macas; operar rádio transceptor; proceder ao mapeamento de 
viagens, identificando o usuário, tipos de carga, seu destino, quilometragem, horários 
de saída e chegada; auxiliar na carga e descarga do material ou equipamento; 
tratar os passageiros com respeito e urbanidade; manter atualizado o documento 
de habilitação profissional e do veículo; executar outras tarefas afins, preencher 
corretamente o diário de bordo do veículo;
- Estando Habilitado e devidamente capacitado poderáOperar Máquinas Pesadas 
como rolo compactador, perfuratriz, motoniveladora, guindastes, guinchos, 
trator de esteiras, pá carregadeira, retroescavadeira e outros equipamentos 
rodoviários; providenciar a lavação, o abastecimento e a lubrificação da máquina 
com o respectivo registro de KM ou Horimetro; efetuar pequenos reparos na 
máquina sob sua responsabilidade; comunicar ao chefe imediato a ocorrência de 
irregularidades ou avarias com a máquina sob sua responsabilidade; proceder ao 
controle contínuo de consumo de combustível, lubrificação e manutenção em geral; 
proceder o mapeamento dos serviços executados, identificando o tipo de serviço, 
o local e a carga horária; manter atualizada a sua carteira nacional de habilitação 
e a documentação da máquina; efetuar os serviços determinados, registrando as 
ocorrências; executar outras tarefas afins.
- Estando Habilitado e devidamente capacitado poderá Operar máquinas e 
implementos agrícolas:Controlar painel de comandos e instrumentos; conferir ruídos 
de máquinas e implementos; controlar barras de pulverização; misturar agrotóxicos 
e fertilizantes; carregar e descarregar adubos e colheitas; fixar balizas em solo.
Ajustarmáquinas e implementos:Regular altura de máquinas e implementos; ajustar 
profundidade e largura de implementos; regular velocidade de máquinas; regular 
quantidade de sementes e adubos; inverter polias;ajustar baliza de plantadeira.
Preparar máquinas e implementos:Verificar nível de água e óleo e condições de 
filtro de ar; conferir tensionamento de correias; trocar pneus; acoplar implementos 
em trator; abastecer máquinas e implementos com registro de Km ou Horimetro; 
programar rotações de motor e turbinas; programar horários de atividades de 
máquinas.Realizar manutenção:Engraxar rolamentos, engrenagens e buchas; trocar 
peças de implementos e máquinas; lavar máquinas e implementos; limpar filtro de 
ar; trocar óleos e filtros; colocar água em pneus e baterias; calibrar pneus; guardar 
máquinas, implementos e equipamentos.Empregar medidas de segurança:Utilizar 
equipamentos de proteção individual, como óculos, abafadores, máscaras, botas 
e luvas; armazenar produtos químicos; sinalizar áreas de riscos de acidentes; 
confirmar desligamento de máquinas e implementos; encapar correias, correntes 
e giratórias de motor; engrenar máquinas agrícolas estacionadas.Executar   outras   
tarefas   de   mesma   natureza   e   nível   de   complexidade associadas ao ambiente 
organizacional.
Art. 2º. Revoga-se as disposições contrárias.
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 06 dias do mês de Junho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

DECRETO MUNICIPAL Nº 092/2017
DATA:  06 DE JUNHO DE 2017.
SÚMULA: “Regulamenta o lançamento de tributos incidentes sobre o Cadastro 
Imobiliário para o exercício de 2017, constante da Lei Complementar Municipal 
nº 591, de 20 de dezembro de 1975 (Código Tributário Municipal), e dá outras 
providências”.
O Sr. NILSON CARDOSO DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL de Mariluz, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso VI do artigo 66 da Lei 
Orgânica do Município de Mariluz e com fulcro na Lei Complementar nº 591/1975;
Considerando Lei Complementar Municipal nº 591/1975 que regulamenta o Sistema 
Tributário no âmbito do Município de Mariluz;
Considerando a necessidade de atualização do valor venal dos imóveis;
Considerando a necessidade de transparência e esclarecimentos aos contribuintes 
do procedimento de cálculo e lançamento do referido imposto para o exercício fiscal 
de 2017.
DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. Este regulamento disciplina, com fundamento na Constituição Federal de 
1988, na Lei Complementar Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional) e atos posteriores que a modificaram, e especialmente a Lei 
Complementar Municipal nº 591/1975 e Lei nº 1390/2006, a aplicação do sistema 
tributário municipal.
Art. 2º. São consideradas autoridades fiscais, para efeito do Código Tributário, 
todos os servidores públicos que disponham de poderes ou atribuições para a 
prática de quaisquer atos que se refiram ao lançamento, fiscalização, arrecadação 
recolhimento e controle de tributos Municipais, bem como aqueles que tenham 
instruções especiais do responsável pelo órgão fazendário.
Art. 3º. A zona urbana do Município compreende as áreas delimitadas na Lei 
Nº 029-2011 que institui o Perímetro Urbano do Município de Mariluz, bem como 
sua alteração através da Lei nº 045-2012, e ainda a Lei Complementar Municipal 
nº 030/2011 que institui as normas de Uso e Ocupação do Solo, observados os 
requisitos previstos nos parágrafos 1º e 2º do art. 32 do Código Tributário Nacional.
Art. 4º. Quando a autoridade administrativa, a seu critério, julgar insuficientes 
ou imprecisas as declarações prestadas, poderá convocar o contribuinte para 
complementá-las ou esclarecê-las.
§1º. A convocação do contribuinte far-se-á por quaisquer meios previstos no 
Código Tributário Nacional.
§2º. Feita a convocação do contribuinte, terá este o prazo de 20 (vinte) dias 
para prestar os esclarecimentos solicitados, pessoalmente ou por via postal, sob 
pena de que se proceda ao lançamento de oficio.
CAPÍTULO II
DOS FATORES DE CÁLCULO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 
(IPTU)
Art. 5º. Nos termos do Código Tributário Municipal, o IPTU será calculado 
aplicando-se ao valor venal do imóvel as alíquotas descritas no Art. 8º da Lei 
Complementar nº 591/1975.
Art. 6º. O valor venal do imóvel será determinado pela seguinte fórmula:
FÓRMULA FATOR DESCRIÇÃO
VVI = (VVT x FI) + VVE VVI Valor Venal do Imóvel
 VVT Valor Venal do Terreno
 VVE Valor Venal da Edificação
 FI Fração Ideal
Art. 7º. O valor venal do terreno (VVT) será obtido aplicando-se a formula:
FÓRMULA FATOR DESCRIÇÃO
VVT = AT x VM2T VVT Valor Venal do Terreno
 AT Área do Terreno
 VM2T Valor do Metro Quadrado do Terreno
§1º. O valor do metro quadrado do terreno (VM2T) será apurado de acordo 
com a face de quadra do imóvel as quais estão constantes no Anexo I deste Decreto. 
Este valor será corrigido de acordo com as características individuais de cada imóvel 
tributado, levando-se em conta a localização, a situação, a pedologia e a topografia 
do imóvel, segundo a fórmula seguinte.
FÓRMULA FATOR DESCRIÇÃO
VVT = VM2 x AT x S x P x T VVT Valor Venal do Terreno
 VM2T Valor do Metro Quadrado do Terreno
 AT Área do Terreno
 S Situação do Terreno
 P Pedologia do Terreno
 T Topografia do Terreno
§2º.  O coeficiente corretivo de situação, referida pela sigla S, consiste em um 
grau atribuído ao imóvel, conforme sua situação mais ou menos favorável dentro da 
quadra, e será obtido através da aplicação da tabela constante no anexo IV deste 
Decreto.
§3º. O coeficiente corretivo de pedologia, referido pela sigla P, consiste em um 
grau atribuído ao imóvel conforme as características do solo e será obtido através 
da aplicação da tabela constante no anexo IV deste Decreto.
§4º. O coeficiente corretivo de topografia, referido pela sigla T, consiste em um 
grau atribuído ao imóvel conforme as características do relevo do solo e será obtido 
através da aplicação da tabela constante no anexo IV deste Decreto.
Art. 8º. O valor venal da edificação (VVE) será obtido aplicando-se a Fórmula:
FÓRMULA FATOR DESCRIÇÃO
VVE=(VM2E*(CAT/100)*
CORR*CONSER)*AE VVE Valor Venal da Edificação
 CORR Fatores de Correção da Edificação
 CONSER Fatores de Conservação da Edificação
 AE Área da Edificação
 VM2E Valor do Metro Quadrado da Edificação
 CAT Classificação da Categoria da Edificação
§1º. O valor do metro quadrado de edificação para cada um dos seguintes tipos: 
casa, apartamento, telheiro, galpão, fábrica, loja, construção precária e especial 
será obtido através de órgãos técnicos ligados a construção civil, tomando-se por 
base o valor máximo do metro quadrado de cada tipo de edificação em vigor para o 
Município ou para a região. 
§2º. O valor máximo referido no parágrafo anterior será corrigido de acordo com 
as características de cada edificação, levando-se em conta a conservação da 
edificação, a fachada, o lugar, a posição e o tipo para sua correta aplicação no 
cálculo do valor da edificação em conformidade com o Anexo II deste Decreto.
§3º. O valor do metro quadrado do tipo de edificação (VM2TI) será obtido através 
dos valores constantes no Anexo II deste Decreto Municipal.
§4º. Entende-se por área edificada aquela delimitada pelos contornos das faces 
externas das paredes ou dos pilares da edificação, computando-se os ambientes 
denominados varandas ou terraços, desde que cobertos, e as áreas de piscina, 
quando existir abrigo para casa de máquinas, com bomba e sistema de filtragem. 
§5º. Considera-se área de piscina a área correspondente ao espelho da água.
§6º. A classificação das edificações será individual quando houver mais de uma 
edificação por lote ou inscrição imobiliária municipal. 
§7º. Nos casos em que houver mais de uma categoria ou padrão de construção por 
edificação, a classificação do imóvel poderá ser realizada conforme as diferentes 
áreas construídas, cadastradas individualmente e lançadas individualmente para 
fins de IPTU.
§9º. A categoria da edificação será determinada pela soma de pontos das 
informações cadastrais da edificação correspondente ao Anexo III deste Decreto e 
seu resultado equivalerá a um percentual do valor máximo do metro quadrado de 
edificação.
§10. No cálculo da área edificada das unidades autônomas de edifícios em 
condomínio, será acrescentada, à área privativa de cada unidade, a parte 
correspondente nas áreas comuns em função de sua quota-parte.
Art. 9º.  Para o cálculo da fração ideal do terreno será usada a seguinte formula:
FRAÇÃO IDEAL = Área do Terreno X Área da Unidade
            Área Total da Edificação
Art. 10. Para o cálculo da testada ideal será usada a seguinte formula:
TESTADA IDEAL = Área da Unidade X Testada
        Área Total da Edificação
Art. 11. A incidência do imposto territorial urbano ou imposto predial urbano, exclui 
automaticamente, a incidência do outro.
CAPÍTULO III
DO LANÇAMENTO E DA ARRECADAÇÃO DO IPTU E TAXAS VINCULADAS AO 
CADASTRO IMOBILIÁRIO
Art. 12. O Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana e demais taxas a 
ele agregadas com base no Art. 23 da Lei Complementar nº 591/1975, poderão ser 
recolhidos da seguinte forma:

I. Na primeira cota única, até a data de 5 de julho de 2017, com 20% (vinte por 
cento) de desconto sobre o valor apurado com base no Art. 89 da Lei Complementar 
nº 591/1975;
II. Na segunda cota única, até a data de 5 de  Agosto de 2017, com 10% (dez por 
cento) de desconto sobre o valor apurado com base no Art. 89 da Lei Complementar 
nº 591/1975;
III. Em até 05 (cinco) parcelas mensais, com vencimento a partir de 5 de agosto de 
2017, sem nenhum acréscimo do valor apurado, se pago até a data do vencimento 
de cada parcela.
  §1º. Os pagamentos em parcela única a que se referem o inciso I do presente artigo 
somente poderão ser efetuados até a data estabelecida.
 §2º. O não pagamento de qualquer uma das parcelas a que se refere o inciso II 
do presente artigo na data estabelecida implicará na aplicação das penalidades 
previstas no Art. 88 da Lei Complementar nº 591/1975 (Código Tributário Municipal).
 §3º. Os eventuais descontos a serem concedidos já estão incluídos na estimativa 
de possível renúncia de receita prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano 
de 2017,  Lei nº 1809/2016.   
 §4º. O valor da parcela mínima do carnê será de R$ 35,00 (trinta e cinco reais ) 
correspondente a 3,73% do Salário Mínimo nacional que encontra-se instituído no 
valor de R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais).
Art. 13. A Prefeitura notificará o contribuinte do lançamento do IPTU, mediante 
aviso de lançamento, por editais afixados na Prefeitura Municipal e publicados e/ou 
divulgados uma vez pelo menos na imprensa diária local, ou pela entrega da guia 
para pagamento no seu domicílio fiscal.
 §1o. O proprietário ou dominatário do imóvel deverá retirar o carnê do IPTU antes do 
seu vencimento no paço municipal ou outro local designado pelo município, quando 
o mesmo não fizer a retirada será intimado via edital.
§2o. O recolhimento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
e das Taxas de Serviços Públicos Específicos e Divisíveis, que com ele serão 
cobradas, será efetuado, através de Documento de Arrecadação de Receitas 
Municipais, pela rede bancária, devidamente, autorizada pela Prefeitura.
Art. 14. O lançamento e arrecadação do IPTU será feito através do documento de 
arrecadação municipal (DAM), no qual estão indicados, entre outros elementos, os 
valores e os prazos de vencimentos.
CAPÍTULO IV
DA TAXA DE SERVIÇOS DE COLETA E REMOÇÃO DE LIXO 
Art. 15. Com base na Lei Complementar nº 591/1975, a Taxa de Serviços de Coleta 
e de Remoção de Lixo será lançada em conjunto com Imposto Sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana.
Art. 16. Os prazos de vencimentos da Taxa de Serviços de Coleta e de Remoção 
de Lixo são aqueles estabelecidos no Art. 12 do presente Decreto Municipal.
Art. 17. A Taxa de Serviços de Coleta e Remoção de Lixo será lançada com base 
no item V da Tabela constante na Lei Complementar nº 591/1975.
TAXA DE COLETA DE LIXO VALOR EM UFM VALOR EM R$
1 Terreno Vago  R$     0,10  R$ 13,30
2 Residencial  R$     0,4165  R$ 55,39
3 Industrial  R$     0,5403 R$ 71,86
4 Comercio  R$     0,5403  R$ 71,86
5 Agropecuário  R$     0,5403 R$ 71,86
6 Serviços  R$     0,5403 R$ 71,86
CAPÍTULO V
DA TAXA CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO OU PAVIMENTAÇÃO
Art. 18. Com base na Lei Complementar nº 591/75, a Taxa de Conservação de 
Conservação de Calçamento ou Pavimentação será lançada em conjunto com 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana.
Art. 19. Os prazos de vencimentos da Taxa de Conservação de Conservação de 
Calçamento ou Pavimentação são aqueles estabelecidos no Art. 12 do presente 
Decreto Municipal.
Art. 20. A Taxa de Conservação de Conservação de Calçamento ou Pavimentação 
será lançada com base no item V e alínea b da Tabela de Taxas constante na Lei 
Complementar nº 591/1975.
TAXA DE CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO OU PAVIMENTAÇÃO, POR 
UNIDADE IMOBILIÁRIA AUTÔNOMA VALOR
EM UFM VALOR
EM R$
1. prédios comerciais, industriais, residenciais e de prestação de serviços  por 
metros linear por ano.  2,78% R$ 3,69
2. imóveis não edificados, por metro linear por ano 2,78% R$ 3,69
CAPÍTULO VI
DO LANÇAMENTO
Art. 21. Na impossibilidade de se localizar o sujeito passivo, quer através de 
entrega pessoal de notificação, quer através de sua remessa por via postal, com 
aviso de recebimento, reporta-se-ão efetivados o lançamento ou as suas alterações 
mediante edital publicado em órgão de imprensa local ou afixado no quadro de 
notificação no prédio da Prefeitura.
Art. 22. Notificado o contribuinte por qualquer dos meios legais permitidos, senão 
será dilatado o prazo para pagamento dos tributos ou apresentação de reclamações 
ou ainda interposição de recurso, exceto nos casos expressamente previstos em 
Lei.
Art. 23. Nenhum recolhimento de tributo será efetuado sem que se expeça a 
competente guia de recolhimento para recolhimento do tributo.
Paragrafo Único. Nos casos de expedição fraudulenta de guias, responderão civil e 
administrativamente os servidores que os houverem subscrito ou fornecido.
Art. 24. Não se procederá lançamento do imposto contra o contribuinte que tenha 
agido ou pago tributo de acordo com decisão administrativa ou judicial transitada em 
julgado, ainda que posteriormente venha a ser modificada a jurisprudência. 
CAPÍTULO VII
DAS ISENÇÕES
Art. 25. Com base na Lei nº 1.138/1994 que trata das isenções serão reconhecidas 
anualmente, mediante requerimento do interessado comprovando sua condição de 
beneficiário.
§1º. Do requerimento deverão constar todos os elementos comprobatórios 
necessários ao reconhecimento da isenção tais como:
a) sejam proprietários, titulares do domínio útil ou possuidores a qualquer título 
de até dois imóveis conjugados em que reside comprovados através de certidão 
emitida pelo Registro de Imóveis; e,
b) cuja renda familiar não ultrapasse o equivalente a 2 (dois) salários mínimos; e,
c) estar impossibilitado, permanentemente de trabalhar; ou,
d) ser viúva, com filhos menores; ou,
e) possuir mais de 60 (sessenta) anos de idade; ou, 
f) ser aposentado e viver exclusivamente da aposentadoria.
§2º.          O REQUERIMENTO DA ISENÇÃO DEVERÁ SER FEITO ATÉ O DIA 
05/08/2017
§3º. Será admitido somente um único pedido de isenção para cada exercício, em 
caso de indeferimento por qualquer um dos órgãos competentes caberá a comissão 
competente avaliar a situação.
Art. 26. Quando as isenções forem concedidas por período certo de tempo, no 
caso de renovação o interessado deverá dar entrada em novo requerimento na 
Prefeitura nos termos e no prazo fixado na legislação concedente. 
Art. 27. Quando não cumpridas as exigências legais determinadas, a autoridade 
administrativa, fundamentalmente, cancelará o despacho que efetiva o beneficio.
CAPITULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 28. Para efeito de atualização monetária dos Tributos Municipais e a Planta 
Genérica de Valores será utilizado o valor de 7,39 (sete virgula trinta e nove) 
correspondente ao acumulado no período de 12/2015 á 12/2016 do índice Nacional 
de Preço ao Consumidor (INPC), fornecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).
Art. 29. A apuração do valor venal das propriedades imobiliárias para efeito de 
lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano será efetuada com base na 
Planta Genérica de Valores estabelecida pela Lei Complementar nº 1390/2006.
Art. 30. Os prazos fixados no Código Tributário Municipal serão contínuos, 
excluindo na sua contagem o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento.
Art. 31. Os prazos se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na repartição 
em que tenha curso o processo deverá ser praticado o ato.
Art. 32. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
PAÇO MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ, AOS  SEIS (06) DO MÊS 
DE JUNHO(06) DO ANO DE DOIS MIL E DEZESSETE (2017). e 
NILSON CARDOSO DE SOUZA
PREFEITO MUNICIPAL
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Prefeitura MuniciPal de francisco alves
Estado do Paraná
CONTRATO Nº 058/2017.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67 doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa 
na Rua Jorge Ferreira nº. 627, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.285.518-7/SSP-PR, e do 
CPF. nº. 710.227.089-53, residente e domiciliado a rodovia PR 182 Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, Francisco 
Alves, Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADA a empresa LANCI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS 
PLÁSTICOS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ: 11.549.124/0001-47 com sede à Rua Canelinha, n.º 20, sala 03, CEP: 
88.337-360, no município de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, neste ato representada pelo Sr. DANIEL 
CENCI, portador do RG nº 6073930106 SSP/RS, CPF nº 003.655.970-90, residente e domiciliado no município de 
Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, resolve firmar o presente Contrato de FORNECIMENTO DE BANCOS 
DE JARDIM QUE SERÃO DESTINADOS AOS LOCAIS PÚBLICOS, CONFORME A NECESSIDADE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para o FORNECIMENTO DE BANCOS DE JARDIM QUE 
SERÃO DESTINADOS AOS LOCAIS PÚBLICOS, CONFORME A NECESSIDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato é de natureza Administrativa, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o amparo da 
Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade de Dispensa por Justificativa 
n.º 012/2017 vencido pelo (a) contratado (a).
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência até o dia 05/06/2018 (cinco de junho de dois mil e dezoito), a contar da data de 
assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes 
contratuais, e saldo nos itens licitados.
CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento dos produtos, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor abaixo 
discriminado conforme especificação dos itens a seguir: 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UNI. VALOR TOTAL
01 BANCO DE JARDIM PRODUZIDO EM MADEIRA PLÁSTICA MACIÇA, POSSUI QUATRO TABUAS 
MACIÇAS, DUAS NO ASSENTO E DUAS NO ENCOSTO NA COR MARROM PRODUZAIDAS EM MADEIRA 
BIOSSINTÉTICA FABRICADAS DA MISTURA DE RESÍDUOS PLÁSTICOS RECICLÁVEIS E CASCA DE ARROZ, 
MEDIDA DAS TÁBUAS: 1475X140X30MM. ACOMPANHA MANUAL DE MONTAGEM. O BANCO POSSUI PESO DE 28 
KG E SUPORTA NO MÍNIMO DE 400 KG DE PESO. 20 370,00 7.400,00
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$ 7.400,00 (SETE MIL E QUATROCENTOS REAIS).
Para o recebimento dos materiais entregues o contratado deverá apresentar as seguintes certidões: Certidão Negativa 
do INSS demonstrando situação regular no cumprimenta dos encargos sociais instituídos por Lei e Certidão Negativa do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei. CND Municipal, Estadual, Federal. 
CLÁUSULA QUINTA: LOCAL E HORÁRIO DE ATENDIMENTO
Os Produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal ou a um funcionário designado para recebimento e 
conferência para averiguação de compatibilidade com as especificações e quantidades contratadas. As entregas dos 
produtos serão de forma diária, de conformidade com a necessidade e solicitação do município de Francisco Alves, 
Estado do Paraná.
CLÁUSULA SEXTA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrente deste contrato será utilizada a seguinte dotação orçamentária:
Despesa             
Red   Descrição   Espec. 
Fonte  
07 SECRET.MUN. DE INFRA-ESTRUTURA     
07.001 DEPTO RODOV.DE PATRULHA MECANIZADA     
07.002 DEPARTAMENTO DE OBRAS      
07.002.04.122.0011.2034 Manutenção do Departamento de Obras   
188 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  00000 1000 
Recursos Ordinários (Livres)
07.003 DEPARTAMENTO DE SERV.URBANOS    
07.003.15.452.0009.2035 Manutenção Atividades do Serviços Urbanos   
210 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO   00000 1000 
Recursos Ordinários (Livres)
CLÁUSULA SÉTIMA: SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá garantida a prévia defesa aplicar ao contratado as 
seguintes sanções:
a) advertência; 
b) multa, de até 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de descumprimento das obrigações contratuais por 
dia de atraso na prestação dos serviços.
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; e
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração  Pública   enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.
Parágrafo Primeiro: Aplicada multa, a Secretaria descontará do primeiro pagamento que fizer ao contratado, após sua 
imposição.
Parágrafo Segundo: A multa prevista nesta cláusula, não tem caráter compensatório, porém moratório, e 
consequentemente o pagamento dela não exime o contratado de reparação dos eventuais danos, perda ou prejuízos 
que seu ato punível venha acarretar ao Município de Francisco Alves.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO
À parte que pretender rescindir o presente Contrato antes de atingir o prazo estabelecido na Cláusula Terceira deste 
instrumento, deverá fazê-lo mediante aviso prévio por escrito de no mínimo trinta dias.
1 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
O não cumprimento das cláusulas contratuais;
O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
Atraso injustificado no início dos serviços e entrega dos materiais;
Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos 
serviços e entrega dos materiais, assim como as de seus superiores;
Paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
Falta de esmero e desleixo no cumprimento das atribuições contratuais e estas resultarem em prejuízos a coletividade;
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o (a) contratante e exaradas no processo administrativo 
que se refere o contrato;
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do contrato;
A rescisão do contrato poderá ser amigável por acordo entre as partes, consoantes o que preceitua o art. 79, inc. II Lei 
Federal n 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA NONA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas que também o assinam.
Francisco Alves - Pr., 05 de junho de 2017.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
LANCI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS PLÁSTICOS LTDA - EPP
CNPJ: 11.549.124/0001-47
Contratada
DANIEL CENCI
Representante
Testemunhas:
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                                         ALESSANDRA SAYURI F. TOMAZINI
CPF: 077.076.779-57                                                                       CPF: 066.655.529-00

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2017.
PREGÃO PRESENCIAL 034/2017
Consignante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
Consignatária: LEITE & GRIGORIO LTDA – ME
CNPJ: 24.264.587/0001-04
Objeto: A finalidade da presente Ata é o Registro de Preços PARA O FORNECIMENTO DE GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO – GLP P. 13 E GLP P. 145, QUE SERÃO UTILIZADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO 
ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
Valor global: R$ 64.650,00 (SESSENTA E QUATRO MIL SEISCENTOS E CINQUENTA REAIS).
Vigência: Até o dia 05/06/2018 (cinco de junho de dois mil e dezoito), contados da data da assinatura da Ata de Registro 
de Preços.
TABELA DOS LOTES, ITENS, QUANTIDADES, DESCRIÇÃO, MARCAS OFERTADAS, VALORES UNITÁRIOS E 
TOTAIS E EMPRESA VENCEDORA:
Item Quant Descrição Marca Vl/Unit Vl/Total
01 300 Cargas de Gás GLP P.13 Supergasbras R$ 70,00 R$ 21.000,00
02 150 Cargas de Gás GLP P. 145 Supergasbras R$ 291,00 R$ 43.650,00
Francisco Alves-PR, 05 de junho de 2017.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

TERMO DE PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/PR, ATRAVÉS DO 
PREFEITO MUNICIPAL ALIRIO JOSÉ MISTURA, E A REDE DE TURISMO REGIONAL – RETUR, ATRAVÉS DA 
PRESIDENTE WANDA UGEDA PILLE. 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/PR, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua Jorge Ferreira, 
627, centro, Francisco Alves/PR, CNPJ número 77.356.665/0001-67, representado neste ato pelo Prefeito Municipal 
Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.285.518-7/SSP-PR, e do CPF. nº. 710.227.089-
53, residente e domiciliado a rodovia PR 182 Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, Francisco Alves, Estado do 
Paraná, doravante denominado PARCEIRO PÚBLICO, e a REDE DE TURISMO REGIONAL – RETUR, qualificada 
como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, representante da IGR – Instância de Governança 
Regional do Turismo – Corregedores das Águas, com sede Av. Horácio Raccanello Filho, 6326, Sl 05, Maringá/PR, CEP: 
87.020-035, inscrita no CNPJ sob. o nº 05.759.641/0001-48, neste ato representada por sua Diretora Presidente, Sra. 
WANDA UGEDA PILLE,  brasileira, portadora da Cédula de Identidade nº838.371-5 SSPPR e do CPF 497.096.409-25, 
residente e domiciliada na Cidade de Maringá/PR, com fundamento no que dispõe a Lei nº 9.790, de 23 de março de 
1999, resolvem firmar o presente TERMO DE PARCERIA, que será regido pelas cláusulas e condições que seguem: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente TERMO DE PARCERIA tem por objeto a cooperação entre as partes a fim de oportunizar ao Município a se 
integrar ao Programa de Regionalização do Turismo – Ministério do Turismo pela região turística Corredores das Águas, 
que se realizará por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação entre as partes. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROGRAMA DE TRABALHO, DAS METAS, DOS INDICADORES DE DESEMPENHO E 
DA PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS.
O detalhamento dos objetivos, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cronograma de execução, dos critérios 
de avaliação de desempenho, com os indicadores de resultados, e a previsão de receitas e despesas, na forma do 
inciso IV do § 2º do art. 10 da Lei nº 9.790/99, constam do Programa de Trabalho proposto pela OSCIP e aprovado pelo 
PARCEIRO PÚBLICO, sendo parte integrante deste TERMO DE PARCERIA, conforme abaixo:
AÇÕES DO MUNICÍPIO:
a - Constituir o Órgão de Turismo (Secretaria, Divisão, Departamento);
b - Nomear o representante responsável pelo setor que será a interlocução do Programa de Regionalização do Turismo;
c - Destinar na Lei Orçamentária anual recursos para o turismo do município (Orçamento em 2017);
d - Constituir ou reativar o colegiado municipal de turismo, caso ainda não exista ou esteja inativo.
e - Elaborar e/ou atualizar o planejamento estratégico municipal do turismo, integrando-o ao da região turística.
f - Apoiar o desenvolvimento do turismo regional, em cooperação com os demais municípios da região turística.
g - Comprometer o representante municipal responsável pela interlocução do Programa de Regionalização do Turismo a 
participar ativamente da Instância de Governança Regional-Corredores das Águas.
AÇÕES DA RETUR:
a - Oportunizar o município a estar integrado ao Programa de Regionalização do Turismo-Ministério do Turismo pela 
região turística Corredores das Águas;
b - Orientar a Gestão Municipal, visando o fortalecimento do Turismo Municipal/Regional pelo Programa de 
Regionalização do Turismo;
c-Divulgar uma página do município no site: www.turismoregional.com.br;
d - Divulgar via rede social fatos e eventos turísticos;
e -  Oportunizar a participação em Feiras e Eventos, para promoção dos atrativos e serviços do município;
f - Oportunizar a participação em Encontros Regionais e Oficinas para aperfeiçoamento de serviços de gestão do turismo 
do município;
g - Manter informado o município sobre editais, eventos, cursos, noticias e oportunidades que contribuam para o 
desenvolvimento local e regional pelo Turismo;
h - Ofertar o Curso de Formação para Agentes de Desenvolvimento pelo Turismo, que acontecerá em quatro (4) etapas 
com até 04 vagas entre servidores municipal e empreendedor local;
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES
São responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos neste TERMO DE PARCERIA: 
I - DA OSCIP 
a - executar, conforme aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, o Programa de Trabalho, zelando pela boa qualidade das 
ações e serviços prestados e buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas atividades; 
b - observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações emanadas do PARCEIRO PÚBLICO, 
elaboradas com base no acompanhamento e supervisão; 
c- responsabilizar-se, integralmente, pelos encargos de natureza trabalhista e previdenciária, referentes aos recursos 
humanos utilizados na execução do objeto deste TERMO DE PARCERIA, decorrentes do ajuizamento de eventuais 
demandas judiciais, bem como por todos os ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente instrumento, 
ressalvados aqueles de natureza compulsória, lançados automaticamente pela rede bancária arrecadadora; 
d – publicar, no prazo máximo de trinta dias, contados da assinatura deste TERMO DE PARCERIA, regulamento próprio 
contendo os procedimentos que adotará para promover a aquisição ou contratação de quaisquer bens, obras e serviços, 
observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência; 
e – movimentar os recursos financeiros, objeto deste TERMO DE PARCERIA, em conta bancária específica que deverá 
ser informada ao PARCEIRO PÚBLICO . 
II - DO PARCEIRO PÚBLICO
a – acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste TERMO DE PARCERIA, de acordo com o Programa de 
Trabalho aprovado; 
b – repassar os recursos financeiros à OSCIP nos termos estabelecidos na Cláusula Quarta ; 
c – publicar no Diário Oficial do Município extrato deste TERMO DE PARCERIA e de seus aditivos, no prazo máximo de 
quinze dias após sua assinatura.
d – prestar o apoio necessário à OSCIP para que seja alcançado o objeto deste TERMO DE PARCERIA em toda sua 
extensão; 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para o cumprimento das metas estabelecidas neste TERMO DE PARCERIA: 
I - O PARCEIRO PÚBLICO estimou o valor global de R$ 3.000,00 (três mil reais), a ser repassado à OSCIP de acordo 
com o cronograma de desembolso abaixo:
 Data Valor
1ª Parcela 10/07/2017 R$ 1.000,00
2ª Parcela 10/08/2017 R$ 1.000,00
3ª Parcela 10/09/2017 R$ 1.000,00
Subcláusula Primeira – O PARCEIRO PÚBLICO, no processo de acompanhamento e supervisão deste TERMO DE 
PARCERIA, poderá recomendar a alteração de valores, que implicará a revisão das metas pactuadas, ou recomendar 
revisão das metas, o que implicará a alteração do valor global pactuado, tendo como base o custo relativo, desde que 
devidamente justificada e aceita pelos PARCEIROS , de comum acordo, devendo, nestes casos, serem celebrados 
Termos Aditivos. 
Subcláusula Segunda – Havendo atrasos nos desembolsos previstos no cronograma estabelecido no caput desta 
Cláusula, a OSCIP poderá realizar adiantamentos com recursos próprios, desde que em montante igual ou inferior aos 
valores ainda não desembolsados e estejam previstas no Programa de Trabalho. 
Subcláusula Terceira – Na hipótese de formalização de Termo Aditivo, as despesas previstas e realizadas no período 
compreendido entre a data original de encerramento deste TERMO DE PARCERIA e a formalização da nova data de 
início serão consideradas legítimas, desde que cobertas pelo respectivo empenho. 
Subcláusula Quarta – As despesas ocorrerão à conta do orçamento vigente. As despesas relativas a exercícios futuros 
correrão à conta dos respectivos orçamentos.
CLÁUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A OSCIP elaborará e apresentará ao PARCEIRO PÚBLICO prestação de contas do adimplemento do seu objeto e de 
todos os recursos e bens de origem pública recebidos mediante este TERMO DE PARCERIA, até 28 de fevereiro do 
exercício subsequente ou a qualquer tempo por solicitação do PARCEIRO PÚBLICO. 
Subcláusula Primeira – A OSCIP deverá entregar ao PARCEIRO PÚBLICO a Prestação de Contas instruída com os 
seguintes documentos: 
I - relatório sobre a execução do objeto do TERMO DE PARCERIA, contendo comparativo entre as metas propostas e 
os resultados alcançados; 
II – demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução do objeto, oriundos dos recursos recebidos do 
PARCEIRO PÚBLICO, bem como, se for o caso, demonstrativo de igual teor dos recursos originados da própria OSCIP 
e referentes ao objeto deste TERMO DE PARCERIA; 
III – extrato da execução física e financeira publicado no Diário Oficial;
Subcláusula Segunda – Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas constantes dos 
demonstrativos de que trata o inciso II da Subcláusula anterior deverá ser arquivado na sede da OSCIP por, no mínimo, 
cinco anos, separando-se os de origem pública daqueles da própria OSCIP. 
Subcláusula Terceira – Os responsáveis pela fiscalização deste TERMO DE PARCERIA, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou bens de origem pública pela OSCIP , darão imediata 
ciência ao Tribunal de Contas respectivo e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade solidária, consoante o 
art. 12 da Lei 9.790, de 23 de março de 1999. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
O presente TERMO DE PARCERIA vigorará por 1 ano a partir da data de sua assinatura. 
Subcláusula Primeira – Findo o TERMO DE PARCERIA e havendo adimplemento do objeto e excedentes financeiros 
disponíveis junto a OSCIP, o PARCEIRO PÚBLICO poderá prorrogar este TERMO DE PARCERIA, mediante registro por 
simples apostila ou requerer a devolução do saldo financeiro disponível. 
Subcláusula Segunda – Findo o TERMO DE PARCERIA e havendo inadimplemento do objeto e restando desembolsos 
financeiros a serem repassados pelo PARCEIRO PÚBLICO a OSCIP, este TERMO DE PARCERIA poderá ser prorrogado, 
mediante Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avaliação citada na cláusula Sexta, para cumprimento das metas 
estabelecidas. 
Subcláusula Terceira – Havendo inadimplemento do objeto com ou sem excedentes financeiros junto a OSCIP, o 
PARCEIRO PÚBLICO poderá, desde que não haja alocação de recursos públicos adicionais, prorrogar este TERMO 
DE PARCERIA, mediante Termo Aditivo, ou requerer a devolução dos recursos transferidos e/ou outra medida que 
julgar cabível. 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO
O presente TERMO DE PARCERIA poderá ser rescindido por acordo entre as partes ou administrativamente, 
independente das demais medidas cabíveis, nas seguintes situações: 
I – se houver descumprimento, ainda que parcial, das Cláusulas deste TERMO DE PARCERIA; e 
II – unilateralmente pelo PARCEIRO PÚBLICO se, durante a vigência deste TERMO DE PARCERIA, a OSCIP perder, 
por qualquer razão, a qualificação como “Organização da Sociedade Civil de Interesse Público”. 
CLÁUSULA NONA – DA MODIFICAÇÃO
Este TERMO DE PARCERIA poderá ser modificado em qualquer de suas Cláusulas e condições, exceto quanto ao seu 
objeto, mediante registro por simples apostila ou Termo Aditivo, de comum acordo entre os PARCEIROS , desde que tal 
interesse seja manifestado, previamente, por uma das partes, por escrito . 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO
Fica eleito o foro da cidade de Iporã/PR para dirimir qualquer dúvida ou solucionar questões que não possam ser 
resolvidas administrativamente, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam as partes o presente TERMO DE PARCERIA em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma e para os mesmos fins de direito, na presença das testemunhas abaixo qualificadas. 
Francisco Alves/PR, 05 de junho de 2017.
PARCEIRO PÚBLICO                                                 OSCIP
TESTEMUNHAS: 
NOME: 
ENDEREÇO: 
CPF Nº 
NOME: 
ENDEREÇO; 
CPF Nº 

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
O Município de Mariluz-PR torna público que recebeu do Instituto Ambiental do Paraná – IAP, a Licença de Operação 
Nº 33077 do Aterro Sanitário de Mariluz, localizado no LOTE N° A-1, ESTRADA PARA SÃO LUIS, S/N° - KM02, com  
validade até 11 de abril de 2019.

Prefeitura MuniciPal de francisco alves
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 059/2017.
TOMADA DE PREÇOS   Nº 002/2017.
DATA DA REALIZAÇÃO: 21 DE JUNHO DE 2017.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 10h00min - LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - Sala de Licitações.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA APLICAÇÃO DE AGENTE ESTABILIZADOR DE 
BASE DE SOLO com largura de 7,00 metros e extensão de 1.428,58 metros, compreendendo uma área de 10.000 
m² no trecho da estrada Xuxa, no Município de Francisco Alves – PR, conforme memorial descritivo e planilha 
orçamentaria em anexo.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a solicitação da secretaria ou 
departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO - GLOBAL
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital poderão ser obtidos da comissão, 
diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 11h:00min e das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua 
Jorge Ferreira, 627 município de Francisco Alves, Estado do Paraná, ou através do e-mail licitacaopmfa@hotmail.
com.  A licitante interessada deverá deixar por escrito na divisão de licitação e cadastro que obteve os esclarecimentos 
pretendido ou encaminhado através do FONE/FAX: (44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 05 de Junho de 2017.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Presidente da C.P.L
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº. 090, DE 03  DE ABRIL DE 2017. 
REPUBLICADA E REEDITADA POR CONTER INCORREÇOES.
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, resolve,
EXONERAR:
A pedido, o servidor SILVIO PAULINI, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.069.317-4 SSP/PR e do Cadastro de 
Pessoa Física CPF/MF sob nº 055.934.299-36, do cargo de provimento em comissão de Diretor de Gestão do Sistema 
Único de Assistência Social, símbolo CC2, do quadro único de pessoal deste município de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, conforme anexo I da Lei Municipal nº 851/2013 de 30 de outubro de 2013.
Esta portaria entra em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos três dias do mês de abril do ano de dois 
mil e dezessete.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 091, DE 03  DE ABRIL DE 2017. 
REPUBLICADA E REEDITADA POR CONTER INCORREÇOES.
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, resolve,
EXONERAR:
A pedido, a servidora DEBORA QUELEN PEREIRA OLIVEIRA, portadora da Cédula de Identidade R.G. n.º 
10.729.941-6, expedida pela SSP-PR, devidamente inscrita no CPF sob nº 077.849.529-96, do cargo de provimento 
em comissão de Diretor do Departamento de Assistência Social, símbolo CC2, do quadro único de pessoal deste 
município de Francisco Alves, Estado do Paraná, conforme anexo I da Lei Municipal nº 851/2013 de 30 de outubro 
de 2013.
Esta portaria entra em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos três dias do mês de abril do ano de dois 
mil e dezessete.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA
  Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 135 DE 31 DE MAIO DE 2017.
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
R E S O L V E:
Art. 1º - CEDER AMÉLIO AVANCI NETO, portador da cédula de Identidade RG Nº 5.820.779-9, expedida pela SSP/PR, 
devidamente inscrito no CPF sob nº 788.143.329-91, ocupante do cargo de provimento em comissão de Controlador 
Interno Geral do Município, símbolo CC1, do quadro único de pessoal deste município de Francisco Alves, Estado 
do Paraná, conforme anexo I da Lei Municipal nº 851/2013 de 30 de outubro de 2013, com carga horária de 40 horas 
semanais, para exercer suas funções e atribuições de Controlador Interno na Câmara Municipal de Francisco Alves.
Art. 2º - O funcionário Sr. AMÉLIO AVANCI NETO, exercerá suas funções de Controlador Interno da Câmara Municipal 
de Francisco Alves, em total compatibilidade de horários com suas funções exercidas no Município, de modo a não 
gerar qualquer prejuízo aos entes envolvidos.
Art. 3º - Mesmo sendo o serviço de total e completa relevância, não haverá quaisquer ônus ou encargos para a 
Câmara Municipal de Francisco Alves, nem mesmo maiores ônus ou encargos suplementares, para o Município, 
entrando em vigor esta Portaria na data da cessão.
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos a 13 de maio de 2017. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos trinta e um dias  do mês de maio do ano 
de dois mil e dezessete.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

EDITAL Nº 013/2017
EDITAL DE EXCLUSÃO DA LISTA DE APROVADOS – CONCURSO 2016. 
EMENTA: Dispõe sobre a Exclusão da Lista de Candidatos aprovados em Concurso Público, aberto pelo Edital Nº 
001/2016 publicado em 05 de março de 2016, na pag. nº C05, Edição nº 10.611 no Diário Oficial do Município* e 
homologado pelo edital nº 013/2016, publicado em 01 de julho de 2016, pág. C09, edição nº 10.709, 
PREÂMBULO: Eu, ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, 
RESOLVO:
I. Excluir a candidata abaixo relacionada da lista de aprovados, referente ao Edital 013/2016 e Edital 
de Convocação nº. 012/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 23/05/2017, na pag. nº B6, Edição nº 
10.975 no Diário Oficial do Município*, por atender o Edital de Convocação e ainda não apresentar  documentação 
solicitada dentro do prazo estipulado conforme condições previstas no Edital de convocação n° 012/2017.
EDITAL DE EXCLUSÃO DA LISTA DE APROVADOS – CONCURSO 2016
INSC NOME CLASS CARGO DATA NASC
59338 Luciene Soares Pereira 9º Auxiliar de Serviços Gerais 03/12/1989
Francisco Alves, 05 de junho de 2017.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal
*JORNAL UMUARAMA ILUSTRADO

PORTARIA Nº. 144,  DE 02 DE JUNHO DE 2017. 
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, resolve:
NOMEAR:
A partir de 02 de junho, o senhor, ADEMIR MARTINS GOUVEIA, brasileiro, portador da Cédula de identidade – RG sob 
nº 4.255.506-1 SSP/PR, e devidamente inscrito no CPF sob nº 867.785.369-34, do cargo de provimento em comissão 
de Diretor do Departamento de Turismo, do quadro único de pessoal deste município de Francisco Alves, Estado do 
Paraná conforme anexo II da Lei Municipal nº 956/2017 851/2013 de 3 de março de 2017.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos dois dias do mês de junho do ano de dois 
mil e dezessete.
Registre-se Publique-se  Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Município

Prefeitura MuniciPal de alto Paraiso
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 070/2017
Processo Administrativo n° 100/2017
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, n.º 900, torna 
público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO, NA FORMA PRESENCIAL, 
para o seguinte:
OBJETO: “CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO 
DE CÂMARAS, PROTETORES DE ARO NOVOS, E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECAPAGEM PARA 
ATENDIMENTO DE TODA A FROTA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO/PR”.
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
DATA DE ABERTURA: 22/06/2017 – 09h30m – Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, e respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 (Código 
de Defesa do consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 Lei Complementar 
123/06 e 147/2014 e alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou 
no site www.altoparaiso.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês de Junho de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Piquiri
Estado do Paraná
CONVITE
A Secretaria Municipal da Saúde e Conselho Municipal de Saúde convidam todos os servidores e população em geral 
para Audiência Pública de Prestação de Contas referente ao Primeiro Quadrimestre de 2017. 
Data: 07 de Junho de 2017 (QUARTA-FEIRA)
Local: CRAS
Horário: 14h30min
Contamos com sua presença.

Prefeitura MuniciPal de alto Piquiri
Estado do Paraná
DECRETO Nº.  804, DE 30 DE MAIO DE 2017.
Súmula: Nomeia Conselho Municipal de Direitos do Idoso e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais e, considerando o Art. 3 da 
Lei Municipal nº 235/2015 de 31 de Março de 2015 que Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Direitos do 
Idoso, do Fundo Municipal de Direitos do Idoso e dá outras providências.
D E C R E T A:  
Art. 1º Ficam nomeadas as pessoas abaixo relacionadas, para comporem o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, pelo período de 02 (dois) anos (Gestão 2017/2019 (compreendendo a data de 22/05/2017 
a 22/05/2019):
I - Representantes Governamentais: 
Representando a Secretaria Municipal de administração 
(Titular) Rosilene Aparecida Torchetti, CPF nº 602.258.589-91; 
(Suplente) Lívio Hitler Miranda, CPF nº 813.640.839-49; 
Representando a Secretaria Municipal de Saúde 
(Titular) Vanete Eliandra Lamônica, CPF nº 796.873.699-49; 
(Suplente) Maria Elena Eichinger Martins, CPF nº 025.407.839-70; 
Representando a Secretária Municipal de Educação 
(Titular) Sandra Regina Gonçalves da Silva, CPF nº 025.011.249-36; 
(Suplente) Vânia Mara Vieira, CPF nº 005.800.059-33; 
Representando a Secretaria Municipal de Assistência Social 
(Titular) Edenir Prandini, CPF nº 554.131.379-15; 
(Suplente) Isabela Rodrigues da Silva, CPF nº 060.961.779-64. 
II - Representantes Não Governamentais: 
Representando o Centro de Convivência dos Idosos – Nona Volpato 
(Titular) Gerusa Santina, CPF nº 570.966.199-68; 
(Suplente) Raimunda Rosa, CPF nº 896.067.289-00; 
Representando o Asilo Recanto da Amizade 
(Titular) Ireni de Oliveira Pires Carlini, CPF nº 433.643.739-49; 
(Suplente) Giovani Mendes de Carvalho, CPF nº 026.798.539-89; 
Representando a Associação dos Professores e Aposentados 
(Titular) Leonilda Ferreira de Lima, CPF nº 329.398.769-91; 
(Suplente) Maria Filomena Gomes da Silva CPF nº 005.948.019-07; 
Representando a Pastoral da Pessoa Idosa 
(Titular) Yone Mariza Silveira Barbosa, CPF nº 711.152.509-49; 
(Suplente) Clarice Gobbi dos Santos, CPF nº 751.718.219-68;
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR, aos trinta dias do mês de maio do ano de dois mil 
e dezessete.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Decreto nº 810/2017 
 
Sumula: Dispõe sobre a abertura de crédito Especial, alterar 
os anexos do PPA e LDO vigentes e alterar a Programação 
Financeira e ou cronograma de desembolso mensal na 
importância de até R$ 138.811,46 (cento e trinta e oito mil 
oitocentos e onze reais e quarenta e seis centavos) 

         Art. 1º - Fica aberto no orçamento programa do Município de 
Alto Piquiri um crédito Especial, nas dotações abaixo discriminadas, no valor de até R$ 
138.811,46 (cento e trinta e oito mil oitocentos e onze reais e quarenta e seis centavos) 

Suplementação 
03 SECRETARIA GERAL E GESTÃO FISCAL 
03.001 Gabinete do Secretário 
03.001.04.122.0003.2.004. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE 

 613 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  47.955,14 501 
 614 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.204,13 501 

05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.002 Fundo Minicipal de Saúde 
05.002.10.301.0006.1.128. PROGRAMA PQCMS 

 524 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  300,00 3353 

05.004 Divisão de Vigilância Epidemiológica 
05.004.10.305.0006.2.068. Manutenção das Atividades do Programa VIGIASUS 

 611 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  30.075,19 352 
 523 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  39.027,00 497 
 612 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  14.000,00 497 

09 SEC. DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COM. 
09.002 Divisão de Agricultura 
09.002.04.606.0011.1.136. C.REPASSE N 83889/16 - AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO BASCULANTE 

 609 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  1.497,98 3810 
 610 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  1.702,02 810 

09.002.20.606.0011.1.135. Convenio Patrulha Mecanizada - Conv. 825535/2015 
 607 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  771,14 3809 
 608 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  2.278,86 809 

Total Suplementação:  138.811,46 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos,  
conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 
4.320/64. 

Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias. 

05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.002 Fundo Minicipal de Saúde 
05.002.10.301.0006.1.127. Aquisição de Equipamentos - APSUS 

 521 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  30.075,19 352 
05.002.10.301.0006.1.128. PROGRAMA PQCMS 

 525 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  300,00 3353 

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Excesso de Arrecadação: 
 2.278,86 Receita: 1.3.2.5.01.99.99.06 APLIC.CONVENIO PATRULHA MECANIZADA (809) - 
 1.702,02 Receita: 1.3.2.5.01.99.99.07 APLIC. CAMINHÃO BASCULANTE (810) - 
 1.204,13 Receita: 1.3.2.5.01.99.40.00 REND ALIENÇAO DE BENS OUTRA AREAS (501) - 
 5.185,01 Total: 

Superavit Financeiro nas Fonte(s): 
 3497 VIGILÂNCIA EM SAÚDE - Exercício Anterior 497  53.027,00 
 3501 Alienação de Outros Bens Moveis - Exercícios Anteriors 501  47.955,14 
 3809 CONVENIO PATRULHA MECANIZADA - Exercícios Anteriores 3809  771,14 
 3810 C. REPASSE Nº 830889/16 - AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO 

BASCULA 
3810  1.497,98 

 103.251,26 Total: 
  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, em 06 de Junho de 2017. 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Exercício:  2017 
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Estado do Paraná                CNPJ 76.247.352/0001-08 

Decreto nº 811/2017 de 06/06/2017 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 51.000,00 (cinqüenta e um mil reais),  
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras  
providências. 
 
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no  
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas  
pela Lei  Orçamentária nº 343/2016 de 19/12/2016. 
 

Decreta
: 

SUPLEMENTAÇÃO 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Divisão de Educação 06.002 
06.002.12.365.0007.2.015 MANUTENÇÃO DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

 261 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  51.000,00 103 
 51.000,00 Total..........: 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os  
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação  
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64. 

REDUÇÃO 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Divisão de Educação 06.002 
06.002.12.365.0007.2.015 MANUTENÇÃO DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

 255 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 18.000,00 103 

 257 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  12.000,00 103 
 259 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  8.000,00 103 
 267 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  13.000,00 103 

 51.000,00 Total..........: 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Exercício:  2017 
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  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, em 06 de junho de 2017. 

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Lei nº 369/2017 
 
Sumula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura  
de crédito Especial, alterar os anexos do PPA e LDO vigentes  
e alterar a Programação Financeira e ou cronograma de 
desembolso mensal na importância de até R$ 138.811,46 
(cento e trinta e oito mil oitocentos e onze reais e quarenta e  
seis centavos) 

         Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir  
no  orçamento programa do Município de Alto Piquiri um crédito Especial, nas dotações 
abaixo discriminadas, no valor de até R$ 138.811,46 (cento e trinta e oito mil oitocentos e onze 
reais e quarenta e seis centavos) 

Suplementação 
03 SECRETARIA GERAL E GESTÃO FISCAL 
03.001 Gabinete do Secretário 
03.001.04.122.0003.2.004. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE 

 613 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  47.955,14 501 
 614 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  1.204,13 501 

05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.002 Fundo Minicipal de Saúde 
05.002.10.301.0006.1.128. PROGRAMA PQCMS 

 524 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  300,00 3353 

05.004 Divisão de Vigilância Epidemiológica 
05.004.10.305.0006.2.068. Manutenção das Atividades do  Programa VIGIASUS 

 611 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  30.075,19 352 
 523 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  39.027,00 497 
 612 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  14.000,00 497 

09 SEC. DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COM. 
09.002 Divisão de Agricultura 
09.002.04.606.0011.1.136. C.REPASSE N 83889/16 - AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO BASCULANTE 

 609 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  1.497,98 3810 
 610 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  1.702,02 810 

09.002.20.606.0011.1.135. Convenio Patrulha Mecanizada - Conv. 825535/2015 
 607 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  771,14 3809 
 608 - 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  2.278,86 809 

Total Suplementação:  138.811,46 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º desta Lei, servirá como recursos,  
conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 
4.320/64. 

Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias. 

05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.002 Fundo Minicipal de Saúde 
05.002.10.301.0006.1.127. Aquisição de Equipamentos - APSUS 

 521 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  30.075,19 352 
05.002.10.301.0006.1.128. PROGRAMA PQCMS 

 525 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  300,00 3353 

Estado do Paraná 
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Excesso de Arrecadação: 
 2.278,86 Receita: 1.3.2.5.01.99.99.06 APLIC.CONVENIO PATRULHA MECANIZADA (809) - 
 1.702,02 Receita: 1.3.2.5.01.99.99.07 APLIC. CAMINHÃO BASCULANTE (810) - 
 1.204,13 Receita: 1.3.2.5.01.99.40.00 REND ALIENÇAO DE BENS OUTRA AREAS (501) - 
 5.185,01 Total: 

Superavit Financeiro nas Fonte(s): 
 3497 VIGILÂNCIA EM SAÚDE - Exercício Anterior 497  53.027,00 
 3501 Alienação de Outros Bens Moveis - Exercícios Anteriors 501  47.955,14 
 3809 CONVENIO PATRULHA MECANIZADA - Exercícios Anteriores 3809  771,14 
 3810 C. REPASSE Nº 830889/16 - AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO 

BASCULA 
3810  1.497,98 

 103.251,26 Total: 
  Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, em 06 de Junho de 2017. 

Prefeitura MuniciPal de altonia
Estado do Paraná
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 023/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 077/2017
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de suas atribuições legais 
e, com base na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mais especificamente o inciso XVII do Art. 24 da 
presente Lei e   a pedido da SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, para Contratação de Empresa para fornecimento 
de filtros e óleo lubrificante para veículo Ford Cargo, patrimônio 8420 (caminhão coletor de recicláveis) lotado na 
Secretaria de Meio Ambiente que esta dentro de limite de garantia, no valor 642,61 (seiscentos e quarenta e dois reais 
e sessenta e um centavos). Com a empresa: AVECAM COMERCIO DE VEICULOS LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 
05.332.988/0001-00, com sede a Rodovia PR 323, na Cidade de Umuarama – Paraná.
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: Secretaria de Meio Ambiente – Divisão de Meio 
Ambiente – 10.002.1854100012.2.096.3390.30 - Material de Consumo.
Altônia, 29 de maio de 2017
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
DECRETO N.º 186/2017
SÚMULA: decreta ponto facultativo no dia 16/06/2017, que sucede o Feriado de Corpus Crhisti. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
Considerando, o Feriado de Corpus Crhisti.
DECRETA:
Art. 1º- Fica decretado PONTO FACULTATIVO no dia 16/06/2017, (sexta-feira), não havendo expediente de 
trabalho nos Órgãos Públicos Municipais da Administração Direta, com exceção dos serviços que por sua 
natureza não possam sofrer paralisação.
Art. 2º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 06 
(SEIS) DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal
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Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 188/2017
Regulamenta o art. 2º. § 1º da lei Municipal 133/2005 que institui normas para concessão de diárias aos Agentes 
Políticos da Administração e de adiantamento de recursos para custear despesas de viagens e estadas aos Servidores, 
Nomeados e/ou titulares de pasta, inclusive autarquias, fundos e órgãos de regime especial a ela vinculada, que irão 
participar de eventos, atividades, estudos e/ou missão fora do Município, em território nacional ou no exterior.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS,
DECRETA:
CAPITULO I
DAS DIÁRIAS
Art. 1º: Fica regulamentado art. 2º. § 1º da Lei Municipal 133/2005 pelo presente decreto, o qual utilizará as seguintes 
definições:
a) Diárias - São os valores concedidos aos agentes políticos da administração municipal direta das autarquias e 
das fundações que, em caráter eventual ou transitório, e no interesse do serviço se deslocarem da sede onde têm 
exercício para outro ponto do território nacional ou para o exterior. 
b) Sede - É a cidade, vila ou localidade onde o servidor público ou agente político desempenha as atribuições do 
cargo que ocupa.
c) Beneficiário de Diárias – O agente político ou servidor ocupante de cargo político que faz jus a diárias.
d) Ordenador de Despesa - É o responsável pelos créditos orçamentários e financeiros.
e) Responsabilidade - Responderão solidariamente pelos atos praticados em desacordo com o disposto neste Decreto 
a autoridade proponente, o ordenador da despesa e o beneficiário das Diárias.
f) Aplicação de Diárias - As Diárias deverão atender exclusivamente às despesas com alimentação, hospedagem e, 
eventualmente despesas de táxi.
g) Valor da Diária – O valor base está definido neste decreto, bem como a proporção devida (percentuais) conforme 
o número de horas. 
h) Diárias e Transporte - Além da Diária, o beneficiário fará jus ao transporte, da sede para lugar de destino e vice-
versa, atendendo às seguintes orientações: 
1)  Utilizar, preferencialmente, linhas convencionais por via terrestre; 
2)  Em decorrência da urgência, natureza da missão, da distância ou da representação do cargo ocupado, poderão 
ser utilizados outros meios mais convenientes, que não o terrestre; 
3)  Inexistindo linha convencional ligando o local de partida ao de destino em horário compatível, deverá ser utilizado 
o veículo da frota oficial do órgão ou entidade onde o beneficiário tenha exercício, ou ainda veículo particular caso não 
haja veículo oficial disponível. 
4) A aquisição das passagens deverá ser efetuada pelo Município, podendo para tanto, expedir ordem de serviço 
(requisição).
i) Deslocamentos para o Exterior - Nos deslocamentos para o exterior, serão adotados os critérios e valores das diárias 
estabelecidos pelo Município. 
j) Contagem de Diária - Cada Diária será concedida por período de 24 horas, contado desde o momento da partida 
do beneficiário até o seu retorno à sede. 
k) Quantidade de Diárias - O total de Diárias atribuídas ao beneficiário não poderá exceder a 180 dias por ano, salvo 
em casos especiais quando expressamente autorizados pelo Chefe do Poder Executivo ou pelo dirigente máximo da 
Secretaria de Administração ou Secretaria de Finanças. 
l) Deslocamento sem Diária - O deslocamento que não acarretar despesas com alimentação e hospedagem 
também não acarretará a percepção de Diárias. 
m) Ajuda de Custo - A percepção de Diárias não pode ser acumulada com a percepção da vantagem da ajuda de 
custo. 
n) Autorização para Concessão de Diária - As Diárias só poderão ser concedidas após autorização do Prefeito 
Municipal ou pela Secretaria de Finanças ou ainda pela Secretaria de Administração, utilizando-se o formulário anexo I 
a este decreto, Solicitação de Diárias. As autoridades mencionadas poderão delegar essa competência, a seu critério. 
o) Pagamento Antecipado - As Diárias serão pagas antes do afastamento do servidor ou agente político da 
administração, a não ser em casos excepcionais. 
p) Pagamento no Decorrer do Afastamento - Em casos de falta de tempo para a conclusão do processo de 
pagamento ou por outros casos devidamente justificados, o crédito será efetuado em conta bancária do beneficiário. 
q) Afastamento Superior a Quinze Dias Consecutivos - O pagamento antecipado de Diárias cobrirá os primeiros 
quinze dias. Para cada quinzena subseqüente será processada nova concessão de Diárias, complementar e vinculada 
ao processo anterior.
r) Afastamento Prorrogado - Novas Diárias serão concedidas quando houver prorrogação autorizada do 
afastamento. 
s) Dotação Orçamentária - As Diárias serão concedidas dentro dos limites dos créditos orçamentários próprios. 
t) Diárias em Dois Exercícios - Quando o período de afastamento se estender até o exercício seguinte, a despesa 
com Diárias recairá no exercício em que se iniciou. 
u) Processo de Pagamento - As despesas relativas às Diárias, sempre precedidas de empenho em dotação própria, 
serão realizadas em processo especial. 
v) Dolo e Má Fé - O devedor de Diárias sujeitar-se-á às penalidades cabíveis, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade na forma da Lei, dos agentes responsáveis pelo pagamento e controle da despesa, sempre que for 
comprovado dolo e má fé. 
Art. 2º: As diárias serão concedidas por dia de afastamento da sede, destinando-se a indenizar o agente político da 
administração municipal das despesas decorrentes de alimentação e pousada, e eventualmente de táxi, não estando 
sujeitas a apresentação de comprovantes de despesas, porém, deverá o beneficiário apresentar à Secretaria de 
Administração e Secretaria de Finanças, Relatório de Viagem (anexo II).
Art. 3º: O valor base das diárias será conforme o destino, a saber:
I- Para Curitiba – diária de R$ 500,00 (quinhentos reais);
II- Para Brasília – diária de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais);
III - Demais localidades o critério será a distância entre o Município ao local de destino:
a) até 150 km – diária de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais); 
b) de 151 km até 250  km - diária de R$ 325,00 (trezentos e vinte e cinco reais); 
c) de 251 km até 550 km – diária de R$ 500,00 (quinhentos reais); 
d) Acima de 551 km – diária de R$ 700,00 (setecentos reais). 
Art. 4º.  Os valores indenizatórios, para atender as despesas com alimentação e pousada, serão concedidos em razão 
da duração do deslocamento, no valor base do art. 3º,  devendo  observar os seguintes percentuais:
I - 20% (vinte por cento) do valor limite diário, para as despesas com alimentação, quando o deslocamento da 
respectiva sede for superior a 04 (quatro) horas e inferior a 08 (oito) horas consecutivas, desde que a estrutura 
organizacional do evento não forneça alimentação gratuita;
II - 30% (trinta por cento) do valor limite diário, para as despesas com alimentação, quando o deslocamento da 
respectiva sede for superior a 08 (oito) horas consecutivas, desde que não haja pernoite e que a estrutura 
organizacional do evento não forneça alimentação gratuita;
III - 80% (noventa por cento) do valor limite diário, para as despesas com pousada, quando o deslocamento da 
respectiva sede exigir pernoite em alojamento não gratuito, sem despesas com alimentação; e
IV - 100% (cem por cento) do valor limite diário, para as despesas com pousada e alimentação, quando o deslocamento 
da respectiva sede for superior a 12 (doze) horas consecutivas desde que haja pernoite e alimentação não gratuitos.
§ 1º. Além da diária para o  agente político ou servidor ocupante de cargo politico, quando utilizar carro oficial do 
Município, fará jus a um adiantamento para cobrir despesas com abastecimento do veículo.
§ 2º- Quando o deslocamento não ocorrer  com veículo oficial do município ou veículo particular, o beneficiário poderá 
receber até 40% (quarenta por cento) do valor base, além dos valores descritos nos incisos I a IV, com a finalidade de 
cobrir os gastos com translado (táxi ou similar). 
§ 3º- Fica expressamente vedada a concessão de diárias, tanto da parte relativa a pousada como a de alimentação,  
quando o deslocamento ocorrer para localidade onde a estrutura organizacional do evento mantenha refeitório e/ou 
alojamento gratuito.
§ 4º- Não terá direito à diária o agente que se deslocar da sede por menos de quatro horas, porém, terá direito a ser 
reembolsado pela despesa de alimentação, em sendo necessária, mediante comprovante, nos termos do capítulo 
II - art. 8º e seguintes do presente decreto.
§ 5º - Cabe às Chefias imediatas, a fiscalização da correta aplicação do presente artigo, sendo que o descumprimento 
de quaisquer dispositivos ensejará a apuração da responsabilidade com base na legislação aplicável em vigor.
§ 6º- As responsabilidades de que tratam os parágrafos 3º e 4º deste artigo é solidária, em qualquer hipótese, entre 
todos os envolvidos no procedimento, aplicando-se subsidiariamente as regras dispostas na legislação penal e 
processual penal em vigor.
§ 7º- A concessão indevida de diárias sujeitará a autoridade que as conceder à reposição da importância 
correspondente, aplicando-se-lhe, bem como ao beneficiário que as perceber, as cominações previstas em lei.
Art. 5º: As categorias relacionadas abaixo, quando se deslocarem da sede, poderão optar pela concessão de 
diárias, conforme disposto no artigo 3º deste decreto, ou pelo ressarcimento total de gastos realizados, mediante 
apresentação de documentos comprobatórios das despesas, não cabendo outra forma de indenização:
I  -  Prefeito Municipal e Vice-Prefeito;
II - Secretário Municipal;
III- Chefe de Gabinete;
IV- Procuradoria Jurídica
Parágrafo único: Os agentes políticos do inciso I, quando optarem pela concessão de diárias, poderão cumulativamente 
fazer uso do art. 21  deste decreto.
Art. 6º: A concessão de diária dar-se-á por meio de antecipação ao beneficiário, de determinado numerário, será 
calculado com base nos dias de afastamento, até o limite de trinta dias.
Parágrafo único: As demais despesas que forem efetuadas, não incluídas nas diárias (alimentação e hospedagem e 
eventualmente táxi e/ou similar) deverão obedecer ao disposto no capítulo II deste decreto, em especial o artigo 18.
Art. 7º: O beneficiário deverá restituir as Diárias não utilizadas em decorrência de retorno antecipado ou cancelamento 
de viagem, no prazo de cinco dias, sob pena de sofrer desconto compulsório em folha de pagamento. 
Parágrafo único - As atualizações, revisões e ajustes dos valores constantes neste decreto, serão divulgados através 
de Resolução das Secretarias de Finanças e da Administração, ouvido o Chefe do Poder Executivo.
CAPITULO II
DOS ADIANTAMENTOS DE VIAGEM
Art. 8º: Os servidores, nomeados e/ou titulares de pasta, autarquias, fundos e órgãos de regime especial que irão 
solicitar adiantamento de recursos para custear suas despesas de viagens e estada, quando da participação em 
eventos, atividades, estudo e/ou missão, fora do Município em território nacional ou no exterior, deverão respeitar e 
cumprir as normas previstas neste decreto.
Art. 9º: Caberá ao responsável pelo órgão interessado, autorizar o deslocamento de 01 (um) ou mais servidores 
nele lotados, oferecendo meio de transporte (veiculo oficial, ônibus, avião e outros se necessário), com aquisição 
de passagem, translado e combustível em caso de veículos oficiais, ou veículo particular, desde que autorizado,  os 
valores a serem liberados dará aporte as despesas com viagem e estadas, se necessárias , no âmbito nacional.
§1º: Em raras exceções, se tratando de uso de veiculo oficial os serviços de manutenção de veículos, bem como 
outros gastos, que não vinculados a alimentação e hospedagem, sejam forçosamente realizadas em consequência 
das viagens;
§2º: Quando mais de um servidor se deslocar nas mesmas condições de viagem e para o mesmo evento, as contas 
serão liberadas, preferencialmente, a um servidor do grupo, que ficará responsável pela prestação de contas.
Art. 10: A autorização para viagens ao exterior de servidores, nomeados e/ou titulares de pasta ou órgãos da 
Administração Municipal é de exclusividade do Prefeito Municipal.
Art. 11: O adiantamento consiste na entrega de numerário, precedido de emprenho prévio na dotação própria, aos 
servidores nomeados e/ou titulares de pastas ou órgão da Administração Municipal, autarquias, fundos e órgãos 
de regime especial, para fins de realização das despesas de viagens, translado e estada, se necessária, mediante 
posterior prestação de contas, com documentos comprobatórios.
Art. 12:  No retorno de viagem para tratar de assuntos de interesse do Município, e/ou para participação em cursos e 
eventos, o responsável pelo adiantamento deverá, no prazo de 10 (dez) dias corridos, apresentar relatório detalhado 
dos resultados ao Secretario que o autorizou.
Art. 13: O responsável pelo adiantamento ficará obrigado a restituir o valor recebido, no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, quando houver sobra, ou deixar de seguir para o local de destino, na época prevista, ou abandonar o estudo 
e/ou missão para qual tenha sido autorizado, ou, ainda, no caso de ter sido exonerado antes do termino da viagem.
Art. 14: A prestação de contas de adiantamento deverá ser, juntamente com ofícios de encaminhamento, entregue 
no Protocolo Geral do Paço Municipal, destinados à Secretaria de Finanças, no prazo de 10 (dez) dias corridos após 
término da viagem.
§1º Havendo atraso na prestação de contas, o responsável pelo adiantamento devera efetuar o recolhimento de multa 
de 1% (um por cento) ao mês de atraso, sobre o valor total do adiantamento até a respectiva entrega da prestação 
de contas; e encaminhar o comprovante do pagamento da multa, juntamente com a prestação de contas e, havendo 
sobra a restituir deverá ser devidamente corrigido pelo índice IGP (M) ou outro em vigor.
§2º Não se fará adiantamento a titulares de pastas ou órgãos, servidores e nomeados que não tenha prestado conta 
de adiantamento anterior, dentro do prazo, devendo o órgão liberador oficiar o servidor, cuja prestação de contas 
encontra-se em aberto, para que no prazo de 03 (três) dias úteis, apresente a prestação de contas e faça a restituição 
do recurso devidamente corrigido.
§3º Caso o titular de pasta, órgão da Administração Municipal, autarquias, fundos e órgãos de regime especial, 
ou servidores não cumpram as disposições previstas no parágrafo segundo deste artigo, ficarão sujeitos aos 
encaminhamentos e/ou penalidades jurídicos e administrativos.
Art. 15: Fica obrigatória à prestação de conta do adiantamento à Secretaria de Finanças, após o termino da viagem, 
no prazo estabelecido pelo artigo 11 deste decreto.
Parágrafo Único: Quando não for entregue a prestação de contas, poderá a Secretaria de Finanças determinar 
descontos em folha de pagamento do servidor, do valor total de adiantamento.
Art. 16. A prestação de contas de adiantamento para viagens no território nacional será apresentada à Secretaria de 
Finanças e Contabilidade, para analise em formulário padrão, com todos os documentos em anexo, juntamente com 
o relatório circunstanciado da viagem.
Parágrafo Único. Nas viagens internacionais, os responsáveis pelas ajudas de custo deverão apresentar relatório 
detalhado em duas vias, sendo uma para o Prefeito Municipal e outra para ser anexada no processo de adiantamento.
Art. 17. Na prestação de contas não serão aceitos comprovantes rasurados, datados fora do período de viagem, 
documentos de aquisição de objetos pessoais, documentos em desacordo com a viagem ou simples relacionamento 
de despesa.
Art. 18. Constatada qualquer adulteração ou acréscimo de valores nos comprovantes das despesas, em relação as 
tabelas de preços do fornecedor, o servidor restituirá o valor indevido, devidamente corrigido, estando sujeito aos 
encaminhamentos jurídicos e administrativos.
Art. 19. São documentos hábeis para comprovação de despesas:
I – recibo na qual constem nome, CPF e endereço de quem o firme, discriminação do serviço, local e data;
II – nota fiscal na qual constem discriminadamente as quantidades, espécie, valor unitário e total da despesa realizada, 
local e data;
III- “ticket” de caixa registrador em que conste a identificação do emitente, desde que descriminada a despesa 
realizada, acompanhando o recibo em nome do Município de Cruzeiro do Oeste.
IV- o bilhete da passagem aérea ou rodoviária e ainda, no caso das passagens aéreas, o cartão de embarque, para a 
prestação de contas da referida despesa.
V- os documentos comprobatórios necessários de despesas realizadas a título de translados, pedágios, combustível e 
outras previstas na forma de ressarcimento, bem como restituir o valor recebido antecipadamente;
§1º: As despesas com táxis deverão ser comprovadas através de recibos, que deverão conter o itinerário, valor, nome 
e CPF do taxista.
§ 2º: Quando, por qualquer motivo, a viagem não for realizada, o servidor restituirá os valores recebidos 
antecipadamente a título de adiantamento de despesas, em sua totalidade, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis 
da data do recebimento.
§3º Os documentos deverão conter a descrição clara e sucinta das despesas efetuadas bem como acompanhado do 
Relatório de Viagem (anexo II) e, obrigatoriamente, vistados pelo chefe imediato;
§4º Quando se referirem a gastos com combustíveis, as notas fiscais deverão ser completas no seu preenchimento, 
com data, tipo e quantidade de combustível, número da placa e quilometragem do veiculo (preenchimento com a 
mesma caligrafia e caneta);
§5º Quando se referir a gastos com a aquisição de peças de reposição para veiculo, será obrigatório constar no corpo 
ou no verso da nota fiscal a placa do veiculo que receberá as peças;
§6º Nas prestações de contas ficam vedadas os gastos com bebidas alcoólicas, cigarros, cartões telefônicos para 
celulares, de caráter de lazer e despesas não condizentes ao objeto do serviço;
§7º As despesas apresentadas deverão estar de acordo com os preços vigentes de mercado, sendo que a título de 
alimentação o teto máximo é no valor de R$ 35,00 (trinta e cinco reais) e a título de estada/pousada o teto máximo é 
no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais);
§8º Todos os documentos deverão ser originais e nominais ao Município de Cruzeiro do Oeste com respectivo número 
do CNPJ.
Art. 20. A ajuda de custo para servidores, nomeados, titulares e dirigentes de pastas ou órgãos, que se deslocarem a 
serviços em viagens fora do país, será estabelecida de acordo com o país e o período de viagem.
Art. 21. Os titulares e dirigentes de pastas ou órgãos poderão custear despesas de refeições com autoridades 
convidadas, previamente autorizadas pelo Secretário de Fazenda, devendo o gasto total fazer parte da nota fiscal.
Art. 22. Aplicam-se, igualmente, no que couber, as disposições contidas neste decreto, aos pedidos de ressarcimento 
de despesas, devidamente autorizados pelos titulares de pasta, autarquias, fundos e órgãos de regime especial.
Parágrafo Único: Para os reembolso de excesso de despesas não previstas, será necessário o empenho complementar 
dos gastos, obedecendo os  mesmos critérios do processo original, fazendo parte integrante da prestação de contas.
Art. 23. A não aceitação da prestação de contas pela Secretaria de Finanças e o Departamento Contábil, além das 
penas legais previstas, implicarão ainda em:
I. Advertência
II. Processo Administrativo;
III. Desconto do total adiantado em folha de pagamento;
IV. Impedimento de receber novo adiantamento;
V. Impedimento para solicitação de licença sem vencimento e progressão funcional;
VI. Cobrança executiva de acordo com a Lei.
Art. 24. A autoridade que atestar, indevidamente, o deslocamento do servidor para efeito de pagamento de despesas, 
será responsabilizada e sujeita às penalidades previstas nessa Lei e do Estatuto dos Servidores Municipais.
Art. 25. Caberá a Secretaria de Finanças e Departamento de Contabilidade normalizar os comprovantes e impressos 
para a Prestação de Contas.
Art. 26. As despesas decorrentes da aplicação deste decreto correrão à conta das dotações consignadas no 
orçamento vigente.
Art. 27. Este Decreto regulamenta a Lei 133/2005 e não se aplica à Lei 22/2008.
Art. 28.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando os Decretos 883/2008 e 170/2017.
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 06 (SEIS) DIAS DO 
MÊS DE JUNHO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

ANEXO I
COMPRAVAÇÃO DE DIÁRIAS/ RELATÓRIO DE VIAGEM
NOME DO SERVIDOR:______________________________________________________________
LOTAÇÃO:__________________________________________FUNÇÃO:_____________________
QUANTIDADE DE DIÁRIAS: _______________VALOR:_________________________________
PERÍODO:_________________________________ 
LOCAL DA VIAGEM:_____________________
DATA DA SAÍDA_____/_____/__________            HORA: _______________
DATA DA CHEGADA_____/_____/__________     HORA: _______________
SALDO A RESTITUIR  _________________ SALDO A RECEBER _________________________
MEIO DE TRANSPORTE UTILIZADO: ________________________________________________
OBJETIVO DA VIAGEM
RELATÓRIO DAS ATIVIDADES:
Cruzeiro do Oeste, ______de ____________________de___________
Carimbo e visto do                                                Assinatura do Servidor
         Secretário ou Chefe de Divisão 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
Tomada de Preços N.º 13/2017
Processo Licitatório 85/2017
DATA DE PROTOCOLAMENTO DOS ENVELOPES “1” E “2” DIA 22 de JUNHO ÀS 09:00 HORAS
DATA DA ABERTURA “1” HABILITAÇÃO: Quinta-feira, 22 de junho de 2017
HORÁRIO: 09:30 horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
DATA DA ABERTURA “2” PROPOSTA : Sexta-feira, 23 de junho de 2017
HORÁRIO: 09:30 horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
TIPO: Menor Preço.
REGIME CONTRATAÇÃO: Empreitada por preço global
OBJETO
 Esta licitação destina-se a receber propostas para a contratação de empresa especializada na execução dos 
serviços de manutenção, conservação e limpeza de áreas e vias públicas do Município de Cruzeiro do Oeste, PR, 
compreendendo os serviços de, varrição das vias públicas, capinação e corte de grama nos canteiros centrais, 
cemitério, escolas, creches e campos de futebol, limpeza urbana em geral incluindo poda de árvores, sinalização 
horizontal de trânsito, incluindo transporte e destinação dos resíduos do serviço, com o fornecimento de mão de obra, 
insumos, ferramentas e equipamentos, conforme especificações mínimas e demais condições constantes no Termo 
de Referência, Anexo I deste Edital.
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 168 
e 169, Edital, anexos e demais documentos encontram-se à disposição para verificação no endereço mencionado. 
O interessado em adquirir a mesma poderá fazê-lo, mediante requerimento devidamente protocolado no Setor de 
Protocolo. 
Cruzeiro do Oeste,  06/06/2017
ROGÉRIO MAMORU MATSUMOTO
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

conselho MuniciPal de assistência 
social – cMas de douradina - Pr

RESOLUÇÃO Nº. 004/2017        
SÚMULA: Aprova Plano de Ação referente à Deliberação Nº 62/2016 – Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculo no valor de R$ 42.710,00 – Recursos FIA/CEDCA 
O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de Douradina - PR, no uso de suas atribuições que confere a 
Lei Municipal nº 1.160 de 19 de junho de 2012 e, 
Considerando a Deliberação Nº 062/2016 CEDCA/PR e, 
Considerando a Deliberação da Plenária em reunião ordinária dia 06 de Junho de 2017 às 09h30min nas 
dependências do Auditório da Prefeitura Municipal, conforme Ata 004/2017.
RESOLVE: 
Art. 1º - Aprovar o Plano de Ação referente Deliberação Nº 62/2016 – Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos –  R$ 42.710,00 – Recursos FIA/CEDCA 
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Douradina - PR, 06 de Junho de 2017.
RAFAELA CAROLINE CORSINI CAMPANER
Presidente do CMAS

conselho MuniciPal dos direitos 
da crianÇa e do adolescente douradina – Pr

CNPJ: 78.200.110/0001-94/ FONE: (44) 3663-1579
 RESOLUÇÃO Nº. 001/2017        
SÚMULA: Aprova Plano de Ação referente à Deliberação Nº 62/2016 – Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculo no valor de R$ 42.710,00 – Recursos FIA/CEDCA 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de Douradina - PR, no uso de suas 
atribuições que confere a Lei Municipal nº 1.384/2013 e, 
Considerando a Deliberação Nº 062/2016 CEDCA/PR e, 
Considerando a Deliberação da Plenária em reunião ordinária dia 06 de Junho de 2017 às 08h30min nas dependências 
do Auditório da Prefeitura Municipal, conforme Ata 001/2017.
RESOLVE: 
Art. 1º - Aprovar o Plano de Ação referente Deliberação Nº 62/2016 – Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos –  R$ 42.710,00 – Recursos FIA/CEDCA 
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Douradina - PR, 06 de Junho de 2017.
PRESCILA APARECIDA MARTINS
Presidente do CMDCA

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito e Secretário de Governo, torna público que se acha 
aberta no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 48/2017
PREGÃO PRESENCIAL N°. 33/2017
OBJETO: Aquisição de peças novas para reposição e prestação de serviço no Trator New Holland TS6020, da 
Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento de Douradina-Pr.
Tipo: MENOR PREÇO (Lote).
ENTREGA DOS ENVELOPES E INICIO DA SEÇÃO DE LANCES: “Credenciamento, Proposta e documentação”, às 
09h00min do dia 22 de junho de 2017, no setor de licitações, situado à Avenida Barão do Rio Branco, n° 767, Centro, 
Douradina-PR.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520/02, Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 227/06.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: A pasta contendo o edital completo poderá ser adquirida, junto ao setor de licitações, no 
endereço acima.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtido no setor de licitações ou pelo fone (44)3663-1579, ramal 217.
Douradina-Pr, 06 de junho de 2017.
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal
ALCINDO FARDIN
Secretário de Governo

Prefeitura MuniciPal de alto Paraiso
Estado do Paraná
DECRETO N.º1567/2017
DATA: 06 de Junho de 2017.
SÚMULA: Homologa resultado do processo licitatório,
Modalidade Pregão, n.º 060/2017.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão, n.º060/2017, os itens 01 ao 33, 
em favor da  empresa PREMIUM PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, que tem como objeto: Aquisição de Materiais 
de Higienização e Limpeza, para atendimento de todas as secretarias, do Município de Alto Paraíso conforme 
especificado no Anexo I deste edital. Os produtos serão retirados de acordo com a necessidade do município, o prazo 
de entrega não excederá a 48 (quarenta e oito) horas; seguindo as condições particulares deste Edital.
Art. 2º)  Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 06 dias do mês de Junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa nova - ParanÁ
EXTRATO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
NESTE MUNICÍPIO Nº. 025/2017.
NÚMERO DO PROCESSO LICITATÓRIO: n° 29/2017
LICITAÇÃO MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS n° 03/2017
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 62, parágrafo 3º da Lei n° 8.666/93.
CONTRATANTE: Município de Esperança Nova/PR – CNPJ nº. 01.612.269/0001-91. 
CONTRATADO (A): SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA, CNPJ nº 67.156.943/0002-60
OBJETO: Execução de 2.150,48m2 de recape asfáltico em CBUQ, 1.318,74 m2 de pavimentação asfáltica de vias 
urbanas do município e galerias pluviais, com serviços de terraplenagem, base de solo cimento 4% imprimação, 
revestimento em CBUQ, meio-fio de concreto com sarjeta, calçada em concreto, urbanismo, sinalização e drenagem.
VALOR: R$ 264.937,75 (duzentos e sessenta e quatro mil novecentos e trinta e sete reais e setenta e cinco centavos)
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado de acordo com a medição e liberação do pagamento 
pela GIGOV/MR, mediante apresentação da Nota Fiscal na Divisão de Contabilidade devidamente atestada pelo 
responsável do recebimento do objeto, a empresa deverá manter a regularidade fiscal durante a vigência do contrato, 
e apresentar certidão negativa unificada da RFB do FGTS e CNDT e cópia da SEFIP/GEFIP NO ato do pagamento.
DATA DA ASSINATURA: 06/06/2017
O prazo de vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2017 a contar da data de 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, se houver interesse entre as partes.
Prefeitura Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, em 06/06/17.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ 
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa nova - ParanÁ
EXTRATO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
NESTE MUNICÍPIO Nº. 026/2017.
NÚMERO DO PROCESSO LICITATÓRIO: n° 34/2017
LICITAÇÃO MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS n° 04/2017
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 62, parágrafo 3º da Lei n° 8.666/93.
CONTRATANTE: Município de Esperança Nova/PR – CNPJ nº. 01.612.269/0001-91. 
CONTRATADO (A): SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA, CNPJ nº 67.156.943/0002-60
OBJETO: Execução de 2.205,08m2 de pavimentação asfáltica de vias urbanas do município, com serviços de 
terraplenagem, base de solo cimento 4%, imprimação, pintura de ligação, revestimento em CBUQ, meio-fio de 
concreto com sarjeta, calçada, rampa para PNE e sinalização viária e execução de 1.300,00m2 de recape asfáltico 
em CBUQ, com serviços de limpeza da pista, pintura de ligação, reperfilamento, recape em CBUQ, sinalização viária 
e galeria de águas pluviais, através do Convênio nº 819842 – Contrato nº 1023156-37/2015.
VALOR: R$ 271.543,37 (duzentos e setenta e um mil quinhentos e quarenta e três reais e trinta e sete centavos).
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado de acordo com a medição e liberação do pagamento 
pela GIGOV/MR, mediante apresentação da Nota Fiscal na Divisão de Contabilidade devidamente atestada pelo 
responsável do recebimento do objeto, a empresa deverá manter a regularidade fiscal durante a vigência do contrato, 
e apresentar certidão negativa unificada da RFB do FGTS e CNDT e cópia da SEFIP/GEFIP NO ato do pagamento.
DATA DA ASSINATURA: 06/06/2017
O prazo de vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2017 a contar da data de 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, se houver interesse entre as partes.
Prefeitura Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, em 06/06/17.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ 
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa nova
Estado do Paraná                    
DECRETO N° 089/2017
SÚMULA: Realização da IX Conferência Municipal da Assistência Social e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
compete a Lei Municipal nº 071/98 de 18/11/1998. 
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica convocada a IX Conferência Municipal da Assistência Social a realizar-se no dia 07 de junho de 2017 no 
Centro Cultural de Esperança Nova, na Rua Tarciso Sales Medeiros Maia S/N, com inicio ás 13h 00min.  
Art. 2º - O tema central da IX Conferência Municipal de Assistência Social: “Garantia de Direitos do Fortalecimento 
do SUAS.”.
Art. 3º - A comissão organizadora da IX Conferencia Municipal será composta pelos integrantes do Conselho Municipal.
Art. 4º - As normas e organização e funcionamento desta Conferência serão expedidas por meio de Resoluções 
deliberadas pelo Conselho Municipal de Assistência Social e publicadas.
Art. 5º - As despesas decorrentes da realização da conferencia correrão a conta de dotação orçamentária municipal.
Art. 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01/06/2017.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos cinco dias do mês de junho do ano de 
dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal
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PORTARIA 213/2017 
 

SUMULA: Nomeia comissão para recebimento e 
conferência de bens e/ou serviços ou contratados e da 
outras providências. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, 

ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Fica constituída a Comissão para Recebimento e 

Conferência de Bens e/ou Serviços Contratados do Município, composta pelos 
seguintes membros: 

 
CPF/MF Nome Secretaria/Divisão 

044.558.339-86 
096.267.819-80 

Valdeir Alves Felipe 
Gustavo Gomes Belini 

Divisão de Educação, 
Cultura, Esporte e Lazer.  

526.884.969-72 
047.279.099-44 

Flávio Rocha Ribeiro 
Helton Pinto de Castro 

Secretaria Municipal de 
Fomentos as Atividades 
Econômicas. 

026.233.649-90 
994.105.329-49 

Valdirene da S. Pereira 
Santos 
Walkiria Eloi Benedito 

Divisão de Assistência 
Social. 

017.781.749-65 
039.287.449-09 

João Batista Ianque 
Ana Claudia Baliski 
Carvalho 

Divisão de Saúde e 
Vigilância Sanitária. 
 

014.715.219-40 
025.622.689-03 

Marli S. Hidalgo Martinez 
Rosivaldo Ap. dos S. Costa 

Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças. 
 

Divisão Recursos Humanos 
 

Divisão de Compras, 
Licitações e Contratos. 
 

Divisão de Contabilidade. 
 

Divisão de Tesouraria e 
Finanças. 
 

Divisão de Fazenda, 
Fiscalização e Cadastro 
Imobiliário. 
 

Divisão de Transporte e 
Controle de Frotas.   

483.254.229-04 
107.587.548-09 

 

Abel Lopes Marques 
Cesar Eledir Gabelini 
 

Divisão Obras e Serviços 
Urbanos. 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA 

ESTADO DO PARANÁ. 

 

Avenida Juvenal Silva Braga, 181 – Centro – CEP 87545-000 – Fone PABX ( 44)  3640–8000 - Fax 3640-8024 
                 Site – esperancanova.pr.gov.br  -  E-mail prefeitura@esperancanova.pr.gov.br. 

CNPJ  01.612.269/0001-91  –  ESPERANÇA NOVA – PARANÁ. 
 

 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando a portaria 191/2017. 
 
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado 

do Paraná, aos seis dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete. 
  

 
  
VALDIR HIDALGO MARTINEZ 
Prefeito Municipal 

MUNIcIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO
PARANÁ/cOMISSÃO PERMANENTE DE LIcITAÇÕES

AVISO AOS LIcITANTES
TOMADA DE PREÇOS N° 001/2017

Objeto: contratação de empresa especializada no ramo para
execução de Obra de Revitalização do Parque de camping e Orla
Fluvial denominado centro Náutico e Recreativo Marinas com a
construção de Banheiros e mais 07 Quiosques, cujos serviços
deverão ser realizados rigorosamente de acordo com os projetos,
memorial descritivo, especificações técnicas e planilha de
composição de serviços e demais peças e documentos anexos ao
edital.
O Município de Guaíra, Estado do Paraná, através da Secretaria de
Administração, por intermédio da comissão Permanente de
Licitações, nomeada pela Portaria Municipal n° 003/2017, comunica
aos interessados que conforme o Parecer Jurídico e despacho do
Senhor Prefeito Municipal, mantém a INABILITAÇÃO das empresas
BF cONSTRUTORA LTDA., AIRTON DIAS BAPTISTA – ME, H.P
cONSTRUÇÕES cIVIS LTDA –ME, ADALTA cONSTRUTORA LTDA.,
VILLARES cONSTRUTORA E METALURGIcA LTDA - EPP e
AMPLIAR ENGENHARIA LTDA. Em decorrência da Inabilitação do
todas as empresas, a comissão de Licitação amparada pelo
disposto no artigo 48, § 3º, da lei 8.666/93. Quando todos os
licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem
desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo
de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de
outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo,
torna-se público a convocação de todas as empresas licitantes
relacionadas acima a comparecer no dia 20 de junho de 2017, às
08h:30min, no Paço Municipal Kurt Walter Hasper, sito à Avenida
coronel Otávio Tosta, n° 126, centro, na cidade de Guaíra-PR, para
apresentação de nova documentação.
comuniquem-se as empresas interessadas
Publique-se
Guaíra – PR, em 05 de junho de 2017.
Anildo Morais Peraçoli/comissão Permanente de Licitações.

  

 
 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão Presencial n° 093/2017 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Lote 
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada no 
ramo para fornecimento futuro de tintas, solventes, microesferas de vidro, 
placas e outros materiais, bem como serviços de sinalização viária vertical e 
horizontal, com fornecimento de material e mão de obra, a serem utilizados na 
manutenção preventiva e corretiva da malha viária da zona urbana e rural do 
município de Guaíra-PR.  
Data de Abertura: às 08h30min do dia 21 de junho de 2017 

Modalidade: Pregão Presencial n° 094/2017 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada 
para o fornecimento de materiais hidráulicos, os quais serão empregados na 
manutenção dos veículos pertencentes à frota municipal, bem como os 
veículos que estão à disposição desta municipalidade. 
Data de Abertura: às 14h30min do dia 21 de junho de 2017. 

Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios.  Demais informações: no 
Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a 
sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 06 de junho de 2017. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações. 

 
 

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná       
DECRETO N.º 4.176/2017
DATA: 02/06/2017
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado de processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro o Sr. João Gilson Prado,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor das empresas  UMUCAMPO - COM. PEÇAS DE TRATORES E VEÍCULOS ROD. 
LTDA o lote 1, VJM COM. DE PEÇAS PARA MÁQUINAS LTDA os lotes 2, 3 e 4, RD KUPLANS BENETI ME os lotes 
5 e 6, GANA COM. DE PEÇAS DE VEÍCULOS LTDA o lote 7, ALMEIDA PEÇAS E ACESSÓRIOS LTDA o lote 8 e 
PASCOTTO & GRANUCCI LTDA - ME o lote 9, o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão Presencial 
n.º 053/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão Presencial n.º 053/2017 em favor 
das empresas UMUCAMPO - COM. PEÇAS DE TRATORES E VEÍCULOS ROD. LTDA, VJM COM. DE PEÇAS PARA 
MÁQUINAS LTDA, RD KUPLANS BENETI ME, GANA COM. DE PEÇAS DE VEÍCULOS LTDA, ALMEIDA PEÇAS E 
ACESSÓRIOS LTDA e PASCOTTO & GRANUCCI LTDA - ME, cujo objeto trata da aquisição de peças originais para 
reposição em máquinas pesadas (trator, pá carregadeira, motoniveladora, retroescavadeira), implementos agrícolas 
e ferramentas para a frota municipal.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 02 dias do mês de Junho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de ivaté
Estado do Paraná       
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com fundamento no art. 24, 
II da Lei 8.666/93, e em conformidade com o parecer jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do 
mesmo diploma legal.
DISPENSA Nº 038/2017
PROCESSO Nº 590/2017 
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO EM RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE IVATÉ-PR E IMPLANTAÇÃO DE 
REDE TOPOGRÁFICO LOCAL.
CONTRATADA: L. DE OLIVEIRA RUBIO PEREZ-ME
CNPJ: 20.109.976/0001-04
VALOR MÁXIMO: R$ 4.550,00 (quatro mil quintos e cinquenta reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/10/2017

Prefeitura MuniciPal de alto ParaÍso
Estado do Paraná     
PORTARIA N º 254/2017
SÚMULA- Declara Vacância de Cargo Público ocupado por PAULO SERGIO ALVES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o inciso IV do Art.49 da Lei Complementar n.º 008, de 30 de maio de 1994.
R E S O L V E:
DECLARAR a Vacância do cargo Público de Provimento Efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, em que 
foi investido PAULO SERGIO ALVES, portador da Cédula de Identidade n.º 6.933.646-7, através da Portaria n.º 
008/2002, de 04/02/2002, referente a 40 horas semanais, em virtude da Aposentadoria concedida em 16 de Maio de 
2017, a partir de 06 de Junho de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, aos 06 (seis) dias do mês de junho de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de brasilandia do sul
Estado do Paraná     
PORTARIA N.º081/2017.
Dispõe sobre concessão de Licença Maternidade, a Servidora Pública Municipal, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
RESOLVE:
Conceder Licença Maternidade a Servidora SOLENE FERREIRA SANTOS BASTOS, detentora do Cargo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, por um período de 120 (cento e vinte) dias a partir do 
dia 01 de junho de 2017, conforme atestado médico para gestante.
Registre-se, publique-se
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 07 de junho de 2006.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

conselho MuniciPal de assistência 
social de cruzeiro do oeste

Rua Leopoldo José de Souza, 1030  -  Fone: (44) 3676-3419  -  CEP 87400-000
CRUZEIRO DO OESTE  -  PARANÁ  
Estado do Paraná
Cruzeiro do Oeste
Resolução Nº 007/2017
SÚMULA: Aprovação do Plano de Ação e Termo de Adesão referente à Deliberação 062/2016 – CEDCA/PR para 
cofinanciamento do Governo Estadual do Paraná.
O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições, que lhe confere a Lei Municipal Nº028/10, 
considerando a reunião do Conselho Municipal de Assistência Social, realizada em 06/06/2017, nas dependências da 
Secretaria Municipal de Assistência Social;
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Plano de Ação e Termo de Adesão referente à Deliberação Nº 062/2016 – CEDCA/PR para a oferta 
e aprimoramento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV para crianças e adolescentes com 
idade entre 0 e 18 anos. 
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Franciele Fernandes Silvério
Presidente do CMAS

 

Sindicato dos Contabilistas de Umuarama e Região 
Código Sindical 012.199.89460-8 

CNPJ 77.272.219/0001-74 
Rua Cora nº 2632 – Zona IV 

Fone (44) 3622-2447 
sincouma@uol.com.br 

Umuarama – Paraná 
 

 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 
 
 
O Presidente do SINCOUMA - Sindicato dos Contabilistas de Umuarama e Região, 
no uso de suas atribuições estatutárias, convoca todos os seus associados com direito a 
voto, de acordo com o Estatuto Social, para a Assembléia Geral Extraordinária no local e 
horário abaixo indicados, para deliberarem sobre a ordem do dia: 
 

• Data: 12 de Junho de 2017 
• Horário: 16:00 horas em 1ª convocação e 16:30 horas em 2ª convocação 
• Local: Sede do SINCOUMA sito à Rua Cora, 2632, Zona IV, Umuarama-PR 

 
Ordem do Dia: 
 

1. Rerratificação da Ata nº 179 da Assembleia Geral Ordinária (Eleição da Diretoria 
Executiva, Conselho Fiscal e Conselho Consultivo do SINCOUMA, para os anos de 
2017 e 2018) realizada no dia 19/10/2016. 

 
Umuarama-PR, 07 de Junho de 2017. 
 
Satre Marino de Brito 
Presidente 

edital de convocaÇÃo
O Presidente do SINCOUMA - Sindicato dos Contabilistas de Umuarama e Região, no uso de suas 
atribuições estatutárias, convoca todos os seus associados com direito a voto, de acordo com o 
Estatuto Social, para a Assembléia Geral Extraordinária no local e horário abaixo indicados, para 
deliberarem sobre a ordem do dia:
• Data: 12 de Junho de 2017
• Horário: 16:00 horas em 1ª convocação e 16:30 horas em 2ª convocação
• Local: Sede do SINCOUMA sito à Rua Cora, 2632, Zona IV, Umuarama-PR
Ordem do Dia:
1. Rerratificação da Ata nº 179 da Assembleia Geral Ordinária (Eleição da Diretoria Executiva, 
Conselho Fiscal e Conselho Consultivo do SINCOUMA, para os anos de 2017 e 2018) realizada 
no dia 19/10/2016.
Umuarama-PR, 07 de Junho de 2017.
Satre Marino de Brito
Presidente

Prefeitura MuniciPal de nova oliMPia
Estado do Paraná  
EXTRATO DE DISPENSA Nº 030/2017.
DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Contratação de Empresa,  para  fornecimento  de Cortina Persiana, para a sala da Secretaria Geral do Município de 
Nova Olímpia.
FUNDAMENTO LEGAL: Inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93
CONTRATADA: ADRIANO BERNDT LIMA
CNPJ: 14.303.410/0001-16
Endereço: RUA BUENOS AIRES , 647 - CENTRO
Cidade: UMUARAMA                                                   U.F.: PARANÁ
6 - PREÇO:  R$. 1.180,00 (um mil  cento e oitenta reais)
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 06 de junho de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal
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                  CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ – 95.640793/0001-10 

AV. ITALO ORCELLI, 595 FONE(0xx 44)-3655-1258 FONE/FAX (0xx44) 3655-1225 CEP 87.565-000 

CAFEZAL DO SUL - PR 
                  
 

 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 
 

                              O VEREADOR ELITON ALEX DA SILVA, Presidente da 
Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo artigo 134, inciso III, do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Cafezal do Sul, convoca os senhores vereadores para uma sessão 
extraordinária, a ser realizadas no dia 06 de junho de 2017, sendo as 08h30 no recinto 
da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, para deliberarem em regime de urgência, 
sobre a Pauta da Ordem do dia, constante da seguinte matéria: 
 

 
 
1 – Projeto de Lei 009/2017 
 

 
PROJETO DE LEI Nº009/17 Dispõe sobre a criação de mais 02 cargos de agentes de 
endemias e dá outras providencias.   
 
 

Iniciativa: Prefeito Municipal de Cafezal do Sul 
Para receber segunda discussão e votação 
 
 

 
Sala das Sessões, 05 de junho de 2017. 

  
   
 

Eliton Alex da Silva 
Presidente da Câmara 

 
 
 
 
 
 
 

            
                  CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ – 95.640793/0001-10 

AV. ITALO ORCELLI, 595 FONE(0xx 44)-3655-1258 FONE/FAX (0xx44) 3655-1225 CEP 87.565-000 

CAFEZAL DO SUL - PR 
                  

 
ATO DA MESA N.º 009/2017 
 
 
SÚMULA: Autorizar a servidora Alessandra Eidt Valvassore a 
viajar a cidade de Curitiba – Pr nos dias 07 à 09 de junho de 2017.  

 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, 

ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 
 
 
R E S O L V E: 
 
 

     Autorizar a servidora Alessandra Eidt Valvassore a viajar a 
cidade de Curitiba – Pr nos dias 07 à 09 de junho de 2017. Para participar do curso sobre “Portal da 
Transparência e novas regras exigidas pelo Ministério Publico/MP, pagamento do 13º Salário e 1/3 
de férias pelo STF a vereadores, Prefeitos e demais Agentes Políticos. a realizar-se na Sala de 
Eventos do Hotel LIZON, na cidade de Curitiba - Pr, Promovido pelo NS – Treinamento e 
Capacitação em Gestão Publica, cabendo-lhes 3 diárias e meia antecipada. 

  
 As despesas de locomoção serão ressarcidas mediante a 

apresentação dos documentos comprobatórios respectivos. 
 
 Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, 05 de 

junho de  2017. 
 
 

Eliton Alex da Silva 
Presidente  

 
 

Evandro Lima de Oliveira 
1º Secretário 

 
 

Oswaldo Feltrin Canova 
                               2º SECRETÁRIO 

 

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
PORTARIA N° 099/2017, DE 1º DE JUNHO DE 2017
SÚMULA: DESIGNA NILMO RICARDO DE OLIVEIRA PARA EXERCER CARGO DE 
PROVIMENTO EM COMISSÃO, dando outras providências.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente e, de 
conformidade com a Lei Complementar nº 01/2010, de 24 de fevereiro de 2010, e 
suas alterações,
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Servidor Público NILMO RICARDO DE OLIVEIRA, brasileiro, 
casado, inscrito na CI/RG sob nº 3.135.190-1 SSP/PR e CPF sob n.º 428.013.549-
53, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de OPERADOR DE MÁQUINA 
RODOVIÁRIA, para exercer o Cargo de Provimento em Comissão de DIRETOR 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOS, com lotação na Secretaria Municipal 
de Serviços Públicos e Rodoviários, acrescido de 100% (cem por cento) a titulo de 
Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 02 de junho de dois mil e dezessete.
Art. 5º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, ao 1º dia do mês de junho 
de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
DECRETO N° 136/2017, DE 05 DE JUNHO DE 2017
SÚMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO PROFERIDO PELA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO SOBRE PROPOSTAS APRESENTADA AO 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 53/17 – DISPENSA Nº 10/17 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o julgamento proferido pela Comissão Permanente 
de Licitação, constituída pelo Decreto nº 003/2017, de 02 de janeiro de 2017, sobre 
a proposta apresentada no Processo de Licitação nº 53/17 – Dispensa nº 10/17, 
que tem por objeto a locação de imóvel, para atender as necessidades de indústria 
e comércio, para ramo de facção, salão em alvenaria, com 275,00 m², localizado 
na Rua Maranhão, data 10, quadra 331, centro, nesta cidade, Registro C.R.I. da 
comarca de Iporã – PR, sob nº 13.339, para geração de emprego e renda, tendo sido 
contratado com o Sr. FAUEZI DARAB, perfazendo um montante de R$ 9.456,00 (nove 
mil e quatrocentos e cinqüenta e seis reais), sendo valor mensal de R$ 1.182,00 (um 
mil e cento e oitenta e dois  reais).
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário. 
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 05 dias do mês de junho 
de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

DATA DO RECEBIMENTO DESCRIÇÃO DO RECURSO VALOR
9/12/2016 COTA-PARTE DO FPM - COTA MENSAL 232.384,12      

20/12/2016 COTA-PARTE DO FPM - COTA MENSAL 204.629,80      
29/12/2016 COTA-PARTE DO FPM - COTA MENSAL 186.408,67      
30/12/2016 COTA-PARTE DO FPM - COTA MENSAL 406.298,81      
8/12/2016 COTA-PARTE DO FPM - 1% COTA ENTREGUE NO MES DE DEZEMBRO 347.680,19      
9/12/2016 COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROP. TERRITORIAL RURAL 6.609,00          

20/12/2016 COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROP. TERRITORIAL RURAL 171,54             
29/12/2016 COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROP. TERRITORIAL RURAL 1.655,20          
14/12/2016 COTA-PARTE ROYALT.COMP. FIN. P/ P. DO PET. - LEI 7.990/89 49,50               
21/12/2016 COTA-PARTE DO FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO 7.150,99          
7/12/2016 PAB - PARTE FIXA 9.884,00          

19/12/2016 PAB - PARTE FIXA 400.000,00      
27/12/2016 PAB SUS - PROGR SAUDE DA FAMILIA 14.260,00        
26/12/2016 PAB SUS PROG AGENTES COMUTARIOS DE SAUDE 10.140,00        
28/12/2016 PAB SUS PROG AGENTES COMUTARIOS DE SAUDE 9.633,00          
29/12/2016 PAB SUS PROG AGENTES COMUTARIOS DE SAUDE 507,00             
30/12/2016 PAB SUS PROG AGENTES COMUTARIOS DE SAUDE 42.700,00        
28/12/2016 PAB SUS- PROGR SAUDE BUCAL 2.230,00          
5/12/2016 PROGR DE MELHORIA DO ACESSO E DA QU-PMAQ 10.800,00        

27/12/2016 PROGR DE MELHORIA DO ACESSO E DA QU-PMAQ 10.800,00        
30/12/2016 PROGR DE MELHORIA DO ACESSO E DA QU-PMAQ 14.301,00        
30/12/2016 NUCLEOS DE APOIO A SAUDE DA FAM. - NASF 8.000,00          
23/12/2016 TETO MUNICIPAL DA MEDIA E ALTA COMPLEXID 2.085,88          
26/12/2016 TETO MUNICIPAL DA MEDIA E ALTA COMPLEXID 13.125,00        
30/12/2016 COMPONENTE SAMU 192 78.576,72        
16/12/2016 TETO FINANCEIRO VIGILANCIA EM SAUDE TFVS 1.457,65          
28/12/2016 TETO FINANCEIRO VIGILANCIA EM SAUDE TFVS 3.171,40          
29/12/2016 TETO FINANCEIRO VIGILANCIA EM SAUDE TFVS 1.457,65          
30/12/2016 ACOES ESTRUTURANTES DA VIG. SANITARIA 11.792,85        
23/12/2016 PISO BASICO FIXO (SUAS) 14.030,28        
30/12/2016 PISO BASICO FIXO (SUAS) 28.060,56        
22/12/2016 COMPONENTE PARA QUALIFICACAO DA GESTAO (SUAS) 5.305,62          
27/12/2016 COMPONENTE PARA QUALIFICACAO DA GESTAO (SUAS) 791,34             
2/12/2016 COMP. GESTAO DO PROG. BOLSA FAM. E SUAS 1.430,00          

23/12/2016 COMP. GESTAO DO PROG. BOLSA FAM. E SUAS 2.860,00          
14/12/2016 TRANSFERENCIAS DO SALARIO EDUCACAO 11.987,34        
27/12/2016 TRANSF. DIRETAS DO FNDE REFERENTES AO PDDE 440,00             
7/12/2016 TRANSF. DIRETAS DO FNDE REFERENTES AO PNAE 5.350,00          
7/12/2016 TRANSF. DIRETAS DO FNDE REFERENTES AO PNATE 1.717,45          
9/12/2016 APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO 5.286,24          

30/12/2016 TRANSF. FINANCEIRA DO ICMS - DESONERACAO - L.C. No 87/96 1.536,95          
27/12/2016 AUXILIO FINANCEIRO DE FOMENTO A EXPORTACAO - FEX 10.604,43        
6/12/2016 TRANSF. DE REC. DO FUNDEB E VAL. DOS PRO 1.831,22          
7/12/2016 TRANSF. DE REC. DO FUNDEB E VAL. DOS PRO 7.060,44          
9/12/2016 TRANSF. DE REC. DO FUNDEB E VAL. DOS PRO 13.673,33        

13/12/2016 TRANSF. DE REC. DO FUNDEB E VAL. DOS PRO 4.935,03          
14/12/2016 TRANSF. DE REC. DO FUNDEB E VAL. DOS PRO 15.930,89        
20/12/2016 TRANSF. DE REC. DO FUNDEB E VAL. DOS PRO 28.303,10        
21/12/2016 TRANSF. DE REC. DO FUNDEB E VAL. DOS PRO 40.835,53        
27/12/2016 TRANSF. DE REC. DO FUNDEB E VAL. DOS PRO 85,25               
28/12/2016 TRANSF. DE REC. DO FUNDEB E VAL. DOS PRO 17.755,36        
29/12/2016 TRANSF. DE REC. DO FUNDEB E VAL. DOS PRO 10.297,70        
30/12/2016 TRANSF. DE REC. DO FUNDEB E VAL. DOS PRO 15.435,64        
20/12/2016 Construcao Quadra 2014 - FNDE 20.395,10        
28/12/2016 REFORMA E REESTRUTURA ESTADIO MUNICIPAL 300.000,00      
27/12/2016 FEDERAL - READEQUACAO DE AVENIDAS (722) 47.649,77        
22/12/2016 CONV. AQUIS. PA CARREG. ( 728 ) 146.250,00      
27/12/2016 TRANSF. REC. PAV CONV 822593/2015 (735) 122.925,00      
26/12/2016 REPASSE PAV COV 826328/15 (734) 122.925,00      

TOTAL 3.043.648,54   

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná

Dando cumprimento às disposições da Lei Federal n° 9452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos Políticos, os
Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do Recebimento dos seguintes Recursos Federais:

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO COLABORAÇÃO N.° 001/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 29/2017
 PARTES: Pref. Municipal de Cafezal do Sul e EMPRESA ASSUMU (ASSOCIAÇÃO 
DE ASSISTENCIA AOS SURDOS DE UMUARAMA)
OBJETO: Contratação dos serviços especializados para atendimento a pessoa 
portadora de deficiência auditiva com acompanhamento de profissionais 
especializados, objetivando o desenvolvimento da comunicação oral e libras. A 
execução do objeto deverá ocorrer mediante a solicitação da Secretaria Municipal
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Inexigibilidade 06/2017 
DOS RECURSOS FINANCEIROS: O montante total de recursos a serem empregados 
na execução do objeto do presente Termo de colaboração é de R$ 25.740,00(vinte e 
cinco mil setecentos e quarenta reais).
 DA VIGÊNCIA: O presente Termo de Colaboração vigerá a partir do primeiro dia 
seguinte ao da publicação de seu extrato na imprensa oficial até 31 de Dezembro 
de 2017, conforme o prazo previsto no Plano de Colaboração para a consecução 
de seu objeto.
Cafezal do Sul, 30 de Maio de 2017  
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
 Prefeito Municipal e
GERALDA ABADIA REZENDE FILHA ZANCO,
Presidente da ASSUMU

Prefeitura MuniciPal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná
LEI Nº 2.267/2017
Autoriza o Poder Executivo a efetuar a concessão de direito real de uso do imóvel nela 
discriminado, à Comunidade Evangélica em Cidade Gaúcha e, dá 
outras providências.
A   Câmara  Municipal de Cidade Gaúcha -  Estado  do  Paraná , aprovou,  com  fulcro
legal na Lei Orgânica do Município,  na  Constituição da República Federativa do 
Brasil  eu,
ALEXANDRE LUCENA - Prefeito Municipal, no uso de minhas atribuições legais, 
sanciono
a seguinte Lei:          
Art. 1º - Pela presente lei fica autorizado o Poder Executivo Municipal de Cidade 
Gaúcha/PR, a efetuar a concessão de direito real de uso do imóvel urbano 
individualizado no parágrafo único deste artigo, de propriedade deste Município, à 
Comunidade Evangélica em Cidade Gaúcha, organização religiosa, inscrita no CNPJ/
MF sob nº 20.799.097/0001-51.
Parágrafo único: O objeto da cessão de direito de uso autorizada por esta lei recairá 
sobre o imóvel urbano, Lote 13 – A da Quadra 14 do perímetro urbano, com as divisas 
e confrontações constantes na matrícula nº 29.529 do CRI desta comarca.
Art. 2º - O imóvel especificado no artigo anterior e objeto de concessão, será 
destinado única e exclusivamente para a edificação de uma Igreja Evangélica (Templo 
Religioso), que deverá ser construído no prazo de até 36 (trinta e seis meses), 
resolvendo-se imediatamente a concessão, caso a concessionária dê destinação 
diversa ao imóvel, da edificação e da atividade estabelecida nesta lei.
Art. 3º - A concessão de direito real de uso ora autorizada, poderá ser contratada 
por instrumento público ou particular ou, por simples termo administrativo e terá 
sua vigência pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da entrada em vigor desta lei, 
podendo posteriormente ser prorrogada a critério da administração.  
Art. 4º - Desde a inscrição da concessão de uso, os concessionários fruirão 
plenamente do imóvel para os fins estabelecidos e, responderão por todos os 
encargos civis, administrativos e tributários, que venham a incidir sobre o imóvel, 
suas rendas e atividades.
Art. 5º - A Comunidade Evangélica em Cidade Gaúcha, deverá cumprir, as seguintes 
condições, sob pena do imóvel ser revertido em favor do Município:
a) dar ao imóvel a destinação proposta;
b) cumprir, no prazo determinado, a construção da Igreja; após aprovação dos 
projetos, junto a Divisão de Engenharia, e outros encargos de construção.
c) permanecer em dia com suas obrigações tributárias e fiscais, junto ao Município;
d) efetivar procedimento de coleta, tratamento e destinação final dos resíduos 
gerados, nos termos da legislação vigente, bem como aprovar plano específico da 
empresa junto ao município.
Parágrafo único. A Comunidade Evangélica em Cidade Gaúcha, não poderá 
transferir, sob qualquer título, o imóvel a terceiros sem prévia anuência do Município, 
através de lei.
Art. 6º - Uma vez cumpridas às exigências consignadas nos artigos 2º, 3º e 5º, que 
trata a presente lei, o imóvel poderá ser doado, a critério da administração municipal, 
à Comunidade Evangélica em Cidade Gaúcha, após o transcurso de 10 (dez) anos 
da concessão;
Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos cinco dias  
do mês de Junho de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal                                              

Prefeitura MuniciPal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná
LEI Nº 2.268/2017
“Altera a redação do Artigo 1º da Lei Municipal nº 1.431/2001 de 17 de Abril de 2001, 
e dá outras providências.
A   Câmara  Municipal de Cidade Gaúcha -  Estado  do  Paraná , aprovou,  com  fulcro
legal na Lei Orgânica do Município,  na  Constituição da República Federativa do 
Brasil  eu,
ALEXANDRE LUCENA - Prefeito Municipal, no uso de minhas atribuições legais, 
sanciono
a seguinte Lei:          
Art. 1º. Fica alterado o artigo 1º da Lei Municipal 1.412/2000 de 18 de Maio de 2000, 
alterada com a nova redação dada pela Lei 1.431/2001 de 17 de Abril de 2001, que 
passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 1º - Fica a Chefe do Executivo Municipal, autorizado a doar a Igreja Pentescostal 
Primitiva, que passou a denominar-se de IGREJA UNISISTA, Uma área de terras 
medindo 435,12m², constituída pelo Lote nº 01, da Quadra nº 239,  situada  na  Planta  
Oficial  desta Cidade, com as seguintes divisas e confrontações:  NORDESTE -  Com 
a Rua Passo Fundo, em uma extensão de 29,50 metros e rumo SE 50º 43’ NW; 
NOROESTE  - Com o Lote nº 09 da quadra nº 239, em uma extensão de 29,50 metros 
e rumo NE 39º 17’ SW;  ; SUL – com parte dos lotes nº 02 e 03 , da quadra nº 239 , 
em uma extensão de 341,71 metros e rumo SW 84º 17’ NE. 
Art. 2º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos cinco dias  
do mês de Junho de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal                                              

súMula de recebiMento 
de licenÇa siMPlificada

Osvaldo Soares de Carvalho (CPF n°35.688.619-68) torna público que recebeu do 
IAP, a Licença Simplificada para avicultura de corte ( LAS n°3184) a ser implantada 
Estrada do Indio, Lote rural n°424-B-Gleba São Manoel, São Manoel do Paraná-PR. 

súMula de requeriMento de renovaÇÃo 
de licenÇa siMPlificada

Osvaldo Soares de Carvalho (CPF n°35.688.619-68) torna público que irá requerer 
ao IAP, a Renovação de Licença Simplificada para avicultura de corte implantada 
Estrada do Indio, Lote rural n°424-B-Gleba São Manoel, São Manoel do Paraná-PR. 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
DECRETO Nº 187 /2017
SÚMULA - Constitui o Conselho Municipal de Meio Ambiente de Cruzeiro do Oeste 
- COMSEA.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
DECRETA:
Art. 1º - Fica constituído em conformidade com a Lei Municipal 071/ 2005, Art. 4º, 
o CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - CMMA, com os seguintes 
integrantes:
PRESIDENTE: Eder Pereira Rubias 
VICE-PRESIDENTE: Alberto Larangeiro Paisana
SECRETÁRIA: Jayse Cibele Camilo
Representantes da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Eder Pereira Rubias  Titular
Alberto Larangeiro Paisana  Suplente
Representantes da Secretaria Municipal de Saúde 
Leandro Silvestre de Oliveira    
Titular
Marina Pereira da Silva     
Suplente
Representantes da Secretaria Municipal de Obras
José Evangelista de Souza     
Titular
Wagner de Oliveira Cardoso     
Suplente
Representantes do Instituto Águas Paraná
Laerci da Silva Lima     
Titular
Marcus Nóbrega     
Suplente
Representantes da EMATER
Carlos Alberto Diório     
Titular
Simone Chiepp     
Suplente
Representantes da Defesa Civil
Hélio Eurico Maia Benevente    
Titular
Danilo Vieira Mendes     
Suplente
Representantes da SANEPAR
Jaime Schimokel Maffei     
Titular
Ana Paula de Paiva Tardim Liberratti   
Suplente
Representantes da Camâra Municipal
Aparecida Nunes Gonçalves    
Titular
Milton de Freitas     
Suplente
Representantes do Ministério Público
Wilza Machado Silva Lacerda     
Titular
Johnny Mauro Ferreira Guedes    
Suplente
Representantes do Sindicato Rural Patronal
Shoitti Oshioka      
Titular
Jair Fernandes de Lima      
Suplente
Representantes do Sindicato dos Trabalhadores Rurais
Enezor Guarnieri      
Titular 
Wellington Kogien      
Suplente
Representantes de Associação de Bairros
Maria Regina de Camargo     
Titular
Roseli Galvão da Silva     
Suplente
Representantes da Associação Comercial
Adenilson Miotti     
Titular
José Célio de Oliviera     
Suplente
Representantes do Lions
Helio Carvalho Ribeira     
Titular
Edson Luiz Pinto de Abreu     
Suplente
Representantes do Rotary
Edelcio Del Quiqui     
Titular
Décio Martins     
Suplente
Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 05 (CINCO) DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL 

Liberação de Recursos cf. Lei 9452/97 do Estado e União
Prefeitura Municipal de Douradina - Período 05 e 06/06/2017
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às determinações da Lei nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos Politicos os
Sindicatos dos Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Municipio, do recebimento dos Recursos Federais/Estaduais:

Categoria Descrição dos  Recursos Data Valor Objetivo das Verbas Recebidas
1721.33.10.01.01 PAB/SUS - PARTE-FIXA 05/06/2017 15.280,00         Pessoal
1721.35.03.00.00 TRANSF. DIRETAS FNDE-PROG. NACIONAL DE ALIME. ESCOLAR - PNAE 06/06/2017 10.507,60         Custeio
1722.01.01.00.00 COTA-PARTE DO ICMS 06/06/2017 37.767,85         Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 02/06/2017 5.361,80           Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 05/06/2017 1.228,41           Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 06/06/2017 330,69              Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 06/06/2017 4.272,68           Custeio/Invest./Pessoal/encargos
Douradina-PR; 06 de Junho de 2017
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal
Fonte:Contabilidade

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA

conselho MuniciPal dos 
direitos da crianÇa e do adolescente

Estado do Paraná
Cruzeiro do Oeste
Resolução Nº 007/2017
SÚMULA: Aprovação do Plano de Ação e Termo de Adesão referente à Deliberação 
062/2016 – CEDCA/PR para cofinanciamento do Governo Estadual do Paraná.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas 
atribuições, que lhe confere a Lei Municipal Nº005/2006, considerando a reunião 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada em 
06/06/2017, nas dependências da Secretaria Municipal de Assistência Social;
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Plano de Ação e Termo de Adesão referente à Deliberação 
062/2016 – CEDCA/PR para a oferta e aprimoramento do Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos - SCFV para crianças e adolescentes com idade entre 
0 e 18 anos. 
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ângela Maria de Carvalho Ribeiro
Presidente do CMDCA

Resolução Nº 008/2017
SÚMULA: Aprovação do Plano de Ação e Ratificação dos dados preenchidos na Folha 
de Rosto referente à Deliberação Nº 081/2016 – CEDCA/PR para o repasse de recursos 
para o fortalecimento de programas de qualificação profissional para adolescentes.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas 
atribuições, que lhe confere a Lei Municipal Nº005/2006, considerando a reunião 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada em 
06/06/2017, nas dependências da Secretaria Municipal de Assistência Social;
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Plano de Ação e Termo de Adesão referente à Deliberação Nº 
081/2016 – CEDCA/PR, para o repasse de recursos no formato fundo a fundo para 
o fortalecimento de programas de qualificação profissional para adolescentes de 15 
a 17 anos do município.
Art. 2º - Ratificar os dados preenchidos na Folha de Rosto Anexo I, referente à 
Deliberação Nº 081/2016. 
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ângela Maria de Carvalho Ribeiro
Presidente do CMDCA

Resolução Nº 009/2017
SÚMULA: Aprovação do Plano de Ação e Termo de Adesão da Deliberação Nº 
055/2016 CEDCA/PR para o incentivo financeiro, pelo Programa Crescer em Família, 
ao Serviço de Acolhimento Institucional.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas 
atribuições, que lhe confere a Lei Municipal Nº005/2006, considerando a reunião 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada em 
06/06/2017, nas dependências da Secretaria Municipal de Assistência Social;
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Plano de Ação e Termo de Adesão referente à Deliberação Nº 
055/2016 – CEDCA/PR, para o incentivo financeiro, pelo Programa Crescer em 
Família, ao Serviço de Acolhimento Institucional, com a finalidade de reordenar e 
adequar os serviços.
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Ângela Maria de Carvalho Ribeiro
Presidente do CMDCA

Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa nova
Estado do Paraná  
DECRETO Nº. 092/2017
Homologa Julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, do 
Processo Licitatório nº. 28/2017, modalidade Pregão Presencial – Registro de Preços 
nº. 17/2017 e dá outras providências.   
O Prefeito Municipal de Esperança Nova - PR, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de 
Apoio da Licitação na Modalidade Pregão Presencial de REGISTRO DE PREÇOS 
para aquisição parcelada e eventual de peças para manutenção de veículos 
pesados (ônibus/caminhões/micro ônibus) que pertencem a frota municipal desta 
Administração Municipal em favor das seguintes empresas:
VENCEDOR VALOR R$
T L BARBOSA & CIA LTDA, CNPJ Nº 00.992.999/0001-00 R$ 12.180,00 (Doze 
mil cento e oitenta reais)
J. R. DA CUNHA AUTO PEÇAS, CNPJ Nº 03.819.459/0001-00 R $ 
36.040,00  (Trinta e seis mil e quarenta reais)
POSTO DE MOLAS SÃO PAULO LTDA, CNPJ Nº 77.647.048./0001-10 R $ 
29.340,00 (vinte e nove mil trezentos e quarenta reais)
DHM SERVICE LTDA, CNPJ Nº 15.127.902/0001-60 R$ 18.810,00 (Dezoito 
mil oitocentos e dez reais)
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar a Ata/Contrato com validade 
para 01 (um) ano, depois de cumpridas todas as formalidades legais.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 06 (seis) 
dias do mês de Junho de 2017.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa nova
Estado do Paraná  
DECRETO Nº. 093/2017
Homologa Julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, do 
Processo Licitatório nº. 30/2017, modalidade Pregão Presencial – Registro de Preços 
nº. 18/2017 e dá outras providências.   
O Prefeito Municipal de Esperança Nova - PR, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de 
Apoio da Licitação na Modalidade Pregão Presencial de Registro de Preços para 
aquisição parcelada e eventual de peças para manutenção de veículos pesados, a 
ser pá carregadeira, motoniveladora, retroescavadeira e tratores que pertencem a 
Secretaria Municipal de Fomento às Atividades Econômicas e a Divisão de Obras e 
Serviços Urbanos em favor das seguintes empresas:
VENCEDOR VALOR R$
VJM COMÉRCIO DE PEÇAS PARA MÁQUINAS LTDA, CNPJ Nº 06.165.408/0001-
08 R$ 83.360,00 (Oitenta e três mil trezentos e sessenta reais).
UMUCAMPO COMERCIO DE PEÇAS PARA TRATORES E VEICULOS 
RODOVIÁRIOS LTDA, CNPJ Nº 01.008.538/0001-05 R$ 85.430 (oitenta e 
cinco mil quatrocentos e trinta reais).
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar a Ata/Contrato com validade 
para 01 (um) ano, depois de cumpridas todas as formalidades legais.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 06 (seis) 
dias do mês de Junho de 2017.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa nova
Estado do Paraná  
DECRETO Nº. 094/2017
Homologa Julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, do 
Processo Licitatório nº. 31/2017, modalidade Pregão Presencial – Registro de Preços 
nº. 19/2017 e dá outras providências.   
O Prefeito Municipal de Esperança Nova - PR, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de 
Apoio da Licitação na Modalidade Pregão Presencial de Registro de Preços para 
aquisição parcelada e eventual de peças e prestação de serviços para manutenção 
de bombas injetoras para atender diversos setores da Municipalidade para 
conservação dos veículos, equipamentos e maquinários da frota municipal em favor 
das seguintes empresas:
VENCEDOR VALOR R$
DHM SERVICE EIRELI EPP, CNPJ Nº 15.127.902/0001-60 R$ 40.720,00 
(Quarenta mil setecentos e vinte reais).
ARAPONDIESEL BOMBAS INJETORAS LTDA EPP, CNPJ Nº 78.771.524/0001-73 
R$ 41.640,00 (Quarenta e um mil seiscentos e quarenta reais).
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar a Ata/Contrato com validade 
para 01 (um) ano, depois de cumpridas todas as formalidades legais.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 06 (seis) 
dias do mês de Junho de 2017.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa nova
Estado do Paraná  
DECRETO Nº. 095/2017
Homologa Julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, do 
Processo Licitatório nº. 32/2017, modalidade Pregão Presencial – Registro de Preços 
nº. 20/2017 e dá outras providências.   
O Prefeito Municipal de Esperança Nova - PR, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de 
Apoio da Licitação na Modalidade Pregão Presencial de Registro de Preços para 
aquisição parcelada e eventual de materiais de construção e hidráulico, material 
elétrico e ferramentas para manutenção dos bens imóveis para atendimento das 
necessidades das Secretarias e Divisões vinculadas a esta Administração Municipal 
em favor das seguintes empresas:
VENCEDOR VALOR R$
C. ZIVANILDO DA SILVA – ME, CNPJ: 11.262.863/0001-53 R$ 94.331,05 
(noventa e quatro mil trezentos e trinta e um reais e cinco centavos)
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar a Ata/Contrato com validade 
para 01 (um) ano, depois de cumpridas todas as formalidades legais.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 06 (seis) 
dias do mês de Junho de 2017.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

conselho MuniciPal de 
assistência social-cMas

FRANCISCO ALVES                             -                    PARANÁ
RESOLUÇÃO 010/2017
SUMULA: O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, em Sessão Plenária, 
Ordinária, realizada no dia 16 de Maio de 2017, para Convocação da XII Conferência 
Municipal de Assistência Social e a formação da Comissão Organizadora, conforme 
determina a Lei Municipal 660/2009 de24 de Junho de 2009, no seu art. 13 Inciso IX, 
conjuntamente com o Poder Executivo através do Prefeito Municipal Senhor Alirio 
José Mistura.
CONCIDERANDO:
O Artigo 18 da Lei 8.742 de 07 de Dezembro de 1993 e a Lei Municipal 660/2009 de 
24 de Junho de 2009 em seus artigos 4º a 9º  e a Lei Municipal 877/2014 de 18 de 
Julho de 2014;
A Lei 10.098 de 19 de novembro de 2000, que estabelece normas gerais de promoção 
e acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência;
A Norma Operacional Básica do sistema Único de Assistência Social – SUAS – 
NOBSUAS, aprovada pela Resolução do CNAS sob nº 33 de 12 de Dezembro de 
2013, que no seu inciso  VIII do Art. 12 aponta como responsabilidade dos entes, 
União, Estados, distrito Federal e Municípios, realizar, em conjunto com os conselhos 
de assistência social, as conferências de assistência social.
A Resolução Nº 06 de 21 de Maio de 2015,do CNAS, que regulamenta o entendimento 
a cerca dos trabalhadores do sistema único de Assistência Social – SUAS. E 
a Resolução sob. Nº 11 de 23 de Setembro de 2015, do CNAS que caracteriza o 
usuário, seus Direitos e sua participação na política Publica de Assistência Social 
no SUAS;
Que as Conferências de Assistência Social são instâncias deliberativas, com 
a atribuição de avaliar a política de assistência social e definir diretrizes para o 
aprimoramento do SUAS, ocorrendo nos três níveis de governo;
A Resolução do CNAS sob Nº 2 de 12 de Dezembro de 2016 e a  Deliberação do 
CEAS/PR sob  Nº 001 de 10 de Fevereiro de 2017
RESOLVE:
ART. 1º - CONVOCAR a XII Conferência Municipal de Assistência Social, tendo como 
tema central: ” GARANTIA DE DIREITOS NO FORTALECIMENTO DO SUAS,” a ser 
realizada no dia 08 de Junho de 2017, com início ás 13h00, no Salão da 3ª Idade 
de Francisco Alves – Pr, sito a Rua Euridece Biral, S/N, nesta cidade de Francisco 
Alves - Paraná
ART. 2º - Aprovar a Comissão Organizadora da XII Conferência Municipal de 
Assistência Social, composta pelo seguintes membros representantes dos seguintes 
seguimentos:
GOVERNAMENTAL
Sérgio Valentin Vacári 
Marcia Regina Amadeu Porto
SOCIEDADE CIVIL
Diogo Barroso Marquezini – Trabalhadores da área
Claudete M de Mattos – Entidade Prestadora
ART. 3º - Aprovar as despesas decorrentes da realização da XII Conferência 
Municipal de Assistência Social, será utilizada com recursos próprios do município 
com dotação orçamentaria dos recursos livres.
ART. 4º - Aprovar o funcionamento da XII Conferência Municipal de Assistência 
Social, será regido pelo Regulamento Próprio e o Regimento Interno para o dia de 
sua realização, formulado pela Comissão Organizadora.
ART. 5º - Aprova a participação de Delegados, com direitos a voz e voto e Convidados 
e Observadores com direito a voz. 
ART. 6º -Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves – Pr, 17 de Maio de 2017.
Gleice Kelli da Silva
Presidente do CMAS
Alirio José Mistura
Prefeito Municipal

cÂMara MuniciPal de icaraiMa
ESTADO DO PARANÁ
CNPJ: 77.930.386/0001-65 e.mail: camaraicaraima@yahoo.com.br
www.icaraima.pr.leg.br
ATO DA MESA Nº 022/2017
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando 
das prerrogativas regimentais conferidas pelo art.23, da resolução nº 006/91, art. 
17, inciso XXVIII, da Lei Orgânica do Município, atendendo ainda ao disposto na 
Resolução nº 001/2013, tendo em vista o requerimento formulado pelo os vereadores.
RESOLVE:
Fica os vereadores, JURANDIR AQUINO DA SILVA,  AUGUSTO LEOPOLDO e 
SAMUEL ELEUTÉRIO THOMÉ, autorizado a viajar a cidade Maringá, Estado do 
Paraná, nos dias 06, 07, 08 e 09 de junho de 2017, para participar do CURSO: com os 
Temas: CONTROLE INTERNO MUNICIPAL – SUA OBRIGATORIEDADE, ROTINAS 
E TÉCNICAS – IMPOSTOS MUNICIPAIS – COMO FISCALIZAR SUA INSTITUIÇÃO, 
MAJORAÇÃO E COBRANÇA. Promovido pela NS TREINAMENTOS, Local: Hotel 
Ibis Budget- centro, cabendo-lhe o recebimento de (03) diárias para cada vereador. 
Fica autorizado a viagem com veículo  Corolla, placas AAA 6685 de uso e guarda 
da Câmara Municipal de Icaraíma, as despesas com locomoção do veículo serão 
reembolsadas mediante apresentação de notas fiscais emitidas em nome da Câmara 
Municipal de Icaraíma, conforme Art. 3º da Resolução nº 001/2013.
Após a conclusão da viagem, conforme art. 4º da Resolução de nº 001/2013, para 
comprovar a realização do referido deslocamento deverá o vereador apresentar a 
Mesa Diretora, no prazo de vinte e quatro horas os seguintes documentos, notas de 
refeição recibos de inscrição do curso e certificado do mesmo.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês 
junho de 2017.
LEANDRO FERREIRA DE ANDRADE
Presidente
AGNALDO ALBERTO CARDOSO
1º Secretário

cÂMara MuniciPal de icaraÍMa
Estado do Paraná
RESOLUÇÃO Nº 011/2017
AUTORIA: Legislativo Municipal
SÚMULA: Rejeita o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e 
aprova as contas do Poder Legislativo Municipal de Icaraíma referente ao exercício 
de 1997 e dá outras providências.
ORIGEM: Projeto de Resolução nº 008/2017
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, aprovou e eu Presidente 
Promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:
Art. 1º. Ficam aprovadas as contas da  Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do 
Paraná, relativas ao exercício  de 1997, após análise da Comissão de Economia, 
Finanças e Fiscalização deste Poder Legislativo Municipal, rejeitando o parecer 
prévio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
Art. 2º. Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês  
de junho  de 2017.
LEANDRO FERREIRA DE ANDRADE
Presidente
AGNALDO ALBERTO CARDOSO
1º Secretário

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
REPUBLICA-SE POR INCORREÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO nº 039/2017
PREGÃO PRESENCIAL N.º 032/2017
EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE e MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
OS ENVELOPES CONTENDO PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO DEVERÃO SER 
PROTOCOLADOS NO DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO 30 
MINUTOS ANTES DA DATA DO INICIO DA ABERTURA E RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS
A Prefeitura Municipal de Mariluz-Pr. torna público que fará realizar procedimento 
licitatório na modalidade de Pregão Presencial com participação exclusiva de MICRO 
EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL, em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, 
Leis 8.883/94, 9.648/98, 9.854/99 e 10.520/ 02, Leis Complementares nº 123/06 e 
147/2014 sob as seguintes condições:
DATA DA ABERTURA: 26 de junho de 2017.
HORÁRIO: 09:00 horas.
OBJETO: Contratação de empresa destinada a realização de mão-de-obra e 
fornecimento de peças/materiais para manutenção preventiva e corretiva de 
equipamentos odontológicos e hospitalares pertencentes a Secretária Municipal de 
Saúde do Município de Mariluz/Paraná, conforme especificações constantes do edital.
TIPO: Menor preço por lote
PREÇO MÁXIMO TOTAL: R$ 48.036,00 (quarenta e oito mil e trinta e seis reais)
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Mensal, 10 Dias após o empenho.
REGIME CONTRATAÇÃO: Global
CONDIÇÕES DE ENTREGA: as peças/materiais deverão ser fornecidas, instaladas 
e entregues na Secretaria Municipal de Educação do Município de Mariluz/Paraná, 
conforme requisições emitidas pelo Departamento de Compras.
*As PEÇAS a serem fornecidas deverão ser peças de reposição novas, conforme 
Norma Técnica da ABNT NBR 15296/2005; a peça de reposição também denominada 
peça de pós-venda é destinada a substituir peças de produção original, caracteriza 
pela sua adequação e intercambialidade, podendo ou não apresentar as mesmas 
especificações técnicas, características de qualidade (exemplo: material, resistência, 
tratamento de beneficiamento, desempenho e durabilidade) da peça de produção 
original, não sendo admitido peças remanufaturadas.
*As propostas deverão ser apresentadas por meio impresso e também em mídia 
digital (Pen drive ou CD), ARQUIVO COMERCIAL NO FORMATO XML, utilizando-
se o programa especifico de elaboração de propostas fornecidos em conjunto com 
o edital, disponibilizados no site: mariluz.pr.gov.br/portal transparência sob pena de 
desclassificação.
*Não havendo a participação de empresas não enquadradas como Microempresas, 
Empresas de pequeno porte e Microempreendedor Individual, nos termos do inciso II 
do art. 49 da Lei 123/06, fica facultada a participação no certame, de empresas não 
enquadradas nessas categorias.
O presente edital poderá ser retirado nos seguintes horários das 8:00 as 11:30 e das 
13:30 as 17:00 horas, no prédio da Prefeitura Municipal de Mariluz – PR, situada 
à Avenida Marília 1920, Centro. Informações pelo fone (44) 3534-8000 com Edson 
Torres.
Gleicely Feitosa de Lima de Souza
Pregoeira

Prefeitura MuniciPal de francisco alves
Estado do Paraná  
¬AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 059/2017.
TOMADA DE PREÇOS   Nº 002/2017.
DATA DA REALIZAÇÃO: 22 DE JUNHO DE 2017.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 10h00min - LOCAL: Prefeitura Municipal de 
Francisco Alves - Sala de Licitações.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA APLICAÇÃO DE 
AGENTE ESTABILIZADOR DE BASE DE SOLO com largura de 7,00 metros e 
extensão de 1.428,58 metros, compreendendo uma área de 10.000 m² no trecho da 
estrada Xuxa, no Município de Francisco Alves – PR, conforme memorial descritivo e 
planilha orçamentaria em anexo.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a 
solicitação da secretaria ou departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO - GLOBAL
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital 
poderão ser obtidos da comissão, diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 
11h:00min e das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua Jorge Ferreira, 627 
município de Francisco Alves, Estado do Paraná, ou através do e-mail licitacaopmfa@
hotmail.com.  A licitante interessada deverá deixar por escrito na divisão de licitação 
e cadastro que obteve os esclarecimentos pretendido ou encaminhado através do 
FONE/FAX: (44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 06 de Junho de 2017.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Presidente da C.P.L
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 060/2017.
PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 042/2017.
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 20 DE JUNHO DE 2017.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 08h45min -  LOCAL: Prefeitura 
Municipal de Francisco Alves - Sala de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 09h00min - LOCAL: Prefeitura Municipal de 
Francisco Alves - Sala de Licitações.
OBJETO: Implantação do sistema de registro de preços, visando a contratação de 
empresa para o Fornecimento de Material permanente e eletrodomésticos, que serão 
utilizadas no novo prédio da Escola Municipal Prof. Júlio Levino Rodrigues, atendendo 
a necessidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, do Município de 
Francisco Alves Paraná. Em conformidade com as condições, valores, constantes no 
plano de aplicação, Anexo I, do referido Edital.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a 
solicitação da secretaria ou departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme serviços prestados e/ou nas demais 
determinações contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital 
poderão ser obtidos da comissão, diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 
11h:00min e das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua Jorge Ferreira, 627 
município de Francisco Alves, Estado do Paraná, ou através do e-mail licitacaopmfa@
hotmail.com.  A licitante interessada deverá deixar por escrito na divisão de licitação 
e cadastro que obteve os esclarecimentos pretendido ou encaminhado através do 
FONE/FAX: (44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 06 de Junho de 2017.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Pregoeiro 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 061/2017.
PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS  Nº 043/2017.
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 20 DE JUNHO DE 2017.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 13h45min -  LOCAL: Prefeitura 
Municipal de Francisco Alves - Sala de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 14h00min - LOCAL: Prefeitura Municipal de 
Francisco Alves - Sala de Licitações.
OBJETO: Implantação do sistema de registro de preços, visando a contratação 
de empresa para o Fornecimento de utensílios para cozinha, que serão utilizadas 
no novo prédio da Escola Municipal Prof. Júlio Levino Rodrigues, atendendo a 
necessidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, do Município de 
Francisco Alves Paraná. Em conformidade com as condições, valores, constantes no 
plano de aplicação, Anexo I, do referido Edital.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a 
solicitação da secretaria ou departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme serviços prestados e/ou nas demais 
determinações contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital 
poderão ser obtidos da comissão, diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 
11h:00min e das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua Jorge Ferreira, 627 
município de Francisco Alves, Estado do Paraná, ou através do e-mail licitacaopmfa@
hotmail.com.  A licitante interessada deverá deixar por escrito na divisão de licitação 
e cadastro que obteve os esclarecimentos pretendido ou encaminhado através do 
FONE/FAX: (44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 06  de Junho de 2017.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Pregoeiro 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal 

cÂMara MuniciPal de nova olÍMPia
Estado do Paraná  
ATO Nº 008/2017
SÚMULA: Autorização para recebimento de diárias.
O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, COM BASE NA RESOLUÇÃO Nº 002/2008.
R E S O L V E
Autorizar os senhores vereadores: Erasmo Cardoso Santana, João Carlos Moreto 
Ramos,  José da Silva Guerra, José de Almeida Neto , José Cicero dos Santos, 
Márcio Flores da Silva, Marciano Bezerra da Silva, o Procurador Juridico Marco 
Aurelio Meirelles da Silveira Pinheiro, e o Contador Flavio Abrahao Biasuz  a viajarem 
à cidade de Maringá-Pr, para participarem do curso: Controle Interno Municipal, 
sua obrigatoriedade, rotinas e técnicas. Impostos Municipais, como fiscalizar sua 
instituição, majoração e cobrança”. Nos dias, 07, 08 e 09  de junho de 2017, cabendo 
o recebimento de 3 diárias  cada um.
Câmara Municipal de Nova Olímpia, 06 de junho  de 2017.
Júlio César Pradella
= Presidente =

 Prefeitura MuniciPal de nova olÍMPia
Estado do Paraná                                    
EXTRATO DE DISPENSA Nº 031/2017.
DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Contratação de empresa para fornecimento de Recargas para Extintores PQS 4, 6; 
Kgs; AP 10 Lts e  CO2 4, 6 kgs; PQS 6kg ABC, para atender todos os setores da 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte do  Município de Nova Olímpia.
FUNDAMENTO LEGAL:  Inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93
CONTRATADA: 
Empresa: WAGNER ANDRIAN FERNANDES EXTINTORES - ME.
CNPJ: 14.472.107/0001-47
Endereço: AVENIDA EUROPA, 310 
BAIRRO: CIANORTINHO
CIDADE: CIANORTE U.F.: PR
PREÇO: R$. 3.337,00( três mil, trezentos e trinta e sete  reias)
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 06 de junho de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
PREFEITO MUNICIPAL

 Prefeitura MuniciPal de Perobal
Estado do Paraná          
PORTARIA Nº. 299/2017
Exonera a Pedido CLEIA SEIDEMANN.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. EXONERAR a pedido CLEIA SEIDEMANN, portadora da Cédula de Identidade 
nº. 8.712.821-0 SSP/PR, do cargo de provimento efetivo de Zeladora, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, ficando revogada a Portaria nº. 
118/2015, a partir de 06 de junho de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 05 de junho de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
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Prefeitura MuniciPal de Guaira
Estado do Paraná  
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO DE MULTA N°002/2017
Ficam os contribuintes abaixo relacionados, na qualidade de proprietário(a) ou possuidor(a) a qualquer título, NOTIFICADO(A), do lançamento de multa por descumprimento das notificações  expedidas pelo Fiscal de Atividades Urbanas, conforme 
o Código de Posturas do Município de Guaíra.
O Art. 15 da Lei Complementar 03/2008 preceitua: Em caso de recusa ou de não ser encontrado o infrator, proceder-se-á a publicação do auto de infração em Diário Oficial do Município, seguindo-se o processo administrativo de inscrição em dívida 
ativa, protesto em cartório, e a competente ação de cobrança judicial, ficando facultada a cobrança administrava junto com os tributos.
Salientando que, a partir da ciência do auto de infração, o autuado terá o prazo de 07(sete) dias para apresentar defesa, que deve ser feita por requerimento escrito e protocolado no órgão municipal, juntamente com os documentos. A apresentação 
de defesa suspenderá a exigibilidade de multa, até a decisão da autoridade administrativa competente.
Os valores do auto de infração, deverão ser quitados em até 30 (trinta) dias após a sua autuação ou conforme o caso findo o processo administrativo.
Guaíra, 06 de junho de 2.017
Jean Lucas Mendieta Nato
Fiscal de Atividades Urbanas

RELAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS AUTUADOS
ORDEM NOTIFICAÇÃO Data da publicação no Diário Oficial/Ciência do autuado CONTRIBUINTE CAD. IMOBILIÁRIO LANÇAMENTO
1 074-2017 10/03/2017 EDSON ARAÚJO DOS REIS 11026548 174552/2017
2 077-2017 06/03/2017 JOSE CARLOS SFALCINI   11018047 174553/2017
3 083-2017 10/03/2017 AMADEU MALVEZZI NETO 11016703 174554/2017
4 087-2017 23/03/2017 COLAGUL COMPENSADOS E LAMINADOS GUAÍRA LTDA- ME 8046000 174555/2017
5 089-2017 23/03/2017 FRANCISCO MARIO FERREIRA 2688000 174556/2017
6 093-2017 16/03/2017 IZIDORO BACOVICZ 3283000 174557/2017
7 EDITAL 01/2017 06/02/2017 YOSHIDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 2222081000 174559/2017
8 EDITAL 01/2017 06/02/2017 YOSHIDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 109048000 174561/2017
9 EDITAL 01/2017 06/02/2017 YOSHIDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 2222137000 174564/2017
10 EDITAL 01/2017 06/02/2017 YOSHIDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 2222138000 174565/2017
11 EDITAL 01/2017 06/02/2017 JEFERSON MAMORU MURATA 105009400 174566/2017
 

 Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná          
DECRETO Nº 4.189/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por anulação de dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1.371 de 21 de Abril de 2017.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 2017, inclusão/
alteração dos anexos da Lei diretrizes orçamentária para o exercício de 2017 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, 
e altera a Programação Financeira no limite de R$ 90.206,17 (noventa mil e duzentos e seis reais e dezessete 
centavos), mediante a seguinte ordem classificatória: 
08.00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.01 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035 Manutenção do Ensino Fundamental
4.4.90.51.00 302 Obras e Instalações 90.206,17
FONTE 104 25% Sobre Demais Impostos Vinculados a Educação      90.206,17
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
08.00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.01 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035 Manutenção do Ensino Fundamental
3.1.90.16.00 286 Outras Despesas Variáveis- Pessoal Civil 5.000,00
12.361.0013.2.036 
 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.30.00 317 Material de Consumo 10.406,12
3.3.90.32.00 318 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 34.800,05
3.3.90.39.00 321 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 40.000,00
FONTE 104 25% Sobre Demais Impostos Vinculados a Educação   90.206,17
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 06 dias do mês de Junho de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

 Prefeitura MuniciPal de nova oliMPia
Estado do Paraná       
EDITAL RESUMIDO
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N.º 029/2017
EXCLUSIVO PARA MICROS E PEQUENAS EMPRESAS
Processo n.º 568
Tipo Menor Preço 
Encontra-se aberta, na Divisão de Licitação e Compras da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, 
localizada na Avenida Higienópolis, 821, Bairro Centro, nesta cidade de Nova Olímpia (PR), a LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço global, conforme relação contida no ANEXO I do Edital de 
Pregão Presencial n.º 029/2017, objetivando a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de manutenção 
e configuração em rede de dados, instalação, manutenção corretiva e preventiva em cabeamento, estrutura, suporte 
técnico ao usuário, manutenção preventiva, corretiva e de emergência em hardware e software para atender as 
necessidades de todo parque de equipamentos de informática das Secretarias de Educação, Cultura e Esporte e 
Saúde, composto de 83 (oitenta e três) computadores, 52 (cinqüenta e dois) Laptops Educacionais e 34 (trinta e 
quatro) impressoras,  bem como suporte a rede de dados sem fio; manutenção preventiva, corretiva e instalação de 
impressoras laser, jato de tinta, matriciais e no-breaks, , computadores e sistema de câmeras de vigilância, conforme 
descrição constante no anexo I, com recursos próprios  do Município. 
A licitação será regida pelas Leis Federais n.º 8.666/1993, n.º 10.520 e demais legislação pertinente.
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Encerrar-se-á às 17:00h. do dia 22 de junho de 2017.
SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
às 9:30 horas do dia 27 de junho de 2017.
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as 
condições constantes do Edital.
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na Prefeitura Municipal de Nova Olímpia, no Depto. de 
Licitações, na Secretaria Geral, localizada na Avenida Higienópolis n.º 821, Centro,   na cidade de Nova Olímpia (PR) 
de segunda a sexta feira, em horário de expediente. Outras informações inerentes a este Pregão poderão ser obtidas, 
pelos interessados, ainda, pelos telefones (44) 3685-1313. 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 06 de junho de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

EDITAL RESUMIDO
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N.º 029/2017
EXCLUSIVO PARA MICROS E PEQUENAS EMPRESAS
Processo nº. 566
Tipo Menor Preço 
Encontra-se aberta, na Divisão de Licitação e Compras da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, 
localizada na Avenida Higienópolis, 821, Bairro Centro, nesta cidade de Nova Olímpia (PR), a LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço conforme relação contida no ANEXO I do Edital de Pregão 
Presencial n.º 028/2017, objetivando Contratação de empresa(s) em regime de menor preço para fornecimento 
parcelado de Utensílios e Materiais de Cozinha para serem utilizados nas cozinhas do Centro de Referencia a 
Assistência Social – CRAS, Escolas Municipais e Hospital Municipal, com recursos próprios do Município. 
 A licitação será regida pelas Leis Federais n.º 8.666/1993, n.º 10.520 e demais legislação pertinente.
 ENTREGA DOS ENVELOPES:
 Encerrar-se-á às 09:00h. do dia 19 de Junho de 2017.
 SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
 às 09:30 horas do dia 19 de junho de 2017.
 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, 
observadas as condições constantes do Edital.
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na Prefeitura Municipal de Nova Olímpia, na Divisão de 
Licitação e compras, da Secretaria de Administração e Planejamento, localizada na Avenida Higienópolis n.º 821, 
Centro, na cidade de Nova Olímpia (PR) de segunda a sexta feira, em horário de expediente. Outras informações 
inerentes a este Pregão poderão ser obtidas, pelos interessados, ainda, pelos telefones (44) 3685-1313.  
Nova Olímpia, 01 de junho 2017.

JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

 Prefeitura MuniciPal de nova oliMPia
Estado do Paraná     
RERRATIFICAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2017
EDITAL Nº 018/2017 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
OBJETO: O presente Pregão tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MAQUINAS INDUSTRIAIS SEMI-NOVAS, conforme 
especificações constantes no anexo I, que integra este Edital. 
O MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
sob n.º 75.799.577/0001-04, com sede na Avenida Higienópolis, 821, Centro, nesta cidade de Nova Olímpia, Estado 
do Paraná, torna público que:
1) Fica retificado em todo seu teor o Edital do Pregão Presencial nº 018/2017 de 20 de abril de 2017, que passa a 
vigorar com as alterações constantes no novo edital, que ficará a disposição dos interessados a partir da data da 
publicação deste.
2)  Fica alterada a data prevista para a abertura e julgamento das propostas, conforme abaixo: 
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Encerrar-se-á às 09:00 horas do dia 26 / 06 / 2017.
SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
às 09:30 horas do dia 26 / 06 / 2017.
Nova Olímpia, 06 de junho de 2017. 
José Benito Almodovas Rodrigues
Pregoeiro

 Prefeitura MuniciPal de Perobal
Estado do Paraná  
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°117/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: CARLA CHARLISE RUIZ LOPES PAPELARIA. 
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de Brinquedos que estão contidos no plano de aplicação programa 
apoio a creches do Brasil Carinhoso, resolução 19 de setembro de 2014
Valor Total: R$ 7.033,04.
Vigência: 06/06/17 a 06/06/18.
Fundamentação: Pregão nº36/2017.

 Prefeitura MuniciPal de Perobal
Estado do Paraná  
AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº3/2017.
O MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar em sua sede, sita na Avenida 
Paraná, 609, LICITAÇÃO na modalidade de TOMADA DE PREÇO, tipo Menor preço - Global, para aquisição /
contratação/ prestação de serviços do abaixo discriminado:
OBJETO:
Contratação de empresa, sob regime de empreitada global, para execução da 2ª ETAPA da quadra escolar coberta 
com vestiário a ser construída no Município de Perobal, Estado do Paraná, com recursos recebidos do FNDE, no 
âmbito do PAC 2, em estrito acordo com Termo de Compromisso – PAC208850/2014 e os projetos executivos 
fornecidos ou aprovados pelo FNDE/MEC ( desenhos técnicos, memoriais descritivos e especificações), observando 
os critérios de qualidade técnica que atendem as determinações da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), e de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Data do Recebimento e abertura dos envelopes: Sexta-Feira, 23 de junho de 2017.
Horário: 14:00 horas
Local: Avenida Paraná, 609, em Perobal - PR
A pasta técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada 
no endereço acima indicado no horário comercial e será fornecida mediante cópia do inteiro teor do presente edital e 
de seus anexos, aos licitantes que solicitarem na divisão de licitação e contratos da Prefeitura Municipal de Perobal, 
sem nenhum custo. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão 
de Licitação no endereço mencionado, de Segunda à Sexta-feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 05 de junho de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Perobal
Estado do Paraná  
PORTARIA Nº 300/2017.
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
nº33/2.017 PMP.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão nº 33/2.017 PMP, objetivando a Contratação de empresa para aquisição de materiais escolares para 
distribuição gratuita aos alunos da rede pública de ensino do Município de Perobal, e materiais de expediente para 
as Escolas Municipais e CMEIs e Secretaria Municipal de Educação para o ano  letivo de 2017, tendo sido declarada 
vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo: 
VENCEDORES  VALOR TOTAL (R$)
RP MOVEIS E PAPELARIA LTDA - ME 70.000,00
CARLA CHARLISE RUIZ LOPES PAPELARIA 51.400,00
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, em 06 de junho de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná  
Ofício nº 228/2017
Nova Olímpia-Pr, 06 de junho de 2017.
Prezados Senhores,
Tem o presente a finalidade de informar que as contas bancárias em nome da Fundo Municipal de Assistência 
Social de Nova Olímpia - Pr, passarão a partir desta data, a serem movimentadas e assinadas em conjunto pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Senhora ADRIANA SIMÕES LIMA PACHECO, portador do RG. nº 
8.062.531-6 SSP/PR, CPF nº 037.531.219-67 e o senhor PAULO VINICIUS BORTOLANI MILANI, Secretário 
de Finanças, portador do RG nº 9.045.447-1 SSP/PR, CPF nº 078.276.659-50, delegando os seguintes poderes: 
Autorizar Cobrança,  Receber, Passar Recibo E Dar Quitação, Solicitar Saldos, Extratos e Comprovantes, Autorizar 
Debito em Conta Relativo a Operações, Efetuar Resgates/Aplicações Financeiras, Cadastrar, Alterar e Desbloquear 
Senhas, Efetuar Saques - Conta Corrente, Efetuar Pagamentos por Meio Eletrônico, Efetuar Transferências por Meio 
Eletrônico, Efetuar Pagamentos, Exceto por Meio Eletrônico, Efetuar Transferências, Exceto por Meio Eletrônico, 
Efetuar Movimentação Financeira no Rpg, Consultar Contas/Aplic.Programas Repasse Recursos, Liberar Arquivos 
de Pagamentos no Gerenciador Financeiro, Solicitar Saldos/Extratos, Exceto Investimento, Solicitar Saldos/Extratos 
de Investimentos, Solicitar Saldos/Extratos de Operações de Credito, Emitir Comprovantes, Efetuar Transferência 
p/ Mesma Titularidade-Consultar Obrigações do Debito Direto Autorizado, Atualizar Faturamento Pelo Gerenciador 
Financeiro, Emitir Cheques, Abrir Contas De Depósito, Utilizar Crédito Aberto na Forma e Condições, Requisitar 
Talonário de Cheques, Retirar Cheques Devolvidos, Endossar Cheques, Baixar Cheques, Cancelar Cheque, Sustar/
Contra-Ordenar Cheques, Requisitar Cartão Eletrônico, Encerrar Contas  de Depósito, Efetuar Transferência para 
Mesma Titularidade – Meio Eletrônico, Liberar Arquivos de Pagamento no Gerenciador Financeiro/Assp e Efetuar 
Movimentações Financeiras no Rpg
Sem mais para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar protestos de alta estima e distinta consideração.
Atenciosamente.
JOÃO BATISTA PACHECO         ADRIANA SIMÕES LIMA PACHECO            PAULO VINICIUS BORTOLANI MILANI
Prefeito Municipal             Secretária Municipal Assistência Social   Secretário de Finanças
RG. nº 1.234.184-9 SSP/PR,   RG. nº 8.062.531-6 SSP/PR                     RG nº 9.045.447-1 SSP/PR
CPF nº 140.221.849-49            CPF nº 037.531.219-67                            CPF nº 078.276.659-50
AO
BANCO DO BRASIL S/A
Agência de Cidade Gaúcha
CIDADE GAÚCHA - PARANÁ

Prefeitura MuniciPal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná  
Ofício nº 229/2017
Nova Olímpia-Pr, 06 de junho de 2017.
Senhor Gerente,
Tem o presente a finalidade de informar que as contas bancárias em nome do Fundo Municipal de Saúde, CNPJ 
00.789.980/0001-53, passarão a partir desta data, a serem movimentadas e assinadas em conjunto pela Secretaria 
Municipal de Saúde, Senhorita LUANA GOBO PESSANHA, portador do RG. nº 9.261.677-0 SSP/PR, CPF nº 
047.468.339-74 e o senhor PAULO VINICIUS BORTOLANI MILANI, Secretário de Finanças, portador do RG nº 
9.045.447-1 SSP/PR, CPF nº 078.276.659-50, delegando os seguintes poderes: Autorizar Cobrança,  Receber, Passar 
Recibo E Dar Quitação, Solicitar Saldos, Extratos e Comprovantes, Autorizar Debito em Conta Relativo a Operações, 
Efetuar Resgates/Aplicações Financeiras, Cadastrar, Alterar e Desbloquear Senhas, Efetuar Saques - Conta Corrente, 
Efetuar Pagamentos por Meio Eletrônico, Efetuar Transferências por Meio Eletrônico, Efetuar Pagamentos, Exceto 
por Meio Eletrônico, Efetuar Transferências, Exceto por Meio Eletrônico, Efetuar Movimentação Financeira no Rpg, 
Consultar Contas/Aplic.Programas Repasse Recursos, Liberar Arquivos de Pagamentos no Gerenciador Financeiro, 
Solicitar Saldos/Extratos, Exceto Investimento, Solicitar Saldos/Extratos de Investimentos, Solicitar Saldos/Extratos 
de Operações de Credito, Emitir Comprovantes, Efetuar Transferencia p/ Mesma Titularidade-Consultar Obrigações 
do Debito Direto Autorizado, Atualizar Faturamento Pelo Gerenciador Financeiro, Emitir Cheques, Abrir Contas 
De Depósito, Utilizar Crédito Aberto na Forma e Condições, Requisitar Talonário de Cheques, Retirar Cheques 
Devolvidos, Endossar Cheques, Baixar Cheques, Cancelar Cheque, Sustar/Contra-Ordenar Cheques, Requisitar 
Cartão Eletrônico, Encerrar Contas  de Depósito, Efetuar Transferência para Mesma Titularidade – Meio Eletrônico, 
Liberar Arquivos de Pagamento no Gerenciador Financeiro/Assp e Efetuar Movimentações Financeiras no Rpg
Sem mais para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar protestos de alta estima e distinta consideração.
Atenciosamente.
JOÃO BATISTA PACHECO          LUANA GOBO PESSANHA                PAULO VINICIUS BORTOLANI MILANI
Prefeito Municipal          Secretária Municipal de Saúde       Secretário de Finanças
RG. nº 1.234.184-9 SSP/PR,             RG. nº 9.261.677-0 SSP/PR           RG nº 9.045.447-1 SSP/PR
CPF nº 140.221.849-49         CPF nº 047.468.339-74                   CPF nº 078.276.659-50
À
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Agência De Cidade Gaúcha
CIDADE GAÚCHA - PARANÁ

                               

                PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARILUZ 
                  CNPJ Nº 76.404.136/0001-29 

                  ESTADO DO PARANÁ 
 
 

Avenida  Marília, 1.920 - Fone/Fax (44) 3534-8000 - Caixa Postal nº 1 – Mariluz-Paraná  
 

  PORTARIA Nº 099, DE 06 DE JUNHO DE 2017. 
 
 

Promove, mediante avanço vertical, a 
servidora Claudete Cristina de Moraes 
Amorim. 

 
 

       Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto nos arts. 
10 inciso II e 11, da Lei Complementar nº 06, de 03 de Abril de 2008 e o contido no 
processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos sob nº 030 -2017, 

 
R E S O L V E: 

 
                          1- Promover, mediante avanço vertical, em virtude da apresentação de 
documento comprobatório da conclusão de curso de Pós Graduação, a contar de 01 de 
Junho de 2017, a servidora abaixo designada: 

 
 

Nome 
 

Data de 
Admissão 

 
Matrícula 

 
Cargo/Classe 

Referência Anterior 

 
Cargo/Classe 

Referência Atual 

 
Claudete Cristina 

de Moraes Amorim 

 
04/08/2014 

 
2.385 

 
Professor em 

Educação Infantil 
EB01 

 
Professor em 
Educação Infantil  
        EC01 

 
 
                                               
Prefeitura do Município de Mariluz, em 06 de Junho de 2017. 

 
 
 
 

Nilson Cardoso de Souza 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 

MunicÍPio de Pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Fornecimento nº 54/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: CARLA CHARLISE RUIZ LOPES PAPELARIA
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais de artesanato para atender os Projetos Nana 
Nenen e da Terceira idade, desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Pérola, 
Estado do Paraná. 
Valor Total: R$ 8.310,14 (oito mil trezentos e dez reais e quatorze centavos)
Vigência: 05/06/2017 a 02/09/2017.
Fundamentação: Pregão nº 21/2017
Adjudicada e Homologada: 01/06/2017
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

MunicÍPio de Pérola
Estado do Paraná
 DECRETO Nº 124/2017
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, ratifica por este 
termo, a Dispensa de Licitação nº 16/2017, objetivando a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de desinsetização e desratização da área interna e externa para eliminar e prevenir o aparecimento de 
insetos e roedores nos Centros Municipais de Ensino Infantil – CEMEI´S, nas Escolas de Ensino Fundamental e na 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná, em favor da 
empresa abaixo;
EMPRESA CONTRATADA VALOR TOTAL R$
C. E BARBOSA PRESTADORA DE SERVIÇOS - ME. 3.325,00
Com base no art. 24 Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, de acordo com Parecer da 
Assessoria Jurídica, e tendo em vista os elementos que instruem o Procedimento.                                           
Pérola/PR., 06 de Junho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito.
 

MunicÍPio de Pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 55/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: C. E. BARBOSA PRESTADORA DE SERVIÇOS - ME
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de desinsetização e desratização da área 
interna e externa para eliminar e prevenir o aparecimento de insetos e roedores nos Centros Municipais de Ensino 
Infantil  CEMEI´S, nas Escolas de Ensino Fundamental e na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e 
Lazer do Município de Pérola, Estado do Paraná 
Valor Total: R$ 3.325,00 (três mil trezentos e vinte e cinco reais)
Vigência: 06/06/2017 a 31/12/2017.
Fundamentação: Dispensa por Limite nº 16/2017
Adjudicada e Homologada: 06/06/2017
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

MunicÍPio de Pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 125/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 24/2017, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
ao Pregão Presencial nº 24/2017, que tem por objeto a contratação de empresa para o fornecimento de cortinas e 
persianas para serem utilizadas pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer do Município de 
Pérola, Estado do Paraná, tendo sido declaradas vencedoras as empresas abaixo especificadas, nos termos da ata 
anexada no referido processo:
FORNECEDORES VALOR TOTAL R$
O V FERREIRA DISTRIBUIDORA EIRELI - ME 4.100,00
JULIANA MARCELINO DE OLIVEIRA FRANCISCO 05045457950 3.000,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos do artigo 54 
e seguintes da Lei 8.666/93, e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 06 de junho de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

cÂMara MuniciPal de Pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 004/2017
DATA: 06 de Junho de 2017.
SÚMULA: Concede progressão funcional por merecimento à servidora SANDRA REGINA DE OLIVEIRA TORBES 
BISARRI, nos termos do artigo 38, § 1º, da Lei Complementar nº 09/2011 e dá outras providências. 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Complementar nº 09/2011, de 31 de outubro de 2011 e
CONSIDERANDO que a servidora SANDRA REGINA DE OLIVEIRA TORBES BISARRI foi aprovada em concurso 
público para o cargo de Oficial Legislativo, tendo sido investida no cargo em 06 de junho de 2001, conforme se infere 
pela Portaria nº 005/2001, de 06 de junho de 2001.
CONSIDERANDO que na avaliação de desempenho e ficha funcional da servidora SANDRA REGINA DE OLIVEIRA 
TORBES BISARRI não constam faltas injustificadas ou qualquer penalidade eventualmente aplicada por falta ou má 
prestação do serviço público, que eventualmente pudesse justificar instauração de processo administrativo objetivando 
eventual demissão ou imposição de penalidade disciplinar, o que a habilita para avanço em função do merecimento.
CONSIDERANDO que nos termos da Portaria nº 004/2016, de 23 de Março de 2016, a servidora atualmente está 
enquadrada na Referência Salarial nº 11, no Nível II, da Tabela de Níveis referente ao Grupo Administrativo – GOA, 
Classe – B, de que trata o Anexo IV, da Lei Complementar nº 09/2011, de 31 de outubro de 2011.
CONSIDERANDO, finalmente, que nos termos dos artigos 36 e 38, § 1º, da Lei Complementar nº 09/2011, o servidor 
investido em cargo de provimento efetivo, vencido o estágio probatório, quando aprovado, poderá progredir uma 
referência salarial dentro do seu nível, Grupo e Classe Ocupacional, com acréscimo de 3% (três por cento) nos seus 
vencimentos mensais, a cada decurso de dois anos de efetivo exercício.
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder progressão funcional por merecimento, à servidora SANDRA REGINA DE OLIVEIRA TORBES 
BISARRI, brasileira, casada, portadora do RG nº 6.926.090-0 SSP/PR, inscrita no CPF sob nº 006.439.229-54, 
ocupante do cargo de Oficial Legislativo na Câmara Municipal de Pérola, Estado do Paraná, da referência nº 11 para 
a referência nº 12, do Nível II, da Classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo – GOA, nos termos do art. 11, inciso 
IV, art. 16, parágrafo único, inciso II, art. 36 e art. 38, § 1º, da Lei Complementar nº 09/2011. 
Art. 2º.  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 06 de junho de 2017. 
Edifício da Câmara Municipal de Pérola - PR, aos 06 dias do mês de Junho de 2017.
LINDOLFO BAZOTI FILHO
Presidente

MunicÍPio de Pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 115, de  26 de maio de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2017, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2017 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o contido na Lei 
nº 2386 de 26 de maio de 2017, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais) por Anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  10  SEC. MUNICIPAL  DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária:  10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS – PESSOAL CIVIL (FR 000)                   R$ 4.000,00
Órgão...............:  09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.305.0010.2023 Manutenção das Atividades com PAB/VISA
3.1.91.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS (FR 000)                                                                                     R$ 25.000,00
TOTAL                                                                                                                                                                         R$ 29.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  10  SEC. MUNICIPAL  DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 10.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 000)                                                      R$ 4.000,00
Órgão...............:  09  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária:  09.02 Fundo Municipal de Saúde
10.305.0010.2026 Manutenção do Programa Agente Comunitário 
3.1.90.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS (FR 000)                                                                                     R$ 25.000,00
TOTAL       R$ 29.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 26 de maio de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

PORTARIA Nº 135/2017
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. DEMITIR a pedido a servidora GISLAINE GALHARDO, portadora da Cédula de Identidade R.G. n° 10.115.786-
5 SSP PR, inscrita no CPF sob n° 064.163.989-90, admitida em 13 de Novembro de 2013, ocupante do emprego 
público de TÉCNICA DE ENFERMAGEM SOCORRISTA - 30 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na 
Regional de Saúde de Cianorte - PR, a contar de 29 de Maio de 2017, ficando revogado o inciso IV do Art. 1°, da 
Portaria n° 056/2013, de 28 de Novembro de 2013. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, 29 de Maio de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP

EDITAL 054/2017
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP – SAMU 192, 
no uso de suas atribuições legais e, 
CONSIDERANDO o que estabelecem as instruções da cláusula 41 sobre a contratação de profissionais por tempo 
determinado do Estatuto do Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Noroeste do Paraná - CIUENP, de 20 
de março de 2012 e o Edital nº 001/2016 – Teste Seletivo Simplificado, de 12/04/2016, 
R E S O L V E
Convocar o candidato abaixo relacionado, aprovado e classificado no Teste Seletivo Simplificado de Analise Curricular, 
experiência profissional e Títulos por prazo determinado de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período 
para o provimento do emprego público de MÉDICO INTERVENCIONISTA, para a 22ª Regional de Saúde – Ivaiporã 
– PR, com carga horaria de 24 horas semanais, a comparecer à Sede do Consórcio, localizada na Rua Dr. Paulo 
Pedrosa de Alencar, nº 4348, Centro, Umuarama-Pr – CEP 87.501-270, de segunda a sexta-feira no horário das 08:00 
às 11:30 das 13:30 às 17:00 h, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, para se manifestar sobre a aceitação ou não 
do Emprego Público, ocasião em que se realizará agendamento para se submeter ao Exame Médico Pré-Admissional 
previsto no item 4.16 de referido Edital. 
Ao candidato aprovado e classificado neste Processo Seletivo Simplificado, quando da sua convocação, além 
de atender aos pré-requisitos exigidos para o emprego público, deverá apresentar, obrigatoriamente, fotocópia 
autenticada - ou simples, se acompanhado do original - dos documentos exigidos no Artigo 4º e subitens, do Edital 
006/2014. O não comparecimento do candidato implicará automaticamente na sua desclassificação.
Por oportuno, enfatiza-se que candidato eventualmente detentor de outro emprego/cargo público deverá atentar para 
a limitação MÁXIMA de 60 (sessenta) horas de trabalho semanais – para a atividade já desempenhada MAIS o 
trabalho no SAMU, para os que são aqui convocados, na forma da legislação vigente.
22 ° REGIONAL - IVAIPORÃ
MÉDICO INTERVENCIONISTA – 24 HORAS SEMANAIS
(PROVIMENTO DE 01 VAGAS)
Inscrição R.G. n° Nome do(a) Candidato(a) Classificação
00626 80709374 SSP PR JOSÉ ANTÔNIO PEREIRA NETTO 22
Umuarama, 06 de Junho de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP.
 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA CONTRATAÇÃO:
● Declaração de que não ocupa outro emprego público, para quem não é concursado (a preencher no ato de 
comparecimento);
● Declaração de acúmulo de cargos para quem tem outro emprego público (idem); apresentar cópia da portaria 
de nomeação do servidor, holerite atualizado, e declaração de horário da jornada de trabalho E SE É ESCALA DE 
PLANTÃO OU NÃO;
● Cópia do imposto de renda ou preencher declaração de bens (obtenível no escritório do SAMU);
● Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e número no PIS/PASEP;
● 01 Foto 3 x 4 atual e colorida;
● Antecedentes criminais (Cartórios do Fórum criminal, ou junto ao Cartório do Distribuidor);
● Declaração de não estar respondendo por processo administrativo ou sindicância, junto a órgão público onde 
atualmente lotado, ou algum outro, anterior.
XEROX LEGÍVEL E ORIGINAL DE:
● Diploma de nível Superior; 
● Carteira de registro no CRM;
● Identidade e CPF;
● Comprovante de conta corrente no Banco do Brasil (contatar previamente o SAMU, em caso de inexistência da 
conta);
● Título de eleitor e comprovante da ultima votação, ou certidão de quitação eleitoral;
● Certificado de reservista ou dispensa de incorporação;
● Certidão de nascimento ou casamento;
● Certidão dos filhos menores de 14 anos;
● Caderneta de vacinação (filhos de 0 a 7 anos);
● Comprovante de frequência escolar (filhos de 7 a 14 anos);
● Comprovante de residência.

EXAMES MÉDICOS QUE DEVERÃO SER PROVIDENCIADOS PARA CONSULTA CLÍNICA COM O MÉDICO DO 
TRABALHO.
CARGO TIPOS DE EXAME
MÉDICO INTERVENCIONISTA - hemograma completo, que informe tipo sanguíneo e fator rh; - vdrl, 
anti hcv e anti hbs, 

PORTARIA Nº 127/2017
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR os funcionários abaixo relacionados para ocupar o cargo de provimento por PRAZO DETERMINADO, 
de MÉDICO INTERVENCIONISTA - 24 horas semanais, pelo regime CLT, na REGIONAL DE IVAIPORÃ, em virtude da 
aprovação no Teste Seletivo Simplificado nº 001/2016, a contar o efetivo exercício a contar de 22 de Maio de 2017.
ORD NOME RG
I. FUAD BAHDUR JUNIOR 1.789.557-6 SSP PR
II. GUSTAVO BENASSI TURRISSI 10.493.911-2 SSP PR
III. LARISSA FAKER DE OLIVEIRA 6.914.818-2 SSP PR
IV. PEDRO HENRIQUE FAVARO MENDES 8.963.744-9 SSP PR
V. RODRIGO OLIVEIRA RAMOS FRANCO NETO 10.062.013-8 SSP PR
VI. ROGÉRIO KONDO 5.735.966-8 SSP PR
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, 22 de Maio de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 128/2017
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná - CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR os funcionários abaixo relacionados para ocupar o cargo de provimento por PRAZO DETERMINADO, 
de ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA - 36 horas semanais, pelo regime CLT, na REGIONAL DE IVAIPORÃ, em 
virtude da aprovação no Teste Seletivo Simplificado nº 001/2016, a contar o efetivo exercício a contar de 22 de Maio 
de 2017.
ORD NOME RG
VII. CÍNTIA RENATA BENONES PEDROSO 34.599.124-2 SSP PR
VIII. LIDINÉIA MATANAVIC CARDOSO FERREIRA 7.919.927-3 SSP PR
IX. RUBENS WAGNER BRESSANIM 3.876.921-9 SSP PR
X. THAIS FONSECA CARDOSO 11.065.428-6 SSP PR
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, 22 de Maio de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 129/2017
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná - CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR os funcionários abaixo relacionados para ocupar o cargo de provimento por PRAZO DETERMINADO, 
de TÉCNICO DE ENFERMAGEM - 36 horas semanais, pelo regime CLT, na REGIONAL DE IVAIPORÃ, para a base 
descentralizada de Ivaiporã – PR, em virtude da aprovação no Teste Seletivo Simplificado nº 001/2016, a contar o 
efetivo exercício a contar de 22 de Maio de 2017.
ORD NOME RG
XI. ANA CLÁUDIA DOS SANTOS 12.728.850-0 SSP PR
XII. CLEUZA PIANCA 4.141.204-6 SSP PR
XIII. LÚCIA ABREU TARGUETA WILT 12.728.850-0 SSP PR
XIV. ORLANDO DOS SANTOS JÚNIOR 10.412.799-1 SSP PR
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, 22 de Maio de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 130/2017
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná - CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR os funcionários abaixo relacionados para ocupar o cargo de provimento por PRAZO DETERMINADO, 
de CONDUTOR DE AMBULÂNCIA - 36 horas semanais, pelo regime CLT, na REGIONAL DE IVAIPORÃ, para a base 
descentralizada de Ivaiporã – PR, em virtude da aprovação no Teste Seletivo Simplificado nº 001/2016, a contar o 
efetivo exercício a contar de 22 de Maio de 2017.
ORD NOME RG
XV. CLEITON ALVES HAYASHI DE ARAÚJO 9.416.645-4 SSP PR
XVI. EDICARLO FARIA FERREIRA 9.393.041-0 SSP PR
XVII. ELOI CELESTINO PEREIRA 5.860.109-8 SSP PR
XVIII. ENIO RODRIGUES GOMES 4.961.018-1 SSP PR
XIX. JEFFERSON DA COSTA ASSUNÇÃO 9.560.038-7 SSP PR
XX. MÁRCIO ROBERTO FERREIRA 7.333.662-7 SSP PR
XXI. RODRIGO ANDREOLI PEREIRA 32.028.826-2 SSP PR
XXII. TIAGO CYRIACO DA SILVA 8.610.606-0 SSP PR
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, 22 de Maio de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 131/2017
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná - CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR os funcionários abaixo relacionados para ocupar o cargo de provimento por PRAZO DETERMINADO, 
de TÉCNICO DE ENFERMAGEM - 36 horas semanais, pelo regime CLT, na REGIONAL DE IVAIPORÃ, para a base 
descentralizada de Manoel Ribas – PR, em virtude da aprovação no Teste Seletivo Simplificado nº 001/2016, a contar 
o efetivo exercício a contar de 22 de Maio de 2017.
ORD NOME RG
XXIII. ANA CAROLINA SENTECHEM SILVA 12.372.130-6 SSP PR
XXIV. ANA LÚCIA DE OLIVEIRA ALVES MARCONDES 10.401.892-0 SSP PR
XXV. ANDRÉIA CRISTINA DOS SANTOS 7.551.143-4 SSP PR
XXVI. THAIANE DOS SANTOS LOURENÇO 10.590.004-0 SSP PR
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, 22 de Maio de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 132/2017
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná - CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR os funcionários abaixo relacionados para ocupar o cargo de provimento por PRAZO DETERMINADO, 
de CONDUTOR DE AMBULÂNCIA - 36 horas semanais, pelo regime CLT, na REGIONAL DE IVAIPORÃ, para a base 
descentralizada de São João do Ivaí – PR, em virtude da aprovação no Teste Seletivo Simplificado nº 001/2016, a 
contar o efetivo exercício a contar de 22 de Maio de 2017.
ORD NOME RG
XXVII. ALMIR BERVEGLIERI 7.199.215-2 SSP PR
XXVIII. EDERVAL JOSÉ PACHECO 7.621.400-0 SSP PR
XXIX. ELSON PEREIRA RABECHI 6.774.574-4 SSP PR
XXX. TÉRCIO HARING 24.190.853-X SSP SP
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, 22 de Maio de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 133/2017
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná - CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR os funcionários abaixo relacionados para ocupar o cargo de provimento por PRAZO DETERMINADO, 
de TÉCNICO DE ENFERMAGEM - 36 horas semanais, pelo regime CLT, na REGIONAL DE IVAIPORÃ, para a base 
descentralizada de São João do Ivaí – PR, em virtude da aprovação no Teste Seletivo Simplificado nº 001/2016, a 
contar o efetivo exercício a contar de 22 de Maio de 2017.
ORD NOME RG
XXXI. DALVA SCHIRMER 8.345.024-0 SSP PR
XXXII. FABIANA ROSA GOMES 9.323.974-1 SSP PR
XXXIII. LÍSIA ANDRASDE CHAMBERLAIN 9.491.768-9 SSP PR
XXXIV. MARCELO JÚNIOR DA SILVA 8.652.509-7 SSP PR
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, 22 de Maio de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP

PORTARIA Nº 134/2017
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná - CIUENP, usando 
de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto 
Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. NOMEAR os funcionários abaixo relacionados para ocupar o cargo de provimento por PRAZO DETERMINADO, 
de CONDUTOR DE AMBULÂNCIA - 36 horas semanais, pelo regime CLT, na REGIONAL DE IVAIPORÃ, para a base 
descentralizada de Manoel Ribas – PR, em virtude da aprovação no Teste Seletivo Simplificado nº 001/2016, a contar 
o efetivo exercício a contar de 22 de Maio de 2017.
ORD NOME RG
XXXV. ANTÔNIO FERNANDES 4.608.185-4 SSP PR
XXXVI. LUIZ RENATO DE MELLO COELHO JÚNIOR 8.186.372-5 SSP PR
XXXVII. SAMUEL BARRETO ALVES 6.862.466-5 SSP PR
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício.
Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se.
Umuarama-PR, 22 de Maio de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
PRESIDENTE DO CIUENP

Prefeitura MuniciPal de sÃo jorGe do Patrocinio
Estado do Paraná  
PORTARIA N°. 334/2017, de 01 de junho de 2017.
DELEGA atribuições à Servidores Públicos e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º DELEGAR a partir de 01 de junho de 2017, aos Servidores Públicos abaixo relacionados 
às atribuições de fiscalização, inclusive a de lançamento de créditos tributários, e de cobrança 
relativas ao ITR, realizadas no município de São Jorge do Patrocínio, atendendo ao disposto na 
Instrução Normativa RFB nº. 1640, de 11 de maio de 2016, e Art. 54 do Decreto nº. 4.382, de 19 
de setembro de 2002, conforme seguem:
a) IVANDO BATISTA DOS SANTOS, brasileiro, casado, portador do RG/CI nº. 4.412.976-0 
SSP/PR, e do CPF/MF nº. 621.691.149-04, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Servente 
Administrativo, Grupo GSG, Classe IV, Lotado na seguinte Funcional Programática: Órgão: 03 
– Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio; Unidade Orçamentária: 
01 – Gabinete do Secretário; Atividade: 2.012 – Manutenção da Secretaria de Administração, 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio; e
b) SÉRGIO ROBERTO, brasileiro, casado portador do RG/CI nº. 7.279.783-3 SSP/
PR, e do CPF/MF nº. 019.248.689-62, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Servente 
Administrativo, Grupo GSG, Classe IV, Lotado na seguinte Funcional Programática: Órgão: 04 
– Secretaria de Fazenda; Unidade Orçamentária: 03 – Departamento de Fiscalização; Atividade: 
2.052 – Manutenção e Encargos do Departamento de Fiscalização.
Art. 2 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario.
JOSE CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal
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Prefeitura MuniciPal de Perobal
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
DECRETO Nº 028/2017
Designa novos integrantes para o Conselho Municipal dos Direitos do  Idoso.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais;
DECRETA:
Art. 1º. Ficam designadas as pessoas abaixo, para compor o Conselho Municipal 
dos Diretos do  Idoso - CMDI, Órgão deliberativo de caráter permanente e âmbito 
municipal, que tem por competência as atribuições previstas na Lei nº 272, DE 27 de 
setembro 2007, integrado pelos seguintes membros:
I – Representantes do Poder Público:
a)  MARIA AAPRECIDA DE PADUA ALMEIDA
                              Suplente: Siumara Aparecida Testa
b)  VIRGINIA MARIA GOMES LUIZ RAHAL
       Suplente: Filomena Aparecida Guilherme Castanho
c)    JOSE PEREIRA DE SOUZA
       Suplente: Alessandra Marchi  
d)   AMAURI DE ALMEIDA
       Suplente: Raquel Souza Marquezoni Pereira
e)    RICARDO BARRADAS DE SOUZA
       Suplente: Roberto Sergio Raimundo
II – Representantes da Sociedade Civil:
a) ELIZABETE DE LOURDES TONIN
      Suplente: Emilia Aparecida Caberlin Delmonico
b) ILDA GIROTTO MARTINS 
      Suplente: Maria Eloisa Ines  Furlan
c)  THEREZINHA DE FATINA BOLETA 
       Suplente: Maria Lourenço Moura
d) VICENTINA ALVES 
                              Suplente: João de Abreu
e) JOSE BEZERRA
Suplente: Aparecida de Almeida Batista 
Art. 2º. Ficam considerados relevantes os serviços prestados pelos conselheiros ora 
constituídos, porém, sem ônus para o Município.
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de publicação, revogando-se as disposições 
em contrário, especialmente o Decreto n°. 055/2008 de 27 de agosto de 2008.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 de maio de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

cÂMara MuniciPal de sÃo jorGe do PatrocÍnio
Estado do Parana
ATO DA MESA Nº 04/2017
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Limite nº 03/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 05/2017 de dispensa por limite, dando outras providências.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
PR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS;
Art. 1º - Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº. 05/2017 de 29 de maio de 2017, sobre o Processo de 
Dispensa por Limite da Licitação nº 03/2017, que tem por objeto: PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO E INSERÇÃO DE DADOS NO PORTAL DE 
TRANSPARÊNCIA NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
REFERENTE AOS PERÍODOS DE MAIO/2013 A MAIO DE 2017, DE ACORDO COM 
A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 89/2013, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO PARANÁ – TCE/PR.
Art. 2º - Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo 
relacionada, que fica fazendo parte indissolúvel deste ATO.
Lote 01 – ESCRITÓRIO CONTABIL CONTAFI LTDA. (CNPJ Nº 10.571.558/0001-
80)                             R$:  5.000,00
Art. 3º - Pelo presente, fica(m) intimado(s) o(s) participante(s) da licitação 
supramencionada, da decisão estabelecida neste Ato.
Art. 4º - Este ATO DA MESA entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.
SALA DE SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-
PARANÁ, aos 31 de maio de 2017.
JAIR SAMPAIO DE LIMA
Presidente 
JOÃO COLONELLI
Vice-Presidente
GUILHERME AFONSO FÁVARO
Primeiro Secretário

Prefeitura de sÃo jorGe do PatrocÍnio
Estado do Parana
DECRETO N.º 045/2017
Estabelece Feriado Municipal em todo o território do município de São Jorge do 
Patrocínio, e dá outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SR. JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por Lei.
CONSIDERANDO, A emancipação política de nosso Município pela Lei Estadual n.º 
7474, de 22 de junho de 1981, onde foi desmembrado do município de  Altônia-Pr.;
CONSIDERANDO, Lei Municipal N. 023/1983 de 14 de setembro de 1.983, DISPÕE 
SOBRE FERIADOS E DIAS SANTIFICADOS DO MUNICÍPIO;
DECRETA:
Art. 1.º - Fica Decretado por força do presente, Feriado Municipal no dia 22 de junho 
de 2017 (quinta-feira), em todo o território do município de São Jorge do Patrocínio, 
em virtude das comemorações alusivas aos 36 (trinta e seis) anos de Emancipação 
Política do Município de São Jorge do Patrocínio.
Art. 2º - Assim sendo, fica determinado o fechamento do comércio em geral, inclusive 
das repartições públicas do município, não havendo expediente de trabalho, exceto 
os de caráter emergencial.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ, 05 de junho de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura de sÃo jorGe do PatrocÍnio
Estado do Parana
DECRETO N.º 046/2017
Estabelece Ponto Facultativo no âmbito do município de São Jorge do Patrocínio/PR.
O EXCELENTÍSSIMO SR. JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São 
Jorge do Patrocínio/PR, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei.
CONSIDERANDO o Feriado de Corpus Christi que acontece no dia 15 de junho de 
2017;
CONSIDERANDO o Calendário Estadual Escolar e Municipal, definido como recesso 
neste dia 16 de junho de 2017, 
CONSIDERANDO a necessidade de se disciplinar o funcionamento dos órgãos e 
entidades da administração Pública Municipal na referida data posterior ao feriado e 
anterior ao inicio de final de semana,
CONSIDERANDO por fim que o ato próprio para se estabelecer ponto facultativo 
é o decreto,
DECRETA:
Art. 1.º - Fica Decretado por força do presente PONTO FACULTATIVO o expediente 
do dia 16 de junho de 2017, sexta-feira, em todos os órgãos e entidades componentes 
da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, EXCETO necessariamente nos órgãos 
e entidades de serviços essenciais e indispensáveis, supervisionados pelo Secretário 
de cada pasta.  
 §1º. Neste dia, as repartições públicas do município estarão fechadas, não havendo 
expediente de trabalho. 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ, 05 de junho de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura de sÃo jorGe do PatrocÍnio
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 
77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 57/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 123/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 019/2017 de 04 de Janeiro de 2017, sobre o Processo de 
Licitação nº 57/2017, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO PESSOA JURIDICA QUE 
DISPONIBILIZE INTERPRETE DE LIBRAS PARA A SECRETARIA DE SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, 
tudo conforme o constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que 
fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
ASSOCIAÇÃO VILAS BOAS 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, 
da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 06/06/17
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

Prefeitura de sÃo jorGe do PatrocÍnio
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 162/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado 
à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na 
cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na 
qualidade de CONTRATADA empresa: AZMSJ COMERCIO DE COMBUSTIVEIS 
E LUBRIFICANTES LTDA, inscrita no CNPJ nº 15.509.249/0001-02, com sede à 
Avenida Marcionílio Pereira Dos Santos, nº 508, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, estado do Paraná, Brasil, neste ato representado pelo 
Sr. MARCOS IVAN APARECIDO CANOVA, brasileiro, casado, portador do RG. nº 
5.782.687-8 SSP/PR, e do CPF/MF Nº 762.096.959-49, residente e domiciliado à 
Avenida Manuel Vicente do Carmo, n° 689, Centro - CEP: 87.565-000, na cidade 
de Cafezal do Sul, estado do Paraná, Brasil, resolvem firmar o presente Contrato 
de Compra, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e 
fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão nº 55/2017, Tipo Menor Preço – 
Por Item, Processo n° 121, data da homologação da licitação 05/06/17, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a: AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES A 
SEREM UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL, 
DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses: tendo início em 07/06/2017 e 
término previsto para 07/06/2018, podendo ser prorrogado por iguais períodos, caso 
haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-186.475,00-(cento 
e oitenta e seis mil quatrocentos e setenta e cinco reais), pagos até o 5º (quinto) 
dia útil do mês subseqüente ao da entrega do(s) objeto(s) da licitação, que serão 
efetuados conforme a demanda do período.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o 
assinam. 
São Jorge do Patrocínio-PR, 06 de junho de 2017.

Prefeitura de sÃo jorGe do PatrocÍnio
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
163/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade 
de CONTRATADA empresa: JOSE CARLOS JARDIM - AUTO ELETRICA - ME, 
inscrita no CNPJ nº 09.022.998/0001-08, com sede à Rua Sebastião Divino Simão, nº 
109, Centro, CEP – 87.555-000 no município de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, Brasil, neste ato representado pelo Sr. JOSE CARLOS JARDIM, brasileiro, 
casado, portador do RG. nº  8.749.147-1/SSP-PR, e do CPF/MF Nº 042.526.729-61, 
residente e domiciliado à Rua Afrânio Peixoto, nº 1.600, Centro, CEP - 87.540-000, no 
município de Pérola, estado do Paraná, Brasil, resolvem firmar o presente Contrato, 
firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado 
na Licitação Modalidade de Pregão nº 56/2017, Tipo Menor Preço – Por Lote, 
Processo n° 122, data da homologação da licitação 05/06/17, mediante as cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUTO- 
ELÉTRICA E PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NA FROTA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, tendo início em 07/06/2017 e 
término previsto para 07/06/2018, podendo ser prorrogado por iguais períodos, caso 
haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-74.936,00-(setenta 
e quatro mil novecentos e trinta e seis reais), pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao da entrega do objeto desta licitação, que serão efetuados conforme 
a demanda do período.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o 
assinam. 
São Jorge do Patrocínio-PR, 06 de junho de 2017.

Prefeitura de sÃo jorGe do PatrocÍnio
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
164/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado 
à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na 
cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na 
qualidade de CONTRATADA empresa: LAUDELINO GUIDO, inscrita no CNPJ nº 
76.982.990/0001-72, com sede à Avenida Carlos Spanhol, nº 491, Centro, CEP – 
87.555-000 no município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil, neste 
ato representado pelo Sr. LAUDELINO GUIDO, brasileiro, casado, portador do RG. 
nº 1.025.747-6/SSP-PR, e do CPF/MF Nº. 172.584.139-87, residente e domiciliado 
à Avenida Carlos Spanhol, 491, Centro, CEP - 87.555-000, no município de São 
Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil, resolvem firmar o presente Contrato, 
firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado 
na Licitação Modalidade de Pregão nº 56/2017, Tipo Menor Preço – Por Lote, 
Processo n° 122, data da homologação da licitação 05/06/17, mediante as cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUTO- 
ELÉTRICA E PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NA FROTA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, tendo início em 07/06/2017 e 
término previsto para 07/06/2018, podendo ser prorrogado por iguais períodos, caso 
haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-75.980,00-(setenta 
e cinco mil novecentos e oitenta reais), pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao da entrega do objeto desta licitação, que serão efetuados conforme 
a demanda do período.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o 
assinam. 
São Jorge do Patrocínio-PR, 06 de junho de 2017.

Prefeitura de sÃo jorGe do PatrocÍnio
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
165/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade 
de CONTRATADA empresa: DIAUTO - AUTO CENTER E COMERCIO DE PEÇAS 
LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 15.435.908/0001-03, com sede à Avenida Marcionílio 
Pereira dos Santos, nº 19, Centro, CEP – 87.555-000 na no município de São Jorge 
do Patrocínio, estado do Paraná, Brasil, neste ato representado pelo Sr. EMERSON 
APARECIDO DA SILVA, brasileiro, solteiro, portador do RG. nº 73741599/SSP-PR, 
e do CPF/MF Nº 859.170.361-87, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio 
Pereira dos Santos, nº 19, Centro, CEP – 87.555-000 no município de São Jorge do 
Patrocínio, estado do Paraná, Brasil, resolvem firmar o presente Contrato, firmado 
com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na 
Licitação Modalidade de Pregão nº 56/2017, Tipo Menor Preço – Por Lote, Processo 
n° 122, data da homologação da licitação 05/06/17, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUTO- 
ELÉTRICA E PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NA FROTA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, tendo início em 07/06/2017 e 
término previsto para 07/06/2018, podendo ser prorrogado por iguais períodos, caso 
haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-72.557,60-(setenta 
e dois mil quinhentos e cinqüenta e sete reais e sessenta centavos), pagos até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subseqüente ao da entrega do objeto desta licitação, que 
serão efetuados conforme a demanda do período.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o 
assinam. 
São Jorge do Patrocínio-PR, 06 de junho de 2017.

Prefeitura MuniciPal de taPejara
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.914, DE 06 DE JUNHO DE 2017.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Dispõe sobre cobrança de multa dos usuários do serviço de água e esgoto que 
estiverem introduzindo de qualquer forma águas pluviais nas canalizações de 
esgotos.
O PREFEITO MUNICIPAL, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1o Fica proibido a introdução de águas pluviais nas canalizações de esgotos, ou 
quaisquer interconexões entre os sistemas sanitários e pluviais.
Art. 2o O Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Tapejara - SAMAE 
fica autorizado a cobrar multa no valor de R$ 187,40 (cento e oitenta e sete reais e 
quarenta centavos) dos usuários do serviço que estiverem introduzindo de qualquer 
forma águas pluviais nas canalizações de esgotos, desde que notificados por escrito 
com antecedência mínima de trinta dias.
Parágrafo único. Persistindo a irregularidade, a multa será aplicada em dobro e o caso 
encaminhado ao Ministério Público do Estado do Paraná.
Art. 3o Os servidores do SAMAE ficam autorizados a adentrarem nos imóveis 
particulares situados no Município de Tapejara para fiscalizarem o cumprimento da 
presente Lei.
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Tapejara, em 06 de junho de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

cÂMara MuniciPal de taPejara
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº 022/2017
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO 
PARANÁ, USANDO DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o vereador Felipe Emanuel Paio de Lima, viajar à cidade 
de Curitiba-PR, nos dias 12 até 14 de junho de 2017, onde cumprirá agenda junto a 
Fundação Nacional de Saúde – FUNASA e gabinete do Deputado Estadual Márcio 
Nunes, (conforme requerimento anexo), buscando atender interesses da comunidade 
e Município de Tapejara-PR, cabendo-lhes o pagamento antecipado de 02 (duas) 
diárias para cada vereador, para cobrir as despesas com transporte, alimentação e 
pernoite, em conformidade com a RESOLUÇÃO nº 001/2011, promulgada por essa 
Casa.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 06 de junho de 2017.
ROGÉRIO FRANCISCHINI  MARCELO RODRIGUES
      Presidente  1º Secretário
FELIPE EMANUEL PAIO DE LIMA
2º Secretário

Prefeitura MuniciPal de taPejara
Estado do Paraná  
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 046/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 078/2017
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pela Portaria nº. 036, de janeiro de 2017, através da Divisão de 
Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a licitação na modalidade 
Pregão Presencial para Registro de Preços nº. 046/2017, visando à Aquisição de 
ferramentas, EPIs e materiais para manutenção e conservação de bens móveis 
e imóveis dos Departamentos da Prefeitura Municipal de Tapejara-Pr, conforme 
descrição constante no Termo de Referência – Anexo I do Edital. O certame deste 
Aviso realizar-se-á no dia 22 de junho de 2017, às 09h00min, e será regido consoante 
a Lei Federal nº. 10.520/02, o Decreto Municipal nº. 001/06, e tendo a aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das demais regras aplicáveis 
ao caso. Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de 
Tapejara, junto a Divisão de Licitação e Compras. Tapejara/PR, 05 de junho de 2017.

Prefeitura MuniciPal de taPejara
Estado do Paraná  
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 047/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 079/2017
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pela Portaria nº. 036, de 05 de janeiro de 2017, através da Divisão 
de Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a licitação na modalidade 
Pregão Presencial nº. 047/2017, visando à Contratação de empresa especializada 
para fornecimento de materiais e serviços metalúrgicos, visando atender às 
necessidades dos Departamentos do Município de Tapejara/Pr, conforme descrição 
constante no Termo de Referência – Anexo III do Edital. O certame deste Aviso 
realizar-se-á no dia 23 de junho de 2017, às 09h00min, e será regido consoante a Lei 
Federal nº. 10.520/02, o Decreto Municipal nº. 001/06, e tendo a aplicação subsidiária 
da Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. 
Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, 
junto a Divisão de Licitação e Compras. Tapejara/PR, 05 de junho de 2017. Pregoeiro 
Oficial

Prefeitura MuniciPal de taPejara
Estado do Paraná  
PORTARIA Nº 282, DE 06 DE JUNHO DE 2017
Exoneração de servidor em cargo de provimento efetivo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, e considerando 
o requerimento de exoneração Protocolado na Divisão de Recursos Humanos, sob o 
n.º 004 de 17 de fevereiro de 2017,
RESOLVE:
Art. 1o Exonerar a pedido, a partir do dia 06 de junho de 2017, o servidor público 
municipal DINAEL FRANÇA, matrícula 91103, portador da CI/RG nº 12.798.856-0 – 
SSP-PR, lotado no Departamento de Obras, Viação e Serviços Urbanos, ocupante do 
cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 06 de junho de 2017.     
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Prefeitura MuniciPal de taPejara
Estado do Paraná  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 042/2017
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 068/2017
VALIDADE: 12 (doze) meses
OBJETO: Aquisição de tintas e materiais de consumo para manutenção e reformas dos 
Departamentos da Prefeitura Municipal de Tapejara-Pr.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: CASA DAS TINTAS TAPEJARA LTDA - ME. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-28.418,50 (vinte e oito mil quatrocentos e dezoito reais e cinquenta 
centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 05 de junho de 2017
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

saMae – serviÇo autÔnoMo MuniciPal 
de ÁGua e esGoto conveniado coM a

 fundaÇÃo nacional de saúde
Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-
1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 021/2017
MODALIDADE DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: Dispensa 012/2017
CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
  Diretor: Ramiro Cândido de Souza Junior
  CNPJ – 80.907.835/00001-69
CONTRATADA:  THIAGO HENRIQUE DA COSTA
  CNPJ – 19.956.996/0001-31 
OBJETO:  Prestação de serviços elétricos, sendo conserto de motor elétrico 50 cv 
e conserto de quadro de comando das bombas da captação do Samae de Tapejara.
VALOR:  R$ 2.930,00 (dois mil novecentos e trinta reais).
Tapejara, 01 de junho de 2017.
Ramiro Cândido de Souza Junior     Thiago Henrique da Costa
Diretor   Sócio
Samae de Tapejara     Thiago Henrique da Costa

Prefeitura MuniciPal de taPejara
Estado do Paraná  
DECRETO Nº 055, DE 31 DE MAIO DE 2017
Dispõe sobre alteração do Cronograma de Desembolso da Prefeitura Municipal de 
Tapejara para o exercício financeiro de 2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica do Município: 
DECRETA
Art. 1o  Tendo em vista as alterações efetuadas no orçamento de 2017 através de 
créditos adicionais suplementares e especiais, fica alterado o disposto no Anexo I do 
Decreto nº 108/2016, de 26 de Dezembro de 2016, conforme anexo deste Decreto: 
Art. 2o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 31 de Maio de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE  
       

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE TAPEJARA

Programação Financeira por Fonte de Recurso

Exercício: 2017

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL

31,280,00 0,00 0,00 0,00 31,28 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00772 - CONVENIO Nº 001/2016 SEAB - 
RECUPERAÇÃO ESTRADAS RURAIS

31,280,00 0,00 0,00 0,00 31,28 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Alterações Adicionais das Cotas de Receitas

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL

720,000,00 0,00 0,00 0,00 720,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00772 - CONVENIO Nº 001/2016 SEAB - 
RECUPERAÇÃO ESTRADAS RURAIS

720,000,00 0,00 0,00 0,00 720,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Alterações Adicionais do Cronograma de Desembolso

Prefeito

RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Secretario de Finanças

ROBERSON DE OLIVEIRA SOUZA

Tesoureiro

RIVALDO LUIZ DA SILVA
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Prefeitura MuniciPal de taPira
ESTADO DO PARANÁ
LEI N.º 729/2017
SUMULA: Desmembramento de Lote.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE:
LEI  :
Art. 1º - Fica a partir desta data desmembrados os Lotes de terra, Lote nº 10-R (Dez 
R) e Lote nº 10-A (Dez A), subdivisão do Lote nº10, (Dez), da Quadra 248 (Duzentos 
e quarenta e oito), do núcleo urbano da Planta Oficial de Tapira.
Art. 2º - Os referidos imóveis ficam com as seguintes divisas e confrontações: LOTE 
Nº 10-R- DA QUADRA 248 - COM ÁREA DE 450,00 m², SUBDIVISÃO DO LOTE 10, 
DA QUADRA 248: FRENTE: COM A RUA ARAUCÁRIA NUMA DISTÂNCIA DE 10,00 
(DEZ) METROS; LADO DIREITO:  COM OS LOTES 4, 5, E 6, NA DISTÂNCIA DE 
45,00 (QUARENTA E CINCO) METROS; LADO ESQUERDO: COM O LOTE 10-A,NA 
DISTÂNCIA DE 45,00 (QUARENTA E CINCO METROS); FUNDOS: COM O LOTE 7, 
NA DISTÂNCIA DE 10,00 (DEZ) METROS.
LOTE Nº 10-A- DA QUADRA 248 - COM ÁREA DE 225,00 m², SUBDIVISÃO DO 
LOTE 10, DA QUADRA 248: FRENTE: COM A RUA ARAUCÁRIA NUMA DISTÂNCIA 
DE 5,00 (CINCO) METROS; LADO DIREITO:  COM O LOTE 10-R, NA DISTÂNCIA 
DE 45,00 (QUARENTA E CINCO) METROS; LADO ESQUERDO: COM O LOTE 
9,  NA DISTÂNCIA DE 45,00 (QUARENTA E CINCO METROS); FUNDOS: COM O 
LOTE 7, NA DISTÂNCIA DE 5,00 (CINCO) METROS.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos seis dias do mês 
de Junho dois mil e dezessete.
CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de taPira
ESTADO DO PARANÁ
LEI N.º 730/2017
SUMULA: Unificação de Lote
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE:
LEI:
Art. 1º -  Fica a partir desta data Unificado o Lote nº 9 e 10-A (Nove e Dez A),  gerado 
a partir da unificação do Lote n.º 9 (Nove)  e do Lote n.º 10-A (Dez A), da quadra 248 
(Duzentos e quarenta e oito), do núcleo urbano da Planta Oficial de Tapira.
Art. 2º - O referido imóvel fica com as seguintes divisas e confrontações: 
FRENTE: COM A RUA ARAUCÁRIA NUMA DISTÂNCIA DE 20,00 (VINTE) METROS; 
LADO DIREITO: COM O LOTE 10-R, NA DISTÂNCIA DE 45,00 (QUARENTA 
E CINCO) METROS; LADO ESQUERDO: COM OS LOTES 14, 15 E 16,  NA 
DISTÂNCIA DE 45,00 (QUARENTA E CINCO METROS); FUNDOS: COM OS LOTES 
7  E 8, NA DISTÂNCIA DE 20,00 (VINTE).
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos seis dias do  mês 
de Junho do ano de dois mil e dezessete.
CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
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Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da 
outras  providências.

Decreto  nº 1379/2017 de 01/06/2017

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  481.000,00 
(quatrocentos  e  oitenta  e  um  mil  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações 
Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 
Lei  Orçamentária nº 706/2016 de 06/12/2016.

Suplementação

02.000.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO
02.006.00.000.0000.0.000. Gabinete do Prefeito
02.006.04.122.0004.2.002. Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito

DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 15.000,003 - 3.3.90.14.00.00 01000

07.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
07.020.00.000.0000.0.000. Divisão de Tesouraria
07.020.28.843.0003.0.001. Amortização da Divida

APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT 
ATUARIAL DO RPPS

13.000,0079 - 3.3.91.97.00.00 01510

08.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
08.021.00.000.0000.0.000. Divisão de Saude Pública
08.021.10.301.0054.2.014. Manutenção e Encargos da Divisão de Saude Publica

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

372.000,00107 - 3.3.90.39.00.00 01303

08.021.10.304.0054.2.022. Manutenção e Encargos  da Vigilancia Sanitária

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

12.000,00143 - 3.3.90.39.00.00 01497

09.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
09.022.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviço Social
09.022.08.244.0062.2.025. Manutenção e Encargos  da  Divisão de Serviço Social

MATERIAL DE CONSUMO 20.000,00182 - 3.3.90.30.00.00 01000

09.022.08.244.0062.2.084. Piso Paranaense de Assistencia Social

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

15.000,00208 - 3.3.90.39.00.00 31934

10.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
10.023.00.000.0000.0.000. Divisão de Pré Escola
10.023.12.365.0029.2.037. Merenda Escolar - Educação Infantil

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

15.000,00236 - 3.3.90.32.00.00 01000

12.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS GERAIS
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12.033.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Urbanos
12.033.15.452.0045.2.053. Manutenção e Encargos  da Divisão de Serviços Urbanos

MATERIAL DE CONSUMO 19.000,00372 - 3.3.90.30.00.00 01000

Total Suplementação: 481.000,00

          Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste 
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 

discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

02.000.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO
02.006.00.000.0000.0.000. Gabinete do Prefeito
02.006.04.122.0004.2.002. Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito

MATERIAL DE CONSUMO 7.000,004 - 3.3.90.30.00.00 01000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

8.000,006 - 3.3.90.39.00.00 01000

06.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
06.003.00.000.0000.0.000. Divisão de Licitação
06.003.04.122.0004.2.008. Manutenção e Encargos da Divisão de Licitação

MATERIAL DE CONSUMO 5.000,0021 - 3.3.90.30.00.00 01000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

5.000,0022 - 3.3.90.39.00.00 01000

06.004.00.000.0000.0.000. Divisão de Compras
06.004.04.122.0004.2.009. Manutenção e Encargos da Divisão de Compras

MATERIAL DE CONSUMO 5.000,0026 - 3.3.90.30.00.00 01000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

5.000,0027 - 3.3.90.39.00.00 01000

06.019.00.000.0000.0.000. Divisão de Administração
06.019.28.846.0078.0.003. Contribuição para o PASEP

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 9.590,0064 - 3.3.90.47.00.00 01510

08.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
08.021.00.000.0000.0.000. Divisão de Saude Pública
08.021.10.301.0054.2.014. Manutenção e Encargos da Divisão de Saude Publica

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL 
DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO

72.000,00103 - 3.3.90.34.00.00 01303

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

300.000,00106 - 3.3.90.39.00.00 01000

08.021.10.304.0054.2.022. Manutenção e Encargos  da Vigilancia Sanitária

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

3.410,00142 - 3.3.90.36.00.00 01510

08.021.10.305.0054.2.023. Manutenção e Encargos  da Vigilancia Epidemológica

MATERIAL DE CONSUMO 8.000,00146 - 3.3.90.30.00.00 01497

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

4.000,00148 - 3.3.90.39.00.00 01497

09.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
09.022.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviço Social
09.022.08.244.0062.2.084. Piso Paranaense de Assistencia Social

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

15.000,00207 - 3.3.90.32.00.00 31934

10.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
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10.023.00.000.0000.0.000. Divisão de Pré Escola
10.023.12.365.0024.2.031. Manutenção e Encargos  da Divisão de Pré Escola - Educação Infantil

MATERIAL DE CONSUMO 15.000,00217 - 3.3.90.30.00.00 01000

11.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE CULTURA E ESPORTES
11.024.00.000.0000.0.000. Divisão de Cultura
11.024.13.392.0033.2.045. Festividades em Comemoração ao Aniversário da Cidade

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

9.000,00308 - 3.3.90.39.00.00 01000

12.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS GERAIS
12.033.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Urbanos
12.033.15.452.0048.2.054. Manutenção da Iluminação Pública

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

10.000,00381 - 3.1.90.11.00.00 01000

Total Redução: 481.000,00

         Artigo  3º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  TAPIRA   ,  Estado  do  Paraná,  
em   01  de  junho  de  2017.

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA

Prefeito

Prefeitura MuniciPal de taPira
Estado do Paraná
Ata de realização de Audiência Pública, em obediência ao Artigo 9º, Parágrafo 4º da 
Lei Complementar nº. 101/2000.
Aos trinta e um dias do mês de maio do ano de dois mil e dezessete às 15h00min 
horas, nas dependências da Câmara Municipal de Tapira, Estado do Paraná, reuniram-
se, o contador, advogado da prefeitura e munícipes (que constam da lista de presença 
que faz parte integrante desta Ata), para procederem à realização da Audiência 
Pública em obediência ao Artigo 9º, Parágrafo 4º da Lei Complementar nº 101/2000. 
Iniciando os trabalhos, o advogado da Prefeitura Municipal, Dr. Ronald R. Lopes 
Smarzaro cumprimentou a todos e informou aos presentes que o Edital de Convocação 
da Audiência Pública foi publicado no Diário Oficial do Município “Jornal Umuarama 
Ilustrado”. Prosseguindo passou a demonstração dos quadros onde constavam os 
dados necessários a avaliação e conseqüente cumprimento das metas fiscais do 1º 
Quadrimestre de 2017. Terminando esta fase dos trabalhos foi deixada a palavra livre 
para que fosse feito uso por quem assim o desejasse. Como ninguém o fez, e nada 
mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata, que após lida e achada conforme, 
vai assinada pelos membros da Comissão de Economia e Fiscalização da Câmara 
Municipal de Tapira, pelos demais presentes que assim desejarem.

Prefeitura MuniciPal de taPira
Estado do Paraná
Ata de realização de Audiência Pública, em obediência ao Artigo 9º, Parágrafo 4º da 
Lei Complementar nº. 101/2000.
Aos trinta e um dias do mês de maio do ano de dois mil e dezessete às 15h00min 
horas, nas dependências da Câmara Municipal de Tapira, Estado do Paraná, 
reuniram-se, o contador, advogado da prefeitura e munícipes (que constam da lista 
de presença que faz parte integrante desta Ata), para procederem à realização da 
Audiência Pública em obediência ao Artigo 9º, Parágrafo 4º da Lei Complementar 
nº 101/2000. Iniciando os trabalhos, o advogado da Prefeitura Municipal, Dr. Ronald 
R. Lopes Smarzaro cumprimentou a todos e informou aos presentes que o Edital 
de Convocação da Audiência Pública foi publicado no Diário Oficial do Município 
“Jornal Umuarama Ilustrado”. Prosseguindo passou a demonstração dos quadros 
onde constavam os dados necessários a avaliação e conseqüente cumprimento das 
metas fiscais do 1º Quadrimestre de 2017. Terminando esta fase dos trabalhos foi 
deixada a palavra livre para que fosse feito uso por quem assim o desejasse. Como 
ninguém o fez, e nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata, que 
após lida e achada conforme, vai assinada pelos membros da Comissão de Economia 
e Fiscalização da Câmara Municipal de Tapira, pelos demais presentes que assim 
desejarem.

Prefeitura MuniciPal de taPira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº: 2093/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor CLAUDIO SIDINEY DE LIMA Prefeito Municipal, 
com base na Lei Municipal nº. 239/2010 e tendo em vista solicitação formulada, a 
concessão de 01 (uma) Diária, no valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta reais), 
em Conta Especifica, para custos de alimentação e hospedagem na cidade de 
Curitiba - Paraná, onde participara de Audiência junto a varias Secretarias de Estado, 
no dia 08 de junho de 2017.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 06 (seis) dias 
do mês de junho de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

Prefeitura MuniciPal de taPira
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº: 2094/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor FRANCIS CARDOSO PERECIN, Vice - Prefeito 
Municipal, com base na Lei Municipal nº. 239/2010 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 01 (uma) Diária, no valor de R$ 550,00 (quinhentos e 
cinqüenta reais), em Conta Especifica, para custos de alimentação e hospedagem na 
cidade de Curitiba - Paraná, onde participara de Audiência junto a varias Secretarias 
de Estado, no dia 08 de junho de 2017. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 06 (seis) dias 
do mês de junho de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

Prefeitura MuniciPal de taPira
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 2095/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
CONCEDER Auxilio Doença a funcionária Senhora IVETE SERRA DOS SANTOS, 
portadora do RG nº. 8.405.047-4 SSP/PR, e sob o CPF nº. 030.146.089-20 nomeado 
pelo Decreto 076/2008 para o Cargo Efetivo de Auxiliar de Enfermagem, com base no 
atestado médico apresentado, a partir de 01 (um) de junho de 2017, com encargos a 
serem suportados pelo município.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 06 (seis) dias do 
mês de junho do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

Prefeitura MuniciPal de terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 10617
VINCULADO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08916
PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2016 
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO ADMININSTRATIVO E RECURSOS 
HUMANOS.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE TRANSPORTE COLETIVO, PARA DIVERSAS 
SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, PARA VIAGENS ESPECIAIS A SEREM 
EFETUADAS PELO MUNICÍPIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E SOLICITAÇÃO 
DAS SECRETARIAS COMPETENTES.
Contratado: JOSÉ PEREIRA DA COSTA TRANSPORTES EIRELI. Valor do Contrato: 
R$ 170.322,25. Validade do Contrato: até, 06/06/2018.
O Contrato Administrativo encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal 
de Terra Roxa, Departamento de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 06/06/2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL
 

caMara MuniciPal de terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.22, de 05 de junho de 2017
EMENTA: Autoriza viagem e concede diárias dá outras providencias. 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais e com base na Resolução nº. 002/2009 de 27 de 
janeiro do ano de 2009, e tendo em vista a solicitação formulada pelo requerente,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar o Vereador GENIVALDO MAGNONI BORTOLI, Presidente da 
Câmara Municipal, viajar até Curitiba - Capital do Estado do Paraná, para tratar de 
assuntos de interesse do Município e da Câmara Municipal, nos dias 06 a 09 de junho 
de 2017, cabendo-lhe o pagamento antecipado de 03 (três) diárias.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 
05 dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete.
GENIVALDO MAGNONI BORTOLI
Presidente da Câmara Municipal

conselho MuniciPal de saúde 
do MunicÍPio de terra roxa

RESOLUÇÃO 005/2017
SÚMULA: Dispõe sobre a Aprovação do Credenciamento das AIH´s.
O Conselho Municipal de Saúde do município de Terra Roxa, Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando e necessidade de validar a organização do Sistema 
de Saúde no Município de Terra Roxa  PR, e considerando a deliberação da plenária 
realizada em Reunião Extraordinária em data de 29 de maio de 2017, sob a ata de 
nº 166.
RESOLVE:
Artigo 1º -  Aprovação da pactuação das AIH´s na Secretaria de Saúde do Município 
de Guaira-PR 
Registre, Publique e Cumpra-se.
Terra  Roxa, Paraná,  05 de junho de 2017.    
Maria Rosa  Valentim
Presidente do Conselho

conselho MuniciPal de saúde 
do MunicÍPio de terra roxa

RESOLUÇÃO 006/2017
SÚMULA: Dispõe sobre a Aprovação da Relação de Municipal de Medicamentos 
Essências de Terra Roxa- PR                 
O Conselho Municipal de Saúde do município de Terra Roxa, Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando e necessidade de validar a organização do Sistema 
de Saúde no Município de Terra Roxa  PR, e considerando a deliberação da plenária 
realizada em Reunião Extraordinária em data de 02 de junho de 2017, sob a ata 
de nº 167.
RESOLVE:
Artigo 1º -  Aprovação da Relação de Municipal de Medicamentos Essências de Terra 
Roxa- PR                 
Registre, Publique e Cumpra-se.
Terra  Roxa, Paraná,  05 de junho de 2017.    
Maria Rosa  Valentim
Presidente do Conselho

Preefeitura MuniciPal de terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 10.350/2017 
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para o Secretário de Administração do 
Município de Terra Roxa – PR, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar o Senhor GERSON GIOMBELLI, Secretário de  Administração do 
Município, viajar até Curitiba - PR, para tratar assuntos de interesse do município 
na UFPR, nos dias 06 a 08 junho de 2017,    cabendo-lhe o pagamento de 02 (duas)  
diárias. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de  sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 05 dias do 
mês de junho de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

Preefeitura MuniciPal de terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 10.349/2017 
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para a Assessora Jurídica do Município 
de Terra Roxa – PR, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar a Senhora MARCELA LEILA RODRIGUES DA SILVA VALES,  viajar 
até Curitiba - PR, para tratar assuntos de interesse do município na UFPR, nos dias 
06 a 08 junho de 2017,    cabendo-lhe o pagamento de 02 (duas)  diárias. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de  sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 05 dias do 
mês de junho de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

Preefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº 047/2017
PREGÃO PRESENCIAL  Nº 034/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO  Nº 098/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS NOVOS (10.00R20 RADIAL BORRACHUDO 
MISTO) PARA MANUTENÇAO DA FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: AS3 AUTOMOTIVA LTDA. - ME.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (06/06/2017 até 05/06/2018)
VALOR: R$-23.160,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 06 de junho de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

Preefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046/2017
Pelo presente Termo de Homologação, eu, TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito 
Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, nos termos do art. 38, VII, e 43, 
VI, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 90, I da Lei Estadual nº 15.608/07 e 
demais normas aplicáveis ao caso, faço saber que após análise dos atos praticados 
e observância do cumprimento das formalidades legais, e considerando o Termo de 
Adjudicação e o Parecer Jurídico exarados, HOMOLOGO o resultado da licitação 
na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 046/2017), que teve como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL EM ALVENARIA, COM 500M² 
(10 SALAS MULTIUSO), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, em favor da empresa E. J. TURKIEWICZ - 
CONSTRUÇÕES - ME, com proposta no valor de R$-220.016,61 (duzentos e vinte mil 
dezesseis reais e sessenta e um centavos).
Publique-se, e após encaminhe-se a Comissão Permanente de Licitação para 
formalização da contratação.
Tuneiras do Oeste, em 05 de junho 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

Preefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2017
O Pregoeiro do Município de Tuneiras do Oeste, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições, faz saber que, por 
razões administrativas devidamente justificadas pelo Sr. 
Prefeito Municipal neste procedimento licitatório, bem como 
por razões de conveniência e atendimento ao interesse 
público, fica REVOGADA a licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 041/2017, para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS (PÃES, BOLOS, SUCOS E DERIVADOS 
DO LEITE) DESTINADOS A MANUTENÇÃO DA DIVISÃO 
DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA.
Tuneiras do Oeste, 06 de junho de 2017.
JOSÉ VINÍCIUS CUARELI ALÉCIO
Pregoeiro
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Prefeitura MuniciPal de taPejara
Estado do Paraná
DECRETO Nº 059, DE 05 DE JUNHO DE 2017.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar em dotações do orçamento corrente.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 71, inciso VI da Lei Orgânica do Município;
Considerando os termos da Lei nº 1.866, de 01 de Julho de 2016;
D E C R E T A:
Art. 1o Fica autorizada à abertura de crédito adicional suplementar no Orçamento do corrente exercício o valor de até 
R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), destinados a ocorrer com despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento                 
2.092  –  Operação e Manutenção do Sistema de Esgoto
Fonte: 1.0076 – Recursos Ordinários - Livres
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica ........................R$ 18.000,00
TOTAL R$ 18.000,00
Art. 2o Para cobertura do crédito aberto no art. 1º será utilizado como recurso o cancelamento das seguintes dotações 
orçamentárias:
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento                 
2.092  –  Operação e Manutenção do Sistema de Esgoto
Fonte: 1.0076 – Recursos Ordinários - Livres
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo .........................................................R$ 18.000,00
TOTAL R$ 18.000,00
Art. 3o Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 05 de Junho de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 050/2017
Pelo presente Termo de Homologação, eu, TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado 
do Paraná, nos termos do art. 38, VII, e 43, VI, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 4º, XXI da Lei Federal 
nº 10.520/02, do art. 90, I da Lei Estadual nº 15.608/07 e o do art. 30 do Decreto Municipal nº 016/06, faço saber 
que após análise dos atos praticados e observância do cumprimento das formalidades legais, e considerando o 
Parecer Jurídico exarado, HOMOLOGO o resultado da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2017 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 050/2017), que teve como objeto a AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES, 
ADITIVOS, GRAXAS E FILTROS PARA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS DA FROTA MECANIZADA 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, em favor das seguintes empresas:
Fornecedor: J. F. GIMENEZ & CIA LTDA.
CNPJ/CPF: 76.337.856/0001-19
Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total
1 FILTRO DE AR CONDICIONADO  ACP001 FRAM 3,00 R$ 17,99 R$ 53,97
2 FILTRO AR CONDICIONADO ACP105 FRAM 2,00 R$ 20,90 R$ 41,80
3 FILTRO AR CONDICIONADO  AKX35279 FRAM 2,00 R$ 19,90 R$ 39,80
4 FILTRO AR CONDICIONADO  AKX35321 FRAM 8,00 R$ 19,00 R$ 152,00
5 FILTRO AR CONDICIONADO  AKX35323 FRAM 14,00 R$ 19,90 R$ 278,60
6 FILTRO AR CONDICIONADO  AKX3548 FRAM 6,00 R$ 23,50 R$ 141,00
7 FILTRO DE AR CONDICIONADO  AKX35723 FRAM 4,00 R$ 23,90 R$ 95,60
8 FILTRO DO AR CONDICIONADO  AKX35285 FRAM 3,00 R$ 32,90 R$ 98,70
9 FILTRO AR CONDICIONADO - 22B9791730 FRAM 1,00 R$ 41,00 R$ 41,00
10 FILTRO AR CONDICIONADO -  23B8099310 FRAM 1,00 R$ 29,00 R$ 29,00
1 FILTRO DE AR DO MOTOR  ARL8840 FRAM 4,00 R$ 32,90 R$ 131,60
2 FILTRO DE AR DO MOTOR  FAP 3261 FRAM 4,00 R$ 34,90 R$ 139,60
3 FILTRO DE AR DO MOTOR  FAP2831 FRAM 4,00 R$ 17,00 R$ 68,00
4 FILTRO DE AR DO MOTOR  FAP3268 FRAM 4,00 R$ 17,90 R$ 71,60
5 FILTRO DE AR DO MOTOR  FAP9054 FRAM 4,00 R$ 28,90 R$ 115,60
6 FILTRO DE AR DO MOTOR FAP4045 FRAM 4,00 R$ 28,90 R$ 115,60
7 FILTRO AR MOTOR  ARL4147 FRAM 3,00 R$ 17,90 R$ 53,70
8 FILTRO AR MOTOR  ARL9601 FRAM 2,00 R$ 23,90 R$ 47,80
9 FILTRO DE AR MOTOR  ARL9603 FRAM 1,00 R$ 20,90 R$ 20,90
10 FILTRO AR MOTOR  ARS1013 FRAM 6,00 R$ 46,90 R$ 281,40
11 FILTRO AR MOTOR  ARS2868 FRAM 3,00 R$ 31,00 R$ 93,00
12 FILTRO AR MOTOR  FAP2217 FRAM 3,00 R$ 26,00 R$ 78,00
13 FILTRO AR MOTOR  FAP2831 FRAM 3,00 R$ 17,00 R$ 51,00
14 FILTRO AR MOTOR  FAP4033 FRAM 9,00 R$ 28,90 R$ 260,10
15 FILTRO AR MOTOR  FAP4034 FRAM 3,00 R$ 26,00 R$ 78,00
16 FILTRO AR MOTOR  FAP4817 FRAM 3,00 R$ 30,50 R$ 91,50
17 FILTRO AR MOTOR  FAP9003 FRAM 3,00 R$ 27,90 R$ 83,70
18 FILTRO AR MOTOR  FAP9054 FRAM 27,00 R$ 32,40 R$ 874,80
19 FILTRO AR MOTOR  FAP9121 FRAM 12,00 R$ 22,90 R$ 274,80
20 FILTRO AR MOTOR  FCI1630 FRAM 12,00 R$ 48,90 R$ 586,80
21 FILTRO AR MOTOR  WR316 FRAM 9,00 R$ 56,90 R$ 512,10
22 FILTRO AR MOTOR  XL1010 FRAM 3,00 R$ 45,00 R$ 135,00
23 FILTRO AR MOTOR SECUNDÁRIO  AS810 FRAM 4,00 R$ 43,90 R$ 175,60
24 FILTRO AR MOTOR SECUNDÁRIO  AS820 FRAM 4,00 R$ 49,90 R$ 199,60
25 FILTRO AR MOTOR SECUNDÁRIO  AS836 FRAM 4,00 R$ 56,90 R$ 227,60
26 FILTRO AR MOTOR SECUNDÁRIO  ASR839 FRAM 2,00 R$ 58,90 R$ 117,80
27 FILTRO AR MOTOR SECUNDÁRIO  E434LS FRAM 4,00 R$ 78,00 R$ 312,00
28 FILTRO AR MOTOR SECUNDÁRIO  FF5624 FRAM 4,00 R$ 74,90 R$ 299,60
29 FILTRO AR MOTOR SECUNDÁRIO T280W FRAM 1,00 R$ 121,90 R$ 121,90
30 FILTRO AR MOTOR XL2105 FRAM 3,00 R$ 51,00 R$ 153,00
31 FILTRO DE AR PRIMARIO DO MOTOR   AP834 FRAM 4,00 R$ 67,90 R$ 271,60
32 FILTRO DE AR PRIMARIO DO MOTOR  AF27817 FRAM 4,00 R$ 54,00 R$ 216,00
33 FILTRO DE AR PRIMARIO DO MOTOR  AP5460 FRAM 2,00 R$ 108,00 R$ 216,00
34 FILTRO DE AR PRIMARIO DO MOTOR  AP9834 FRAM 2,00 R$ 67,90 R$ 135,80
35 FILTRO DE AR PRIMARIO DO MOTOR  AP9836 FRAM 2,00 R$ 137,00 R$ 274,00
36 FILTRO DE AR PRIMARIO DO MOTOR  ARS9839 FRAM 2,00 R$ 109,90 R$ 219,80
37 FILTRO DE AR PRIMARIO DO MOTOR  E117L FRAM 2,00 R$ 126,90 R$ 253,80
38 FILTRO DE AR PRIMARIO DO MOTOR  E434L FRAM 4,00 R$ 99,00 R$ 396,00
39 FILTRO DE AR PRIMARIO DO MOTOR  T250W FRAM 1,00 R$ 108,90 R$ 108,90
40 FILTRO DE AR PRIMARIO DO MOTOR  XL2030 FRAM 2,00 R$ 73,50 R$ 147,00
41 FILTRO AR EXTERNO - 6001853110 FRAM 1,00 R$ 153,00 R$ 153,00
42 FILTRO AR EXTERNO - 6001853120 FRAM 1,00 R$ 89,00 R$ 89,00
43 FILTRO AR EXTERNO - 149167A1 FRAM 1,00 R$ 91,00 R$ 91,00
44 FILTRO AR INTERNO - 149166A1 FRAM 1,00 R$ 108,90 R$ 108,90
45 FILTRO AR EXTERNO - 2456375 FRAM 1,00 R$ 189,00 R$ 189,00
46 FILTRO AR INTERNO - 2456376 FRAM 1,00 R$ 80,00 R$ 80,00
47 FILTRO AR EXTERNO - 1106326 FRAM 1,00 R$ 71,90 R$ 71,90
48 FILTRO AR INTERNO - 1106331 FRAM 1,00 R$ 48,90 R$ 48,90
49 FILTRO AR EXTERNO - 2567902 FRAM 1,00 R$ 125,00 R$ 125,00
50 FILTRO AR INTERNO - 2567903 FRAM 1,00 R$ 80,00 R$ 80,00
1 FILTRO DO COMBUSTIVEL  0771 FRAM 8,00 R$ 58,90 R$ 471,20
2 FILTRO DO COMBUSTIVEL  87840590 FRAM 6,00 R$ 98,90 R$ 593,40
3 FILTRO DO COMBUSTIVEL  9890F FRAM 16,00 R$ 17,90 R$ 286,40
4 FILTRO DO COMBUSTIVEL  CCI1630 FRAM 4,00 R$ 20,00 R$ 80,00
5 FILTRO DO COMBUSTIVEL  E10KFR4D10 FRAM 5,00 R$ 28,90 R$ 144,50
6 FILTRO DO COMBUSTIVEL  E76K D42 FRAM 8,00 R$ 22,90 R$ 183,20
7 FILTRO DO COMBUSTIVEL  FC164 FRAM 5,00 R$ 27,90 R$ 139,50
8 FILTRO DO COMBUSTIVEL  FCC225 FRAM 4,00 R$ 33,90 R$ 135,60
9 FILTRO DO COMBUSTIVEL  FCD02201 FRAM 8,00 R$ 30,90 R$ 247,20
10 FILTRO DO COMBUSTIVEL  FCD0771 FRAM 8,00 R$ 59,90 R$ 479,20
11 FILTRO DO COMBUSTIVEL  FCI1101A FRAM 4,00 R$ 34,90 R$ 139,60
12 FILTRO DO COMBUSTIVEL  FCI1105A FRAM 4,00 R$ 41,90 R$ 167,60
13 FILTRO DO COMBUSTIVEL  FCI1600 FRAM 4,00 R$ 26,50 R$ 106,00
14 FILTRO DO COMBUSTIVEL  FCI1610 FRAM 16,00 R$ 29,90 R$ 478,40
15 FILTRO DO COMBUSTIVEL  FCI1620 FRAM 8,00 R$ 29,00 R$ 232,00
16 FILTRO DO COMBUSTIVEL  FCI1630 FRAM 40,00 R$ 34,90 R$ 1.396,00
17 FILTRO DE COMBUSTÍVEL  FCI1660 FRAM 4,00 R$ 37,00 R$ 148,00
18 FILTRO DO COMBUSTIVEL  FCI1695 FRAM 4,00 R$ 28,00 R$ 112,00
19 FILTRO DO COMBUSTIVEL  FCI1696 FRAM 4,00 R$ 37,00 R$ 148,00
20 FILTRO DO COMBUSTIVEL  FF261 FRAM 8,00 R$ 40,00 R$ 320,00
21 FILTRO DO COMBUSTIVEL  FS04/7 FRAM 8,00 R$ 30,90 R$ 247,20
22 FILTRO DO COMBUSTIVEL  G106/7 FRAM 8,00 R$ 27,00 R$ 216,00
23 FILTRO DO COMBUSTIVEL  G140/7 FRAM 8,00 R$ 26,00 R$ 208,00
24 FILTRO DO COMBUSTIVEL  G9890F FRAM 10,00 R$ 17,00 R$ 170,00
25 FILTRO COMBUSTÍVEL  GI0I06/7 FRAM 4,00 R$ 23,90 R$ 95,60
26 FILTRO DO COMBUSTIVEL  H18WK05 FRAM 3,00 R$ 54,90 R$ 164,70
27 FILTRO DO COMBUSTIVEL  H70WK02 FRAM 6,00 R$ 33,90 R$ 203,40
28 FILTRO DO COMBUSTIVEL  PC3/155 FRAM 8,00 R$ 40,50 R$ 324,00
29 FILTRO DO COMBUSTIVEL  PEC3022 FRAM 5,00 R$ 44,90 R$ 224,50
30 FILTRO DO COMBUSTIVEL  PEC3023 FRAM 8,00 R$ 56,00 R$ 448,00
31 FILTRO DO COMBUSTIVEL  PSC410 FRAM 6,00 R$ 32,90 R$ 197,40
32 FILTRO DO COMBUSTIVEL  PSC496 FRAM 14,00 R$ 26,00 R$ 364,00
33 FILTRO DO COMBUSTIVEL  PSC72/2 FRAM 10,00 R$ 17,00 R$ 170,00
34 FILTRO DO COMBUSTIVEL  XF100 FRAM 5,00 R$ 17,90 R$ 89,50
35 FILTRO DO COMBUSTIVEL PSC75 FRAM 5,00 R$ 45,00 R$ 225,00
36 FILTRO COMBUSTIVEL SEPARADOR DE AGUA  FS19837 FRAM 6,00 R$ 40,00 R$ 240,00
37 FILTRO COMBUSTIVEL SEPARADOR DE AGUA  FS20007 FRAM 8,00 R$ 168,00 R$ 1.344,00
38 FILTRO COMBUSTIVEL SEPARADOR DE AGUA  PSA331 FRAM 6,00 R$ 39,90 R$ 239,40
39 FILTRO COMBUSTIVEL SEPARADOR DE AGUA  PSD480 FRAM 5,00 R$ 67,90 R$ 339,50
40 FILTRO COMBUSTIVEL SEPARADOR DE AGUA  PSD530 FRAM 10,00 R$ 48,00 R$ 480,00
41 FILTRO COMBUSTIVEL SEPARADOR DE AGUA 87801341 FRAM 6,00 R$ 113,00 R$ 678,00
42 FILTRO COMBUSTIVEL - 6732716112 FRAM 1,00 R$ 120,00 R$ 120,00
43 FILTRO COMBUSTIVEL - E159351 FRAM 1,00 R$ 51,00 R$ 51,00
44 FILTRO COMBUSTIVEL SEPARADOR D’ AGUA - 3261644 FRAM 1,00 R$ 253,90 R$ 253,90
45 FILTRO COMBUSTIVEL - 1R0762 FRAM 1,00 R$ 136,00 R$ 136,00
46 FILTRO COMBUSTIVEL - 1311812 FRAM 1,00 R$ 112,50 R$ 112,50
47 FILTRO COMBUSTIVEL - 1596102 FRAM 1,00 R$ 119,90 R$ 119,90
48 FILTRO COMBUSTIVEL SEPARADOR D’ AGUA - 2289130 FRAM 1,00 R$ 154,00 R$ 154,00
49 FILTRO COMBUSTIVEL - 2998229 FRAM 1,00 R$ 200,00 R$ 200,00
50 FILTRO COMBUSTIVEL SEPARADOR D’AGUA - 3261644 FRAM 1,00 R$ 262,00 R$ 262,00
1 FILTRO DE ÓLEO  WO340 FRAM 6,00 R$ 23,00 R$ 138,00
2 FILTRO ÓLEO MOTOR   WOE313 FRAM 8,00 R$ 37,00 R$ 296,00
3 FILTRO ÓLEO MOTOR  E10H02 FRAM 3,00 R$ 22,90 R$ 68,70
4 FILTRO ÓLEO MOTOR  E243H D13 FRAM 5,00 R$ 33,90 R$ 169,50
5 FILTRO ÓLEO MOTOR  H17W06 FRAM 8,00 R$ 28,90 R$ 231,20
6 FILTRO ÓLEO MOTOR  LF17475 FRAM 8,00 R$ 35,00 R$ 280,00
7 FILTRO ÓLEO MOTOR  LF3973 FRAM 8,00 R$ 35,00 R$ 280,00
8 FILTRO ÓLEO MOTOR  LF699 FRAM 8,00 R$ 38,90 R$ 311,20
9 FILTRO ÓLEO MOTOR  PEL2003 FRAM 5,00 R$ 29,90 R$ 149,50
10 FILTRO OLEO MOTOR  PEL672 FRAM 5,00 R$ 39,90 R$ 199,50
11 FILTRO ÓLEO MOTOR  PSL123 FRAM 6,00 R$ 24,00 R$ 144,00
12 FILTRO ÓLEO MOTOR  PSL145 FRAM 3,00 R$ 18,00 R$ 54,00
13 FILTRO OLEO MOTOR  PSL156 FRAM 8,00 R$ 75,00 R$ 600,00
14 FILTRO ÓLEO MOTOR  PSL280 FRAM 8,00 R$ 39,90 R$ 319,20
15 FILTRO ÓLEO MOTOR  PSL339 FRAM 5,00 R$ 44,90 R$ 224,50
16 FILTRO ÓLEO MOTOR  PSL418 FRAM 8,00 R$ 47,50 R$ 380,00
17 FILTRO OLEO MOTOR  PSL560 FRAM 6,00 R$ 19,00 R$ 114,00
18 FILTRO ÓLEO MOTOR  PSL900 FRAM 8,00 R$ 19,90 R$ 159,20
19 FILTRO OLEO MOTOR  WO120 FRAM 80,00 R$ 19,00 R$ 1.520,00
20 FILTRO OLEO MOTOR  WO130 FRAM 24,00 R$ 19,90 R$ 477,60
21 FILTRO OLEO MOTOR  WO150 FRAM 8,00 R$ 20,90 R$ 167,20
22 FILTRO OLEO MOTOR  WO170 FRAM 14,00 R$ 20,90 R$ 292,60
23 FILTRO OLEO MOTOR  WO330 FRAM 24,00 R$ 76,90 R$ 1.845,60
24 FILTRO OLEO MOTOR  WO340 FRAM 14,00 R$ 19,50 R$ 273,00
25 FILTRO OLEO MOTOR  WO370 FRAM 24,00 R$ 21,90 R$ 525,60
26 FILTRO OLEO MOTOR  WO421 FRAM 8,00 R$ 41,90 R$ 335,20
27 FILTRO OLEO MOTOR  WOE912 FRAM 46,00 R$ 38,90 R$ 1.789,40
1 FILTRO HIDRAULICO - 706351100 FRAM 1,00 R$ 120,00 R$ 120,00
2 FILTRO HIDRAULICO - E97543 FRAM 1,00 R$ 129,00 R$ 129,00
3 FILTRO HIDRAULICO - 1R0774 FRAM 1,00 R$ 114,00 R$ 114,00
4 FILTRO HIDRAULICO - 1261817 FRAM 1,00 R$ 429,00 R$ 429,00
1 FILTRO LUBRIFICANTE - 6736515142 FRAM 1,00 R$ 130,00 R$ 130,00
2 FILTRO LUBRIFICANTE - J937743 FRAM 1,00 R$ 79,90 R$ 79,90
3 FILTRO LUBRIFICANTE - 1R1807 FRAM 1,00 R$ 87,90 R$ 87,90
4 FILTRO LUBRIFICANTE - 7W2326 FRAM 1,00 R$ 69,90 R$ 69,90
5 FILTRO LUBRIFICANTE FLALDAO - 2735711 FRAM 1,00 R$ 44,90 R$ 44,90
6 FILTRO LUBRIFICANTE - 2698325 FRAM 1,00 R$ 110,00 R$ 110,00
1 FILTRO TRANSMISSÃO - 7140728712 FRAM 1,00 R$ 50,00 R$ 50,00
2 FILTRO TRANSMISSÃO - D52932 FRAM 1,00 R$ 27,00 R$ 27,00
3 FILTRO TRANSMISSÃO - 1R0774 FRAM 1,00 R$ 114,00 R$ 114,00
4 FILTRO TRANSMISSÃO - 1194740 FRAM 1,00 R$ 67,00 R$ 67,00
5 FILTRO TRANSMISSÃO - 9T5916 FRAM 1,00 R$ 170,00 R$ 170,00
14 CAIXA DE OLEO DE FREIO DOT 4 UNIDADE C/ 500 ML CAIXA C/ 20 LITROS LUBRAX 4,00 R $ 
414,00 R$ 1.656,00
15 CAIXA DE OLEO DE FREIO DOT 3 UNIDADE C/ 500 ML CAIXA C/ 20 UNIDADES LUBRAX 
3,00 R$ 330,00 R$ 990,00
19 PANO COSTURADO PARA LIMPESA PACOTE C/ 25 KG FIOLONGO 125,00 R$ 118,00 
R$ 14.750,00
21 ESTOPA DESFIADA PARA LIMPESA PACOTE C/ 25 KG FIOLONGO 125,00 R$ 69,00 
R$ 8.625,00

Fornecedor: FPM LOJA DE CONVENIENCIAS LTDA. - EPP
CNPJ/CPF: 10.814.503/0001-54
Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total
1
OLEO MOTOR SEMI SINTETICO ALCOOL/GASOLINA 15W40 - 1ª QUALIDADE - CX C/ 24 UNIDADES
IPIRANGA
25,00
R$ 410,00
R$ 10.250,00

6 BALDE DE OLEO 85W140 - 1ª QUALIDADE C/ 20 LITROS IPIRANGA 10,00 R$ 217,00 
R$ 2.170,00
8 OLEO 2 TEMPOS - 1ª QUALIDADE PETROBRAS 80,00 R$ 7,90 R $ 
632,00
9 BALDE DE OLEO 15W40 API CH4 DIESEL 1ª QUALIDADE C/ 20 LITROS IPIRANGA 35,00 R $ 
212,00 R$ 7.420,00
13 BALDE DE OLEO TAC 4 SAE 50 - 1ª QUALIDADE C/ 20 LITROS IPIRANGA 12,00 R$ 279,00 
R$ 3.348,00
20 CAIXA OLEO SEMI-SINTETICO 10W40 LINHA LEVE CAIXA C/ 24 UNIDADES IPIRANGA 10,00 R $ 
430,00 R$ 4.300,00
23 OLEO MULTIFUNCIONAL 10W30 - 1º QUALIDADE -  BALDE C/ 20 LITROS IPIRANGA 10,00 R $ 
278,00 R$ 2.780,00
24 BALDE DE OLEO ARLA 32, C/ 20 LITROS PONTUAL 30,00 R$ 50,00 
R$ 1.500,00

Fornecedor: DEISICLER BAILO ZANOLO EIRELI - ME
CNPJ/CPF: 23.797.356/0001-01
Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total
2
OLEO MOTOR SEMI SINTETICO ALCOOL/GASOLINA 5W30 - 1ª QUALIDADE - CX C/ 24 UNIDADES
IDEMTSU
8,00
R$ 545,00
R$ 4.360,00

3 BALDE DE OLEO TAC-3 10W 1ª QUALIDADE - BALDE C/ 20 LITROS LUBRIMOTORS 10,00 
R$ 239,00 R$ 2.390,00
4 BALDE DE OLEO AW 68 - 1ª QUALIDADE - BALDE C/ 20 LITROS LUBRIMOTORS 10,00 R $ 
173,00 R$ 1.730,00
5 BALDE DE OLEO GL5 90 - 1ª QUALIDADE C/ 20 LITROS LUBRIMOTORS 10,00 R $ 
218,00 R$ 2.180,00
7 OLEO LUBRIFICANTE 20W50 GASOLINA/ALCOOL - 1ª QUALIDADE CAIXA C/ 24 UNIDADES 
LUBRIMOTORS 10,00 R$ 270,00 R$ 2.700,00
10 BALDE DE OLEO TAC3 30 DIESEL - 1ª QUALIDADE C/ 20 LITROS PETROBRAS 12,00 R $ 
240,00 R$ 2.880,00
11 BALDE DE OLEO ATF - 1ª QUALIDADE C/ 20 LITROS LUBRIMOTORS 12,00 R$ 280,00 
R$ 3.360,00
12 BALDE DE OLEO THF 11 MULTIFUNCIONAL 20W30 - 1ª QUALIDADE C/ 20 LITROS PETROBRAS 
12,00 R$ 245,00 R$ 2.940,00
16 BALDE GRAXA DE MONTAGEM DE ROLAMENTO 20 KG INCOL LUB 6,00 R $ 
325,00 R$ 1.950,00
17 ARREFECEDOR LINHA PESADA BALDE C/ 20 LITROS RADNAQ 8,00 R$ 300,00 R$ 2.400,00
18 TAMBOR GRAXA CHASSIS UNIDADE C/ 200 KG INCOL LUB 3,00 R$ 1.270,00 
R$ 3.810,00
22 BALDE OLEO 10W 1ª QUALIDADE C/ 20 LITROS PETROBRAS 10,00 R$ 212,00 
R$ 2.120,00
Publique-se, e após encaminhe-se ao Pregoeiro para as providências cabíveis.
Tuneiras do Oeste, em 06 de junho 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº 046/2017
TOMADA DE PREÇOS  Nº 003/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO  Nº 097/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL EM ALVENARIA, 
COM 500M² (10 SALAS MULTIUSO), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNEIRAS DO OESTE.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: E. J. TURKIEWICZ - CONSTRUÇÕES - ME
PRAZO DE EXECUÇÃO A OBRA: 90, contados da emissão da Ordem de Serviço.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 180 dias (06/06/2017 até 03/12/2017).
VALOR: R$-220.016,61
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 06 de junho de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE

Decreto Nº 35/2017

Decreta:

        Artigo 1º - Fica  aberto  no  corrente  exercício  o  crédito  adicional  
suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  300.000,00  (trezentos  mil  reais),  destinado
ao  reforço  da(s)  seguinte(s)  dotação(ões)  orçamentária(s):

Dispõe  sobre  a  abertura  de  Crédito  adicional  suplementar  no
Orçamento  Programa  de  2017,  aprovado  pela  Lei  Municipal
144/2016  de  21  de  dezembro  de  2016.

Suplementação

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE SAÚDE - EC 2907.001.10.301.0014.2.044

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
01303 R$ 300.000,00Saúde 15% - CC 6933-7

Total Suplementação: R$ 300.000,00

         Artigo  2º - Para  cobertura  total  de  que  se  trata  o  Artigo  1º,  fica  o  Poder
Executivo  autorizado  a  utilizar  os  recurso  definidos  no  artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE SAÚDE - EC 2907.001.10.301.0014.2.044

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
01000 R$ 300.000,00Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente

Total Redução: R$ 300.000,00

Resumo por Fonte

Fonte Descrição Valor Reduzido Valor Suplementado

1001 300.000,00 0,00Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
1039 0,00 300.000,00Saúde 15% - CC 6933-7

300.000,00 300.000,00Total

Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE

Artigo  3º - Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.  

Artigo  4º  - Revogam-se  as  disposições  em  contrário.

TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito

Paço Municipal, 1 de junho de 2017.

cÂMara MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Face ao constante dos autos do Processo Licitatório 05/2017 de Pregão Presencial 03/2017, realizada em data 
de 31 de maio de 2017, e do Parecer Jurídico nº 13/2017, exarado pelo Assessor Jurídico Dr. Leonardo Romero 
Cardoso, OAB/PR 30.615, HOMOLOGO o julgamento proferido pelo Sr. Pregoeiro, designados pela Portaria nº 
29/2017, de 08 de março de 2017, onde declarou vencedora a Empresa MATRIX ENGENHARIA MECÂNICA EIRELI, 
CNPJ 23.556.596/0001-06, com sede na Rua Uirapuru, nº 2874, Jd. Alphavile, nesta cidade de Umuarama/PR e 
ADJUDICADO o objeto de que trata o Edital de Pregão Presencial 03/2017.
Umuarama, 06 de junho de 2017.
MARIA DE JESUS ORNELAS VALLE
PRESIDENTE

    
 

 
 
 
NÁ 
 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

Av. Alberto Byington nº. 665 Tel. (44) 3632.1272 
EMAIL camaraxbr@yahoo.com.br CEP. 87535000 

  
PORTARIA Nº. 11/2017. 
 
  
 

AUTORIZA VIAGEM PARA CIDADE DE MARINGÁ COM VEÍCULO DA CÂMARA 
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 
 
 
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  
 
 
RESOLVE: 
 
 
  

Art. Primeiro- Autorizar os Senhores vereadores EDSON BOTELHO, EDINALVO 
LIMA VENTURI, JOSE UILSON DA CUNHA E OSNIR TRENTIM a se deslocarem em 
viagem para a cidade de Maringá-Pr, nos dias 07, 08 e 09 do mês de junho 
do corrente ano de 2017, com a utilização do veículo de propriedade da 
Câmara Municipal, onde participarão do curso CONTROLE INTERNO E IMPOSTOS 
MUNICIPAIS realizado pela empresa NS TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO EM GESTÃO 
PUBLICA. 
Art. Segundo- Fica o Vereador EDSON BOTELHO responsável pela condução do 
veículo durante a viagem de ida e volta. 
 
Art. Terceiro- A presente Portaria entra em vigor nesta data. 
 
 
  Edifício da Câmara Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, em 06 
de junho de 2017. 
 
 
 
 
     
 
 
    ADRIANO CARDOSO DA SILVA                     OSNIR TRENTIM 
   -PRESIDENTE-                            -VICE PRESIDENTE-               
 
 
 
     
  
   ARTUR FERRAZ VIANA                               EDSON BOTELHO                    
  -PRIMEIRO SECRETÁRIO-                         -SEGUNDO SECRETÁRIO- 
     
     
  

Prefeitura MuniciPal de xaMbrê
ESTADO DO PARANÁ
Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº001
REF: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 005/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: L LIDERCIO MANDUCA CLÍNICA MÉDICA -ME
Cláusula Primeira: Fica suprimido no presente contrato o valor total de R$ 132.750,00 (cento e trina e dois mil 
setecentos e cinqüenta reais) correspondente a retirada dos serviços médico clinico geral atendimento nas unidades 
básicas de urgência e emergência, disposto no item 4 do Anexo I da clausula primeira, a partir desta data.
Cláusula Segunda:As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas
Xambrê, 02 de maio de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Xambrê
______________________________________________________________________________________
Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº002
REF: CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 082/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: EVA GUAIANDIRA DA SILVA
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na cláusula quinta do presente contrato, para o dia 
31/05/2017 por restarem saldos a serem consumidos.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 29 de maio de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Xambrê
_______________________________________________________________________________________
Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº003
REF: CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 085/2015
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: BERALDO ARTES GRÁFICA LTDA -ME
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na clausula quarta do presente contrato, para o dia 
31 de dezembro de 2017 por restarem saldos a serem consumidos.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 29 de maio de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Xambrê
______________________________________________________________________________________
Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº003
REF: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 041/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: C S V TRANSPORTES & SERVIÇOS LTDA-ME
Cláusula Primeira: Fica acrescido no valor inicialmente disposto na clausula quarta a importância de R$ 21.304,40 
(vinte e um mil trezentos e quatro reais e quarenta centavos) totalizando R$ 106.704,40(cento e seis mil setecentos 
e quatro reais e quarenta centavos) em razão do aumento no fornecimento de peças de reposição e mão-de-obra 
corretiva dos  caminhões da Secretaria de Obras e Urbanismo do Município de Xambrê.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 26 de maio de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Xambrê

Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº001
REF: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 030/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: C S V TRANSPORTES & SERVIÇOS LTDA-ME
Cláusula Primeira: Fica acrescido no valor inicialmente disposto na clausula quarta a importância de R$ 26.610,80 
(vinte e seis mil seiscentos e dez reais e oitenta centavos) totalizando R$ 133.205,80(cento e trinta e três mil duzentos 
e cinco reais e oitenta centavos) em razão do aumento no fornecimento de peças de reposição e mão-de-obra, 
corretiva dos veículos da Secretaria de Educação e Fundo Municipal de Saúde do Município de Xambrê.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 25 de maio de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Xambrê

Prefeitura MuniciPal de alto Piquiri
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
 HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº 806/2017
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório Inexigibilidade nº 8/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 144/2017 de 29/03/2017, 
sobre o Processo de Licitação na Modalidade de Inexigibilidade nº 8/2017, que tem por objeto a (o) CHAMAMENTO 
PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO  DE PRODUTORES RURAIS PARA FORNECIMENTO DE PRODUTOS PARA 
A ALIMENTAÇÃO DA MERENDA ESCOLAR. 
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE: VALOR TOTAL  
RAIMUNDO SILVA DE ALMEIDA R$ 5.996,50 cinco mil, novecentos e noventa seis reais e cinquenta centavos
MARIA APARECIDA PEREIRA MANTOVANI R$ 7.376,50 sete mil, trezentos e setenta seis reais e cinquenta centavos
MILTON DE ANDRADE R$ 2.247,00 dois mil, cento e oitenta duzentos e quarenta sete reais
NILTON APARECIDO PILEGI R$ 6.410,00seis mil, quatrocentos e dez  reais
ANDRE ANTONIO VOLPATO R$ 4.000,00 quatro mil reais
AUVERINA GOMES DA SILVA R$ 5.167,00 cinco mil, cento e sessenta sete reais 
CARLOS EDUARDO MOURA R$ 5.986,50 cinco mil, novecentos e oitenta seis reais e cinquenta centavos
FERNANDO PEREIRA DO  NASCIMENTO R$ 9.194,00nove mil e cento e noventa quatro reais
JOÃO DA SILVA JULIÃO R$ 4.036,00 quatro mil, trinta seis reais
MARCOS ROGERIO DE SOUZA R$ 4.586,50 quatro mil e quinhentos e oitenta seis reais e cinquenta centavos
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 31 de maio de 2017
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de altonia
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 034/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 086/2017
OBJETO: Contratação EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE para Contratação 
de empresa para fornecimento Futuro de Materiais para manutenção de computadores e Serviços de manutenção 
Técnica de Softwares para o município de Altônia-PR
VALOR MÁXIMO: R$ 26.733,50  (vinte e seis mil setecentos e trinta e três reais e cinquenta centavos)
EMISSÃO DO EDITAL: Segunda-Feira, 05 de junho de 2017.
ABERTURA: Terça-Feira, 20 de junho de 2017 ÀS 09:00 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD, desde 
que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que comparecerem no 
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até o dia da abertura 
do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa de edital, fixado no 
valor de R$-30,00 –(trinta reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil Agência 1427-3 C/C 
nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, aos 05 de junho de 2017
PREGOEIRO

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº: 52/17 
PREGÃO: 27/17
OBJETO: Contratação de empresa para fornecer os serviços de mecânica em veículos leves, alinhamento e 
balanceamento e serviços de borracharia, para atender as necessidades da frota Municipal.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 08:55 
horas do dia 21 de Junho  de 2017, “no setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do 
Sul – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Para a retirada do edital a empresa deverá acessar o site da Prefeitura e fazer o download, 
após cadastro, www.cafezaldosul.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/fax: (44) 3655 8000.
05 de Junho de 2017
Mario Junio Kazuo da Silva
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº: 54/17 
PREGÃO: 28/17
OBJETO: Aquisição de materiais de excelente qualidade, para montar o Kit Gestante, para serem distribuídos para 
as Gestantes do Município.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 08:55 
horas do dia 22 de Junho  de 2017, “no setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do 
Sul – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Para a retirada do edital a empresa deverá acessar o site da Prefeitura e fazer o download, 
após cadastro, www.cafezaldosul.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/fax: (44) 3655 8000.
05 de Junho de 2017
Mario Junio Kazuo da Silva
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Parana
ERRATA DO EDITAL Nº 32/2017, DE 1º DE JUNHO DE 2017 DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA, PUBLICADO EM 06 DE JUNHO DE 2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, torna pública a ERRATA do EDITAL Nº 32/2017, DE 1º DE JUNHO DE 2017 
DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA, PUBLICADO EM 06 DE JUNHO DE 2017, para nele fazer constar que:
ONDE SE LÊ: 
2.2. Período: de 05 DE JUNHO DE 2017 À 09 DE MAIO DE 2017.
LEIA-SE: 
2.2. Período: de 05 DE JUNHO DE 2017 À 09 DE JUNHO DE 2017.
Cafezal do Sul-PR, 06 de Junho de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Parana
LEI Nº 842/2017, DE 06 DE JUNHO DE DE 2017
SÚMULA: Dispõe sobre a criação de mais 02 cargos de Agente de Endemias e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Ficam criadas no quadro de Emprego Público do Município de Cafezal do Sul, mais 02 (duas) vagas do 
cargo de Agente de Endemias, com as mesmas descrições e características já previstas na Lei nº 440/2007, de 20 
de junho de 2007.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 06 de junho de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 065/2017 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa CENTRO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS PAULATTI 
FREDERICO LTDA - ME., para prestação de serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de 
cirurgias eletivas a nível hospitalar, conforme edital de chamamento público nº 006/2017 - credenciamento de serviços 
de saúde, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 065/2017, anexo. Em 
06 de junho de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 066/2017 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa P & F CLÍNICA MÉDICA LTDA - ME, para prestação 
de serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de procedimentos de ortopedia a nível 
ambulatorial, conforme edital de chamamento público nº 007/2017 - credenciamento de serviços de saúde, com 
valores constantes na tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 066/2017, anexo. Em 
06 de junho de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 067/2017 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa P & F CLÍNICA MÉDICA LTDA - ME, para prestação 
de serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de consultas na especialidade de Ortopedia, 
conforme edital de chamamento público nº 001/2017 - credenciamento de serviços de saúde, com valores constantes 
na tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 067/2017, anexo. Em 
06 de junho de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2017 - INEXIGIBILIDADE 
  Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa P & F CLÍNICA MÉDICA LTDA - ME, para prestação de 
serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de cirurgias eletivas a nível hospitalar, conforme 
edital de chamamento público nº 006/2017 - credenciamento de serviços de saúde, com valores constantes na tabela 
CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 068/2017, anexo. Em 
06 de junho de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO nº 152/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA NOVA 
SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: ANA CRISTINA LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS LTDA - ME  
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) credenciamento de laboratórios de análises clínicas para prestação 
de serviços de exames, laboratoriais destinados a secretaria municipal de Saúde e Hospital municipal do município 
de cruzeiro do oeste- pr. chamada pública nº 02/2017. Processo inexigibilidade, 4/2017, que passa a fazer parte 
integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Processo inexigibilidade 
nº 4/2017, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o 
Código Civil Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 240.000,00 (Duzentos e Quarenta Mil Reais)
Data da assinatura do contrato: 12/04/2017 
Vigência do contrato: 11/04/2018
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 
EXTRATO DO CONTRATO nº 153/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA NOVA 
SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: BIO+LABORATORIO DE ANALISE DE CLINICAS LTDA-ME
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) credenciamento de laboratórios de análises clínicas para prestação 
de serviços de exames, laboratoriais destinados a secretaria municipal de Saúde e Hospital municipal do município 
de cruzeiro do oeste- pr. chamada pública nº 02/2017. Processo inexigibilidade, 4/2017, que passa a fazer parte 
integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Processo inexigibilidade 
nº 4/2017, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o 
Código Civil Brasileiro.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 240.000,00 (Duzentos e Quarenta Mil Reais)
Data da assinatura do contrato: 12/04/2017 
Vigência do contrato: 11/04/2018
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO nº 157/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA NOVA 
SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: POSTO DE MOLAS SÃO PAULO LTDA - ME
SEDE: Umuarama/PR,
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para fornecimento de peças de 1ª linha 
destinados aos veículos da Frota Municipal. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços 
Públicos - Divisão de Serviços Rodoviários. Conforme especificações no Anexo I. Pregão, 29/2017, que passa a fazer 
parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 29/2017, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 59.867,43 (Cinquenta e Nove Mil, Oitocentos e 
Sessenta e Sete Reais e Quarenta e Três Centavos)
Data da assinatura do contrato: 11/05/2017
Vigência do contrato: 31/12/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 115/2017
REF.: PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2017
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná
DATA DE ASSINATURA: 20 de Abril de 2017
CONTRATADA: TELEFÔNICA BRASIL S/A
CNPJ: 02.558.157/0001-62
OBJETO: Contratação de empresa especializada (autorizada/concessionária) na prestação de Serviços de Telefonia 
Móvel Pessoal (SMP) na modalidade local (VC1) e de longa distância nacional (VC2 e VC3), acessos de dados, 
inclusive em banda larga (GSM / GPRS / EDGE / UMTS / HSPDA ou outra tecnologia disponível), com fornecimento 
dos aparelhos celulares que será em regime de comodato, em número de 30 (trinta), sendo 04 (quatro) tipo smartphone 
(Motorola Moto G4 Play ou similar com as mesmas características técnicas) e 26 (vinte e seis) smartphone (Alcatel 
4009 ou similar com as mesmas características técnicas).
VALOR TOTAL: R$ 22.795,20 (vinte e dois mil setecentos e noventa e cinco reais e vinte centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente Contrato será 12 meses, ressalvado o direito de prorrogação 
de acordo com o art. 57, inc. II da lei 8.666/93. Os preços propostos não serão reajustados durante o período de 12 
(doze) meses, a contar da vigência do contrato ou do último reajuste na forma do § 1º, do art. 28, da Lei n.º 9.069/1995. 
Poderão ser alterados após esse período, caso necessário e viável, mantida a vantagem concedida à Administração 
quando da licitação, de acordo com o índice divulgado pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL. 
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná
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Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 075/2017
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento 
a quem interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se 
aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para 
o seguinte:
OBJETO: Aquisição de 01 (um) veiculo, tipo passeio, 0km (zero quilometro),  ano/
modelo 2017/2017, para atender as necessidades da Secretaria de Educação, deste 
Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 22/06/2017 – 
HORÁRIO: DAS 08:00 ÁS 08:45 HORAS
DATA DA ABERTURA: 22/06/2017 – HORÁRIO: 09:00 HORAS 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 
063/2006 e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante 
preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 05 DE JUNHO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 076/2017
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE 
E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento 
a quem interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se 
aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para 
o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de material elétrico - cabo 
PP 4x1,5 mm flexível, para atender as necessidades da Divisão de Engenharia de 
Trânsito, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 22/06/2017 – 
HORÁRIO: DAS 13:30 ÁS 14:15 HORAS
DATA DA ABERTURA: 22/06/2017 – HORÁRIO: 14:30 HORAS 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 
063/2006 e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante 
preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 05 DE JUNHO  DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra nº. 004/2017
Contratante: Acesf Administração de Cemitérios e Serviços Funerários
Contratada: ANUBIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTIGOS FUNERÁRIOS LTDA 
- ME
Objeto: Contratação de empresa, para o fornecimento de produtos utilizados 
no procedimento de Tanatopraxia, para atender as necessidades da ACESF – 
Administração de Cemitérios e Serviços Funerários, deste Município
Valor Total: R$ 15.188,36 (quinze mil, cento e oitenta e oito reais e trinta e seis 
centavos)
Vigência: 18/05/2017 a 18/05/2018
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 005/2017 - ACESF, homologado pela Portaria n° 005/2017, em 17 de 
maio de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 18 de maio de 2017, 
edição nº. 10.971, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada 
pela Lei 8.883/94, e demais alterações.
Umuarama, 06 de junho de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 060/2017
Dando cumprimento às  disposições  da  Lei  Federal nº. 9.452,  de  20  de  março  de  
1997,  notificamos  os  Partidos  Políticos,  os  Sindicatos  de  Trabalhadores  e  as  
Entidades  Empresariais  do Município,  do  recebimento  dos seguintes  Recursos  
Federais:    
DATA   DE RECEBIMENTO GRUPO DE  RECURSOS VALOR
06/06/2017         FNDE/PNAT- RECURSO FEDERAL R$: 
9.308,46
PAÇO MUNICIPAL, aos 6 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

N O T I F I C A Ç Ã O Nº 061/2017
Dando cumprimento às  disposições  da  Lei  Federal nº. 9.452,  de  20  de  março  de  
1997,  notificamos  os  Partidos  Políticos,  os  Sindicatos  de  Trabalhadores  e  as  
Entidades  Empresariais  do Município,  do  recebimento  dos seguintes  Recursos  
Federais:    
DATA   DE RECEBIMENTO GRUPO DE  RECURSOS VALOR
02/06/2017  MDS /BLOCO DE GESTÃO DO BOLSA FAMILIA R$: 
12.796,67
PAÇO MUNICIPAL, aos 6 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

N O T I F I C A Ç Ã O Nº 062/2017
Dando cumprimento às  disposições  da  Lei  Federal nº. 9.452,  de  20  de  março  de  
1997,  notificamos  os  Partidos  Políticos,  os  Sindicatos  de  Trabalhadores  e  as  
Entidades  Empresariais  do Município,  do  recebimento  dos seguintes  Recursos  
Federais:    
DATA   DE RECEBIMENTO GRUPO DE  RECURSOS VALOR
06/06/2017   MEC/FNDE/MERENDA ESCOLAR/EJA/CRECHE R$: 
97.233,20
PAÇO MUNICIPAL, aos 6 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 001 ao Contrato 024/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: J P FACCIN MERCADO - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o reajuste referente ao 
reequilíbrio econômico financeiro, conforme planilha em anexo, perfazendo o valor 
deste termo em R$ 41.340,00 (quarenta e um mil e trezentos e quarenta reais), 
passando e alterando o valor total deste contrato de R$ 67.325,50 (sessenta e sete 
mil, trezentos e vinte e cinco reais e cinqüenta centavos), para R$ 108.665,50 (cento 
e oito mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e cinqüenta centavos.
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
17.001.12.361.0015.2.048.3.3.90.32.00.00 – D: 565 – F: 111
17.001.12.361.0015.2.048.3.3.90.32.00.00 – D: 566 – F: 1000
17.001.12.361.0015.6.037.3.3.90.32.00.00 – D: 604 – F: 1000
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 30/05/2017
Umuarama, 06 de junho de 2017
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 1.099/2017
Prorroga prazo de validade da Portaria nº. 952, de 15 de maio de 2017, que Constitui 
Comissão Especial de Processo de Sindicância.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica prorrogado o prazo da Portaria nº. 952, de 15 de maio de 2017, que 
determinou Instauração de Sindicância, para apurar os fatos conforme o solicitado 
na Comunicação Interna nº 101/2017, e, responsabilidades, com aplicação de 
eventual penalidade, de acordo com os artigos 128, 129, 133 e seguintes e 152 e 
seguintes da Lei Complementar n.º 018/1992, por mais 15 (quinze) dias.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 5 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 651/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora ROSA MARIA GOBBI SANTOS, CPF Nº 903.863.619-91, ocupante do cargo de Servente, 
do Centro Municipal de Educação Infantil Lions Clube, junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e 
Lazer, 90 (noventa) dias Regulamentares de Licença Prêmio, conforme disposto no artigo 165, da Lei Complementar 
006/2005, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), referente ao quinquênio 03/04/00 a 03/04/05 a contar do 
dia 22/05/17 a 19/08/17.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 22 (vinte dois) dias do mês de Abril de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 652/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora DALVA CLEMENTE, CPF nº 843.734.319-49, ocupante do cargo de Servente, da Escola 
Municipal Rosimere Ortiz Consalter, junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, 15 (quinze) 
dias de Férias Regulamentares, referente ao período aquisitivo 03/04/16 a 03/04/17, a contar do dia 05/06/17 a 
19/06/17.  
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 22 (vinte dois) dias do mês de Maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 653/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor WALMIR REIS DA SILVA CPF nº 001.848.639-88, ocupante do cargo de Operário, junto a 
Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos, 30 (trinta) dias de Férias Regulamentares, referente ao 
período aquisitivo 20/02/16 a 20/02/17, a contar do dia 08/05/17 a 06/06/17.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 22 (vinte dois) dias do mês de Maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 654/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor JOSÉ CARLOS BAIA, CPF. nº 569.944.009-72, ocupante do cargo de Membro do Conselho 
Tutelar, junto Secretaria Municipal de Assistência Social, 30 (trinta) dias de Férias Regulamentares, referente ao 
período aquisitivo 10/01/16 à 10/01/17 a contar do dia 01/06/17 a 30/06/17. 
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 22 (vinte dois) dias do mês de Maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 655/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora MARISA CASSEMIRO, CPF Nº 526.888.449-20, ocupante do cargo de Professora, junto 
a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, 60 (sessenta) dias de Licença Prêmio Restantes, 
conforme disposto no artigo 165, da Lei Complementar 006/2005, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), 
referente ao quinquênio 13/02/00 a 13/02/05 a contar do dia 21/05/17 a 19/07/17.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 22 (vinte dois) dias do mês de Maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 656/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora MARISA CASSEMIRO, CPF Nº 526.888.449-20, ocupante do cargo de Professora, junto a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, 90 (noventa) dias de Licença Prêmio Regulamentares, 
conforme disposto no artigo 165, da Lei Complementar 006/2005, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), 
referente ao quinquênio 13/02/05 a 13/02/10 a contar do dia 20/07/17 a 17/10/17.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 22 (vinte dois) dias do mês de Maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 657/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora MARISA CASSEMIRO, CPF Nº 526.888.449-20, ocupante do cargo de Professora, junto a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, 90 (noventa) dias de Licença Prêmio Regulamentares, 
conforme disposto no artigo 165, da Lei Complementar 006/2005, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), 
referente ao quinquênio 13/02/10 a 13/02/15 a contar do dia 18/10/17 a 15/01/18.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 22 (vinte dois) dias do mês de Maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 661/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor VALDECI DIAS DA SILVA CPF nº 607.052.219-20, ocupante do cargo de Tratorista, junto a 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, 30 (trinta) dias de Férias Regulamentares, referente ao período 
aquisitivo 10/03/15 a 10/03/16, a contar do dia 10/05/17 a 08/06/17. 
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 22 (vinte dois) dias do mês de Maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 663/2017
 O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora MARIA NEIDE ARAÚJO GASTAUDIN CPF n° 895.071.349-72, ocupante do cargo de Agente 
Comunitário de Saúde, da Unidade Básica de Saúde Central, junto a Secretaria Municipal Saúde, 15 (quinze) dias 
de Férias Regulamentares, referente ao período aquisitivo 01/08/15 a 01/08/16, a contar do dia 29/05/17 a 12/06/17. 
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, ao 24 (vinte quatro) dias do mês de Maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 664/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor JOSAFÁ FABRICIO DOS SANTOS CPF nº 092.778.539-05, ocupante do cargo de 
Médico, da Unidade Básica de Saúde Central, junto a Secretaria Municipal de Saúde, 15 (quinze) dias de Férias 
Regulamentares, referente ao período aquisitivo 14/03/16 a 14/03/17, a contar do dia 01/06/17 a 15/ 06/17.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 24 (vinte quatro) dias do mês de Maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 665/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora MANUELA GALVES MALERBA CPF nº 227.027.898-46, ocupante do cargo de Médico, da 
Unidade Básica de Saúde Central, junto a Secretaria Municipal de Saúde, 15 (quinze) dias de Férias Regulamentares, 
referente ao período aquisitivo 01/03/16 a 01/03/17, a contar do dia 10/07/17 a 24/07/17.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 24 (vinte quatro) dias do mês de Maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 668/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora FERNANDA ASSOLINI DE AGUIAR, CPF nº 038.653.089-02, ocupante do cargo de Auxiliar 
de Enfermagem, junto a Secretaria Municipal de Saúde, 15 (quinze) dias de Férias Regulamentares, referente ao 
período aquisitivo 01/02/16 a 01/02/17, a contar do dia 17/07/17 a 31/07/17.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 24 (vinte quatro) dias do mês de Maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 669/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora ROSANGELA MARIA MARTINS CPF nº 768.413.911-87, ocupante do cargo de Auxiliar 
de Enfermagem, da UBS Jardim Cruzeiro, junto a Secretaria Municipal de Saúde, 15 (quinze) dias de Férias 
Regulamentares, referente ao período aquisitivo 01/02/16 a 01/02/17, a contar do dia 17/07/17 a 31/07/17.  
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 24 (vinte quatro) dias do mês de Maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 670/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora JAISE APARECIDA DE CAMPOS, CPF nº 058.287.619-27, ocupante do cargo de 
Enfermeiro, da Unidade Básica de Saúde Jardim Cruzeiro, junto a Secretaria Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias 
de Férias Regulamentares, referente ao período aquisitivo 03/03/16 a 03/03/17, a contar do dia 17/07/17 a 15/08/17.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 24 (vinte quatro) dias do mês de Maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 671/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora ANA SUELY VICENTE PEREIRA, CPF nº 685.318.509-91, ocupante do cargo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, da Diretoria Municipal de Cultura e Turismo, junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer, 15 (quinze) dias de Férias Restantes, referente ao período aquisitivo 07/08/14 a 07/08/15, a contar 
do dia 05/06/17 a 19/06/17 .
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 24 (vinte quatro) dias do mês de Maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 672/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora ANA SUELY VICENTE PEREIRA, CPF nº 685.318.509-91, ocupante do cargo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, da Diretoria Municipal de Cultura e Turismo, junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer, 15 (quinze) dias de Férias Regulamentares, referente ao período aquisitivo 07/08/15 a 07/08/16, a 
contar do dia 20/06/17 a 04/07/17 .
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 24 (vinte quatro) dias do mês de Maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 673/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora PATRICIA APARECIDA DE OLIVEIRA MAIA, CPF. nº 059.067.459-55, ocupante do cargo 
de Auxiliar Administrativo, do Centro Odontológico, junto a Secretaria Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias de Férias 
Regulamentares, referente ao período aquisitivo 01/08/15 a 01/08/16, a contar do dia 01/06/17 a 30/06/17.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 24 (vinte quatro) dias do mês de Maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-
                                              
P O R T A R I A Nº 687/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DEMITIR a pedido, a contar do dia 05 de Junho de 2017, a servidora ISTER CALIXTO RIBEIRO, CPF. nº 703.047.850-
91, ocupante do cargo de Dentista (10H – CLT),  junto a Secretaria Municipal de Saúde.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 06 (seis) dias do mês de Junho de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 688/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora MARLY FORMICOLI, CPF. nº 389.557.769-34, ocupante do cargo de Escriturário I, nas 
dependências da 86ª Zona Eleitoral de Cruzeiro do Oeste, lotada na  Secretaria Municipal de Administração, 15 
(quinze) dias de Férias Restantes, referente ao período aquisitivo 28/05/14 a 28/05/15, a contar do dia 16/06/17 a 
30/06/17.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 06 (seis) dias do mês de Junho de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 689/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora TANIA DE SOUZA PIRES, CPF. nº 389.557.769-34, ocupante do cargo de Escriturário I, nas 
dependências da 86ª Zona Eleitoral de Cruzeiro do Oeste, lotada na  Secretaria Municipal de Administração, 15 (quinze) 
dias de Férias Restantes, referente ao período aquisitivo 28/05/14 a 28/05/15, a contar do dia 16/06/17 a 30/06/17.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 06 (seis) dias do mês de Junho de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 690/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor ARLINDO DA SILVA, CPF. nº 830.239.099-20, ocupante do cargo de Operário, junto a  
Secretaria Municipal de Agricultura, 30 (trinta) dias de Férias Regulamentares, referente ao período aquisitivo 01/05/16 
a 01/05/17, a contar do dia 05/06/17 a 04/07/17.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 06 (seis) dias do mês de Junho de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 1.100/2017
Exonera a pedido GIZELLY IZUMI SAKAZAKI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar a pedido GIZELLY IZUMI SAKAZAKI, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 7.669.967-4-SESP-PR, inscrita no CPF sob n.° 041.675.379-58, 
nomeada em 04 de setembro de 2015, ocupante do cargo de carreira de Secretária 
Escolar, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
a contar de 05 de junho de 2017, ficando revogada a Portaria n° 3286, de 04 de 
setembro de 2015.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 5 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.101/2017
Revogar a Portaria n° 342, de 10 de fevereiro de 2017, que concedeu licença Saúde 
a servidora MARLENE SAMPAIO DA SILVA MIRANDA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 342, de 10 de fevereiro de 2017, que concedeu licença 
Saúde a servidora MARLENE SAMPAIO DA SILVA MIRANDA, portadora da cédula 
de identidade RG n°. 6.292.427-6-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 595.569.352-15, 
nomeada em 11 de junho de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Professora 
de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, a partir de 04 de junho de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 5 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.102/2017
Revogar a Portaria n° 1.029, de 25 de maio de 2017, que concedeu licença Saúde a 
servidora SILVANA LEITE DA SILVA GOMES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art. 1º. Revogar a Portaria n° 1.029, de 25 de maio de 2017, que concedeu licença 
Saúde a servidora SILVANA LEITE DA SILVA GOMES, portadora da cédula de 
identidade RG n°. 7.917.927-2-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 037.959.169-33, 
nomeada em 11 de agosto de 2011, para ocupar o cargo de carreira de Vigia, pelo 
regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Defesa Social, a partir de 03 
de junho de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 5 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.103/2017
Concede licença para acompanhar dependente a servidora MAGDA DE COUTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora MAGDA DE COUTO, portador da Cédula de Identidade 
RG 6.985.931-3-SSP-PR e inscrita no CPF sob n.º 023.232.239-25, nomeada em 
13 de junho de 2006, pelo regime estatutário, para ocupar o cargo de carreira de 
Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença para acompanhar 
dependente, por 07 (sete) dias, com base no art. 99, §§ 1º e 2º da Lei Complementar 
067/99, conforme o Processo n.º 5148/2017, no período de 15 de maio de 2017 a 21 
de maio de 2017, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 5 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.104/2017
Concede licença para acompanhar dependente a servidora JANAINA CONCEIÇÃO 
BARBOZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora JANAINA CONCEIÇÃO BARBOZA, portador da Cédula 
de Identidade RG 9.368.501-6-SSP-PR e inscrita no CPF sob n.º 051.325.229-04, 
nomeada em 16 de fevereiro de 2012, pelo regime estatutário, para ocupar o cargo 
de carreira de Assistente Social, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 
Social, licença para acompanhar dependente, por 15 (quinze) dias, com base no art. 
99, §§ 1º e 2º da Lei Complementar 067/99, conforme o Processo n.º 5351/2017, 
no período de 12 de maio de 2017 a 26 de maio de 2017, sem prejuízo de seu 
vencimento.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 5 de junho de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Convênio Entre o Fundo de Previdência e o Banco do Brasil.
Contratante: Fundo de Previdência Municipal de Umuarama.
Contratada: BANCO DO BRASIL S.A.
Objeto: É objeto da presente, estabelecer condições gerais e demais critérios 
a serem observados na concessão de empréstimos e/ou financiamento, com 
pagamento mediante consignações em folha de pagamento, aos empregados/
servidores vinculados à CONVENENTE, com contrato de trabalho/vínculo estatutário 
formalizado e vigente.  
Valor Total: Sem custos.
Vigência: 05 (cinco) anos, contados a partir da data da publicação.
Umuarama/PR, 06 DE Junho de 2017.
Denise Constante da Silva Freitas
Administradora do Fundo de Previdência

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 004 ao Contrato N° 137/2014
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: R & C CLINICA DE FISIOTERAPIA E REABILITAÇÃO LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 
30 de maio de 2018.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do contrato de até R$ 6.514,65 (seis 
mil e quinhentos e quatorze reais e sessenta e cinco centavos), perfazendo o valor 
total deste termo em até R$ 78.175,80 (setenta e oito mil, cento e setenta e cinco 
reais e oitenta centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
 70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:110 – F: 496
Cláusula Quarta: Alteram-se os gestores do presente contrato, passando para a Srª. 
Cecília Cividini Monteiro da Silva, inscrita no CPF sob nº 775.144.169-00 e a Srª 
Renata Figueiredo Campagnole, inscrita no CPF sob nº 007.308.339-92.
Clausula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 15/05/2017.

Termo Aditivo 004 ao Contrato N° 006/2014
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CENTRO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS PAULATTI FREDERICO 
LTDA - ME
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 
30 de junho de 2018.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 9.000,00 (nove mil reais), 
perfazendo o valor desse termo aditivo em até R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
 70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:110 – F: 496
 70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:107 – F: 1
 70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:108 – F: 303
Cláusula Quarta: Alteram-se os gestores do presente contrato, passando para a Srª. 
Cecília Cividini Monteiro da Silva, inscrita no CPF sob nº 775.144.169-00 e a Srª 
Renata Figueiredo Campagnole, inscrita no CPF sob nº 007.308.339-92.
Clausula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 15/05/2017.
Umuarama, 06 junho de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 650/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora SONIA MARIA DE OLIVEIRA CPF nº 015.467.969-08, ocupante do cargo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, do Centro Municipal de Educação Infantil Pequeno Polegar, junto a Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Esporte e Lazer 30 (trinta) dias de Férias Regulamentares, referente ao período aquisitivo 
01/02/15 a 01/02/16, a contar do dia 05/06/17 a 04/07/17. 
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 22 (vinte dois) dias do mês de Maio de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-
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ATA DE  PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS Nº 22/2017 E CONTRATO  Nº. 
140/2017
Aos onze dias de abril de 2017 na sede da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Paraná, 
sito à Rua João Ormindo de Resende, nº. 686, CNPJ/MF nº 76.381.854/0001-27, neste ato, 
representada pelo Sr. HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da 
cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34, doravante denominada 
CONTRATANTE; e do outro lado as empresas a seguir descritas e qualificadas, nos termos da 
Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, do Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto 
de 2000, do Decreto Federal nº 3931, de 19 de setembro de 2001, da Lei Complementar nº 
123, de 16 de dezembro de 2006 e do Decreto Municipal nº 338, de 08 de novembro de 2007, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, 
com suas alterações e demais exigências deste Edital; conforme documento de credenciamento 
ou procuração inserta nos autos, resolve registrar os preços, conforme decisão exarada no 
Processo Licitatório Modalidade Pregão Presencial nº 22/2017 , consoante as seguintes cláusulas 
e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto–
1.1. O Objeto do presente Contrato é Aquisição de Óleo Lubrificante e Filtros de 1ª linha, 
destinado aos Veículos da Frota Municipal, para um período de 12 (doze) meses. Órgão solicitante 
Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos. Conforme especificações em Anexo 
I., por um período de 12 Meses . SECRETARIA DE OBRA,VIAÇÃO E SERV. PÚBLICO. Conforme 
especificações no Anexo I., no Sistema de Registro de Preços, a serem adquiridos conforme 
a necessidade, pelo período de Trezentos e Sessenta e Cinco dias, conforme quantitativo, 
especificações e detalhamentos consignados no Pregão Presencial nº 22/2017, que juntamente 
com a proposta da CONTRATADA, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os 
seus termos, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.
1.1.1. A empresa DEISICLER BAILO  ZANOLO EIRELI-ME, com sede AV. PRESIDENTE 
CASTELO BRANCO, 4358 - CEP: 87501170 - BAIRRO: CENTRO, Umuarama/PR inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 23.797.356/0001-01, representada DEISICLER BAILO ZANOLO, inscrito no CPF/
MF sob nº 067.890.959-85 e portador da Carteira de Identidade RG nº , doravante denominada 
CONTRATADA, obriga-se a fornecer à Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste (PR), de acordo 
com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir:
Lote Item Descrição do produto/serviço Unidade de medida 
Quantidade Preço unitário Preço total
LOTE: 001 - Secretaria de Agricultura e Pecuária 1 Balde de Óleo 15W 40 CI-4    
BA 16,00 210,00 3.360,00
LOTE: 001 - Secretaria de Agricultura e Pecuária 2 Caixa de Óleo 20 W 50 SL 24x1    
CX 3,00 290,00 870,00
LOTE: 001 - Secretaria de Agricultura e Pecuária 3 Balde de Óleo 90 GL 5    BA 
3,00 210,00 630,00
LOTE: 001 - Secretaria de Agricultura e Pecuária 4 Balde de Óleo 68   BA 
3,00 180,00 540,00
LOTE: 001 - Secretaria de Agricultura e Pecuária 5 Balde de Óleo THF 20W30   
BA 12,00 220,00 2.640,00
LOTE: 001 - Secretaria de Agricultura e Pecuária 6 Tambor de Graxa Chassi de 
170kg   TB 1,00 1.200,00 1.200,00
LOTE: 002 - Secretaria Municipal de Ação Social 1 Caixa de Óleo 20 W 50 SL 24x1   
CX 5,00 290,00 1.450,00
LOTE: 002 - Secretaria Municipal de Ação Social 2 Balde de Óleo 90 GL 5   BA 
1,00 210,00 210,00
LOTE: 002 - Secretaria Municipal de Ação Social 3 Caixa de Óleo DOT 03 24x500   
CX 1,00 290,00 290,00
LOTE: 003 - Secretaria Municipal de Saúde 1 Caixa de Óleo 20W50 SL 24x1   
CX 5,00 290,00 1.450,00
LOTE: 003 - Secretaria Municipal de Saúde 2 Caixa de Óleo 5W30 Sintético a 
gasolina 24x1   CX 5,00 600,00 3.000,00
LOTE: 003 - Secretaria Municipal de Saúde 3 Balde Óleo 5W30 sintético a 
diesel Ducato  BA 4,00 790,00 3.160,00
LOTE: 003 - Secretaria Municipal de Saúde 4 Balde de Óleo 15W40 CI-4  
BA 2,00 210,00 420,00
LOTE: 003 - Secretaria Municipal de Saúde 5 Balde de Óleo 90 GL 5    BA 
2,00 210,00 420,00
LOTE: 003 - Secretaria Municipal de Saúde 6 Balde de Óleo 75W80 ZC 
Câmbio Ducato-Balde   BA 1,00 990,00 990,00
LOTE: 003 - Secretaria Municipal de Saúde 7 Caixa de DOT 04 24x500  BA 
1,00 450,00 450,00
LOTE: 004 - Secretaria Municipal de Administração 1 Caixa de Óleo 20W50 SL 24x1  
BA 4,00 290,00 1.160,00
LOTE: 004 - Secretaria Municipal de Administração 2 Balde de Óleo 90 GL-5   BA 
1,00 210,00 210,00
LOTE: 004 - Secretaria Municipal de Administração 3 Caixa de Óleo 4 Tempo 20W50 
p/Motor 24x1   CX 2,00 290,00 580,00
LOTE: 005 - Defesa Civil/Bombeiro Comunitário 1 Balde de Óleo 15W40 CL-4 
Balde  BA 4,00 210,00 840,00
LOTE: 005 - Defesa Civil/Bombeiro Comunitário 2 Balde de Óleo 90 GL-5   BA 
1,00 210,00 210,00
LOTE: 005 - Defesa Civil/Bombeiro Comunitário 3 Balde de Óleo ATF - DEXRON 
II   BA 1,00 280,00 280,00
LOTE: 005 - Defesa Civil/Bombeiro Comunitário 4 Caixa de Óleo DOT 04 24x500  
BA 1,00 450,00 450,00
LOTE: 006 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 1 
Balde de Óleo 15W40 CI-4   BA 74,00 210,00 15.540,00
LOTE: 006 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 2 
Balde de Óleo ATF - DEXRON II    BA 10,00 280,00 2.800,00
LOTE: 006 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 3 
Balde de Óleo 90-GL 5   BA 15,00 210,00 3.150,00
LOTE: 006 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 4 
Balde de Óleo 10W   BA 16,00 260,00 4.160,00
LOTE: 006 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 5 
Balde de Óleo SAE 30 7x1855 CT-30  BA 10,00 280,00 2.800,00
LOTE: 006 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 6 
Balde de Óleo GRANS TAC 03  BA 15,00 250,00 3.750,00
LOTE: 006 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 7 
Balde de Óleo 68   BA 68,00 180,00 12.240,00
LOTE: 006 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 8 
Caixa de Óleo 20W50 SL 24x1  CX 4,00 290,00 1.160,00
LOTE: 006 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 9 
Caixa de Óleo DOT 03 24x500  BA 2,00 290,00 580,00
LOTE: 006 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 10 
Caixa de Óleo DOT 04 24x500  BA 1,00 450,00 450,00
LOTE: 006 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 11 
Balde de Arla 32  BA 8,00 60,00 480,00
LOTE: 006 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 12 
Balde de Óleo TAC 4 SAE 50 CT 30    BA 8,00 280,00 2.240,00
LOTE: 006 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 13 
Balde de Óleo THF 20W30   BA 6,00 220,00 1.320,00
LOTE: 006 - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos 14 
Tambor de Graxa de Chassi 170kg   BA 1,00 1.200,00 1.200,00
LOTE: 007 - Reciclando Cidadão 1 Balde de Óleo 15W 40 CI-4   BA 
4,00 210,00 840,00
LOTE: 007 - Reciclando Cidadão 2 Balde de Óleo  68   BA 5,00 
180,00 900,00
LOTE: 007 - Reciclando Cidadão 3 Balde de Óleo 90 GL5   BA 1,00 
210,00 210,00
LOTE: 007 - Reciclando Cidadão 4 Balde de ARLA 32   BA 4,00 
60,00 240,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 1 Filto Lubrificante PH 5949 Fiat 
Uno   UD 4,00 20,00 80,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 2 Filtro de Ar CA 5325 Fiat Uno   
UD 2,00 20,00 40,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 3 Filtro de Combustível G5493 
Fiat Uno   UD 2,00 25,00 50,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 4 Filtro Lubrificante H 932/4 
Ônibus LO 812   UD 4,00 35,00 140,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 5 Filtro Combustível FCD 2061 
Ônibus LO 812   UD 4,00 110,00 440,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 6 Filtro Separador PS 10610 
Ônibus LO 812  UD 4,00 70,00 280,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 7 Filtro de Ar CA 283 A Ônibus LO 
812  UD 2,00 90,00 180,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 8 Filtro de Direção PH 346 Ônibus 
LO 812  UD 2,00 20,00 40,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 9 Filtro Lubrificante PH 4722 
Meriva  UD 4,00 20,00 80,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 10 Filtro de Ar CA 5496 Meriva   
UD 1,00 20,00 20,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 11 Filtro de Combustível G10225F 
Meriva  UD 1,00 25,00 25,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 12 Filtro Lubrificante PEL 2003 
Caminhão Mercedes   UD 4,00 65,00 260,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 13 Filtro de Combustível PEC 3022 
Caminhão Mercedes   UD 4,00 80,00 320,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 14 Filtro de Ar A 63452802060097 
Caminhão Mercedes   UD 4,00 110,00 440,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 15 Filtro de Ar A 63452003060097 
Caminhão Mercedes   UD 2,00 90,00 180,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 16 Filtro da Direção PH346 
Caminhão Mercedes   UD 2,00 20,00 40,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 17 Filtro Lubrificante SEL 0447 
Caminhão 1938   UD 4,00 60,00 240,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 18 Filtro de Combustível PSD 
480/1 Caminhão 1938   UD 4,00 70,00 280,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 19 Filtro Separador FBS 3034 
Caminhão 1938  UD 4,00 70,00 280,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 20 Filtro de Ar LX 273/2 Caminhão 
1938   UD 2,00 200,00 400,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 21 Filtro de Direção PH 346 
Caminhão 1938   UD 2,00 20,00 40,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 22 Filtro Lubrificante 6736-51-5142 
Escavadeira Hidráulica   UD 4,00 120,00 480,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 23 Filtro de Combustível 6754-71-
6140 Escavadeira Hidráulica   UD 4,00 95,00 380,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 24 Filtro Separador 600-31-36-20 
Escavadeira Hidráulica   UD 4,00 120,00 480,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 25 Filtro de Ar 600 1854120 
Escavadeira Hidráulica   UD 1,00 200,00 200,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 26 Filtro Hidráulico 207 6071182 
Escavadeira Hidráulica   UD 1,00 290,00 290,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 27 Filtro de Ar 600 1854110 
Escavadeira Hidráulica   UD 1,00 160,00 160,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 28 Filtro Lubrificante PH 2883 
Caminhão 14150   UD 4,00 70,00 280,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 29 Filtro de Combustível FBD 3207 
Caminhão 14 150   UD 8,00 90,00 720,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 30 Filtro de Ar AP 5460 Caminhão 
14 150  UD 1,00 120,00 120,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 31 Filtros de Água FBA 3803 
Caminhão 14 150  UD 2,00 80,00 160,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 32 Filtro Lubrificante LF 16015 
Caminhão Cargo 2422  UD 4,00 120,00 480,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 33 Filtro de Combustivel EF 5421 
Caminhão Cargo 2422  UD 4,00 120,00 480,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 34 Filtro Separador PF 420 
Caminhão Cargo 2422  UD 4,00 140,00 560,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 35 Filtro de Ar HD 2631 Caminhão 
Cargo 2422  UD 2,00 100,00 200,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 36 Filtro de Ar HD 52634 Caminhão 
Cargo 2422  UD 2,00 70,00 140,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 37 Filtro de Direção PH 346 
Caminhão Cargo 2422  UD 2,00 20,00 40,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 38 Filtro de Combustível FBS 3056 
Caminhão 17-180  UD 16,00 90,00 1.440,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 39 Filtro Lubrificante PH 2883 
Caminhão 17-180  UD 16,00 70,00 1.120,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 40 Filtro Separador PS 10616 
Caminhão 17-180   UD 16,00 90,00 1.440,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 41 Filtro de AR HDS 2634 
Caminhão 17-180   UD 8,00 70,00 560,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 42 Filtro de Ar HD 2631 Caminhão 
17-180   UD 8,00 100,00 800,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 43 Filtro de Direção PH 346 
Caminhão 17-180   UD 8,00 20,00 160,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 44 Filtro Separador 5801403243 
Caminhão Iveco   UD 4,00 140,00 560,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 45 Filtro de Ar 
5801640991Caminhão Iveco   UD 2,00 160,00 320,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 46 Filtro de Combustível 2992241 
Caminhão Iveco   UD 4,00 120,00 480,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 47 Filtro Lubrificante 2992252 
Caminhão Iveco   UD 4,00 90,00 360,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 48 Filtro de Direção PH 346 
Caminhão Iveco   UD 2,00 20,00 40,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 49 Filtro Lubrificante PH 2842 
Camionete F1000   UD 4,00 40,00 160,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 50 Filtro de Combustível P4587 

Camionete F1000   UD 8,00 30,00 240,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 51 Filtro de Ar HP 2223 Camionete 
F1000   UD 2,00 90,00 180,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 52 Filtro Lubrificante LF 3345 
Pazinha ZL 3345   UD 4,00 80,00 320,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 53 Filtro Combustível FF 5052 
Pazinha ZL 20 G  UD 4,00 55,00 220,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 54 Filtro Separador ES 1280 
Pazinha ZL 20G  UD 4,00 90,00 360,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 55 Filtro de Ar K 1833 Pazinha ZL 
20G   UD 2,00 160,00 320,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 56 Filtro de Transmissão 87519452 
Patrola 14B   UD 2,00 290,00 580,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 57 Filtro Separador 75327640 
Patrola 140B  UD 4,00 140,00 560,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 58 Filtro de Ar 71102718 Patrola 
140B  UD 2,00 180,00 360,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 59 Filtro de Ar 71102717 Patrola 
140B  UD 2,00 150,00 300,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 60 Filtro Lubrificante 76194572 
Patrola 140B  UD 4,00 80,00 320,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 61 Filtro Combustível 86990957 
Patrola 140B  UD 4,00 90,00 360,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 62 Filtro Hidraúlico 73125853 
Patrola 140B  UD 2,00 180,00 360,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 63 Filtro Lubrificante 4667755 Pá 
12B   UD 4,00 90,00 360,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 64 Filtro Combustível FB 6001 Pá 
12B  UD 8,00 16,00 128,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 65 Filtro de Ar 8321421 Pá 12B  
UD 2,00 80,00 160,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 66 Filtro de Transmissão 79104646 
Pá 12B   UD 2,00 290,00 580,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 67 Filtro Hidraúlico 75213131 Pá 
12B  UD 2,00 180,00 360,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 68 Filtro de Ar 83251422 Pá 12B   
UD 2,00 160,00 320,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 69 Filtro Lubrificante 87461669 Pá 
W20E  UD 4,00 70,00 280,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 70 Filtro Separador J930942 Pá 
W20E   UD 4,00 80,00 320,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 71 Filtro de Combustível E159351 
Pá W20E  UD 4,00 90,00 360,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 72 Filtro de Ar HD 53902 Pá W20E   
UD 2,00 140,00 280,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 73 Filtro de Ar HD 3901 Pá W20E   
UD 2,00 90,00 180,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 74 Filtro Hidraúlico E 097543 Pá 
W20E   UD 4,00 190,00 760,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 75 Filtro Combustivel D 139225 Pá 
W20E   UD 4,00 80,00 320,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 76 Filtro de Ar HLP 2438 Montana   
UD 2,00 25,00 50,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 77 Filtro Lubrificante PH5713 
Montana   UD 4,00 20,00 80,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 78 Filtro de Combustível G 10225F 
Montana   UD 2,00 25,00 50,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 79 Filtro de Lubrificante PH 5949 
Fiat Uno   UD 9,00 20,00 180,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 80 Filtro de Ar HLP 2807 Fiat Uno   
UD 3,00 25,00 75,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 81 Filtro de Combustível G 5493 
Fiat Uno   UD 3,00 25,00 75,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 82 Filtro de Lubrificante PH 5949 
Honda Fit   UD 3,00 20,00 60,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 83 Filtro de Ar 8040 Honda Fit   
UD 1,00 40,00 40,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 84 Filtro Lubrificante PH 4722 
Camioneta S10   UD 4,00 25,00 100,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 85 Filtro Lubrificante PH 5548 
Kombi Sec. Ação Social   UD 8,00 25,00 200,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 86 Filtro Combustível G 10230F 
Kombi Sec. Ação Social   UD 4,00 25,00 100,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 87 Filtro de AR HD 2623 Kombi 
Sec. Ação Social   UD 2,00 55,00 110,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 88 Filtro Lubrificante PH 5949 - 
Uno, Palio e Fiat Strada    UD 16,00 20,00 320,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 89 Filtro de Ar CA5325 Uno, Palio e 
Fiat Strada    UD 5,00 25,00 125,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 90 Filtro de Ar HLP 2808 Uno, Palio 
e Fiat Strada    UD 1,00 25,00 25,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 91 Filtro de Combustivel G5493 
Uno, Palio e Fiat Strada    UD 5,00 25,00 125,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 92 Filtro de Ar CA 5495 Corsa - 
Sec. Ação Social   UD 2,00 25,00 50,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 93 Filtro de Combustivel G10225F 
C orsa - Sec. Ação Social   UD 2,00 25,00 50,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 94 Filtro Lubrificante P5L619C orsa 
- Sec. Ação Social   UD 6,00 20,00 120,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 95 Filtro Lubrificante PH 2801B - 
Bombeiro   UD 2,00 50,00 100,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 96 Filtro Separador FBS 2627 - 
Bombeiro   UD 3,00 70,00 210,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 97 Filtro Combustivel FBD 2625 - 
Bombeiro   UD 3,00 70,00 210,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 98 Filtro de Ar HP 2223 - Bombeiro   
UD 1,00 90,00 90,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 99 Filtro Lubrificante WEO 510  
Ambulância Renault/Master/2005 - Bombeiro   UD 2,00 120,00 
240,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 100 Filtro de Ar CA 8821 Ambulância 
Renault/Master/2005 - Bombeiro   UD 1,00 120,00 120,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 101 Filtro de Combustível 
FCD0816/2 Ambulância Renault/Master/2005 - Bombe Filtro de Combustível FCD0816/2 
Ambulância Renault/Master/2005 - Bombeiro  UD 2,00 50,00 
100,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 102 Filtro Separador FS 1015 - 
Ônibus Sec. de Saúde   UD 4,00 120,00 480,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 103 Filtro Lubrificante PH 2801B 
Ônibus Sec. de Saúde   UD 4,00 50,00 200,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 104 Filtro Combustível WK 962/13 
Ônibus Sec. de Saúde   UD 4,00 75,00 300,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 105 Filtro de Ar HD 3901 Ônibus 
Sec. de Saúde   UD 2,00 130,00 260,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 106 Filtro de Ar HD 53902 Ônibus 
Sec. de Saúde    UD 2,00 70,00 140,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 107 Filtro Lubrificante PH 2870B 
Parati Placa AKT - 8867 Sec. de Saúde   UD 3,00 25,00 
75,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 108 Filtro de Ar HLP 2605 Parati 
Placa AKT - 8867 Sec. Saúde   UD 1,00 25,00 25,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 109 Filtro  Lubrificante PH 5949 
Strada Working Placa BAC-9259 Sec. Saúde   UD 3,00 20,00 
60,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 110 Filtro de Ar CA 5325 Strada 
Working Placa BAC-9259 Sec. Saúde   UD 1,00 25,00 
25,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 111 Filtro Lubrificante PH 10908 
Ambulância Saveiro placa AYQ-6818 Sec. Sa Filtro Lubrificante PH 10908 Ambulância Saveiro 
placa AYQ-6818 Sec. Saúde  UD 4,00 25,00 100,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 112 Filtro Combustível G 10225F 
Ambulância Saveiro placa AYQ-6818 Sec. Saú Filtro Combustível G 10225F Ambulância Saveiro 
placa AYQ-6818 Sec. Saúde  UD 2,00 25,00 50,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 113 Filtro de Ar Ambulância Saveiro 
placa AYQ-6818 Sec. Saúde   UD 2,00 25,00 50,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 114 Filtro Lubrificante CH 9584 
Doblo Attractiv 1.4 Placa BAG-8596 Sec. Sa Filtro Lubrificante CH 9584 Doblo Attractiv 1.4 Placa 
BAG-8596 Sec. Saúde  UD 8,00 40,00 320,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 115 Filtro de Ar CA 11112 Doblo 
Attractiv 1.4 Placa BAG-8596 Sec. Saúde   UD 4,00 60,00 
240,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 116 Filtro Combustível G 10225F 
Doblo Attractiv 1.4 Placa BAG-8596 Sec. Sa Filtro Combustível G 10225F Doblo Attractiv 1.4 Placa 
BAG-8596 Sec. Saúde  UD 4,00 25,00 100,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 117 Filtro Lubrificante PH 5949 Pálio 
Fire-Fiat Placa ASV - 0472 Sec. Saúde Filtro Lubrificante PH 5949 Pálio Fire-Fiat Placa ASV - 0472 
Sec. Saúde  UD 4,00 20,00 80,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 118 Filtro de Ar HLP 2808 Pálio Fire-
Fiat Placa ASV - 0472 Sec. Saúde   UD 1,00 25,00 25,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 119 Filtro Lubrificante PH 5548 A 
Kombi AVS -3866 Sec. Saúde   UD 4,00 25,00 100,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 120 Filtro de Ar HD 2623 Kombi 
Placa AVS- 3866 Sec. Saúde   UD 1,00 60,00 60,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 121 Filtro Lubrificante PH 5949 Novo 
Uno - Sec. Saúde   UD 16,00 20,00 320,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 122 Filtro de Combustível G10230F 
Novo Uno  - Sec. Saúde   UD 8,00 25,00 200,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 123 Filtro de Ar CA 5225 Novo de Ar 
CA 5225  Novo Uno Sec. Saúde   UD 8,00 25,00 200,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 124 Filtro Lubrificante PH5949 Fiat 
Uno - Sec. Saúde   UD 20,00 20,00 400,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 125 Filtro de Ar CA 5325 - Fiat Uno 
Sec. Saúde   UD 10,00 25,00 250,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 126 Filtro de Combustível WK 513 
Fiat Uno - Sec. de Saúde   UD 10,00 25,00 250,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 127 Filtro Lubrificante PH 10904 
Doblo Essence 7L E Placa BAW-1275 Sec. Sa Filtro Lubrificante PH10904  Doblo Essence 7L E 
Placa BAW-1275 Sec. Saúde

  UD 5,00 25,00 125,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 128 Filtro Combustível G 10225F  
Doblo Essence 7L E Placa BAW-1275 Sec. Sa Filtro Combustivel G 10225F  Doblo Essence 7L E 
Placa BAW-1275 Sec. Saúde  UD 2,00 25,00 50,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 129 Filtro de Ar CA 9129  Doblo 
Essence 7L E Placa BAW-1275 Sec. Saúde   UD 2,00 40,00 
80,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 130 Filtro Lubrificante W 0421 
Ambulância - Fiat Ducato Placa APY - 5652  Filtro Lubrificante W0421 mbulância - Fiat Ducato 
Placa APY - 5652 Sec. Saúde  UD 5,00 70,00 350,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 131 Filtro de Combustível C 10705  
Filtro de Combustível C 10705 Ambulância - Fiat Ducato Placa APY - 5652 Sec. Saúde  UD 
5,00 120,00 600,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 132 Filtro de Ar CA 9231Ambulância 
- Fiat Ducato Placa APY - 5652 Sec. Saú Filtro de Ar CA 9231 Ambulância - Fiat Ducato Placa APY 
- 5652 Sec. Saúde  UD 2,00 130,00 260,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 133 Filtro Lubrificante WOE 506  
Ambulância Renault Master Placa AZM-8795  Filtro Lubrificante WOE 506 Ambulância Renault 
Master Placa AZM-8795 Sec. Saúde  UD 5,00 120,00 600,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 134 Filtro Combustível FCD 0816/2  
Ambulância Renault Master Placa AZM-879   UD 5,00 50,00 
250,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 135 Filtro de Ar FAP 327L/4  
Ambulância Renault Master Placa AZM-8795 Sec. Filtro de Ar FAP 327L/14  Ambulância Renault 
Master Placa AZM-8795 Sec. Saúde  UD 2,00 140,00 280,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 136 Filtro Lubrificante LB 2828 
Ambulância Ducato Placa AYP-3215 Sec. Saúde   UD 6,00 120,00 
720,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 137 Filtro Combustível 0077362340 
Ambulância Ducato Placa AYP-3215 Sec. Sa Filtro Combustível 0077362340 Ambulância Ducato 
Placa AYP-3215 Sec. Saúde  UD 6,00 120,00 720,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 138 Filtro de Ar HD 2815 Ambulância 
Ducato Placa AYP-3215 Sec. Saúde   UD 2,00 130,00 260,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 139 Filtro Separador FS1070 
Caminhão Cargo 815    UD 3,00 110,00 330,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 140 Filtro Lubrificante LF 16015 
Caminhão Cargo 815    UD 3,00 140,00 420,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 141 Filtro Separador AS 2500  
Caminhão Cargo 815    UD 2,00 70,00 140,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 142 Filto Combustível EF 5612 
Caminhão Cargo 815    UD 3,00 70,00 210,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 143 Filtro de Ar HP 7998  Caminhão 
Cargo 815    UD 1,00 120,00 120,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 144 Filtro Lubrificante LF 16015 
Caminhão Cargo 815   UD 1,00 20,00 20,00

LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 145 Filtro Lubrificante LF 16015 
Caminhão Cargo 816   UD 3,00 140,00 420,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 146 Filtro Combustível EF 5421 
Caminhão Cargo 816   UD 3,00 120,00 360,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 147 Filtro Separador ES 1015 
Caminhão Cargo 816   UD 3,00 130,00 390,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 148 Filtro de Ar HP 7998 Caminhão 
816   UD 1,00 120,00 120,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 149 Filtro de Direção PH 346 
Caminhão Cargo 816   UD 1,00 20,00 20,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 150 Filtro Lubrificante LF 16015 
Caminhão reciclando cidadão    UD 3,00 140,00 420,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 151 Filtro Combustível EF 5421 
Caminhão reciclando cidadão    UD 3,00 120,00 360,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 152 Filtro Separador ES 1015 
Caminhão reciclando cidadão    UD 3,00 130,00 390,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 153 Filtro de Ar HP 7998 Caminhão 
reciclando cidadão    UD 1,00 120,00 120,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 154 Filtro de Direção PH346 
Caminhão reciclando cidadão    UD 1,00 20,00 20,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 155 Filtro Lubrificante 105504-0096 
Caminhão 24-280 Sec. Agricultura   UD 4,00 120,00 480,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 156 Filtro de Combustível 5112503-
0063 Caminhão 24-280 Sec. Agricultura   UD 4,00 70,00 
280,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 157 Filtro Separador 2R0127177 J 
Caminhão 24-280 Sec. Agricultura   UD 4,00 120,00 480,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 158 Filtro de Ar AF 2599 7753 2993 
0217 3502 Caminhão 24-280 Sec. Agricult   UD 1,00 140,00 
140,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 159 Filtro Lubrificante 220-1523 
Triturador de Galho Sec. Agricultura   UD 3,00 80,00 240,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 160 Filtro de Combustível 15340-
001 Triturador de Galho Sec. Agricultura   UD 3,00 70,00 
210,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 161 Filtro de Ar 151940001 
Triturador de Galho Sec. Agricultura   UD 1,00 140,00 140,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 162 Filtro de Ar P822768 Triturador 
de Galho Sec. Agricultura   UD 1,00 80,00 80,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 163 Filtro Lubrificante PH5949 UNO 
Sec. Agricultura   UD 8,00 20,00 160,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 164 Filtro de Ar CA 5325 UNO Sec. 
Agricultura   UD 4,00 25,00 100,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 165 Filtro de AR CA 5325 UNO Sec. 
Agricultura   UD 4,00 25,00 100,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 166 Filtro Lubrificante PH 5949 Fiat 
Strada Sec. Agricultura   UD 4,00 20,00 80,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 167 Filtro de Ar CA 5325  Fiat Strada 
Sec. Agricultura   UD 2,00 25,00 50,00
LOTE: 008 - Lote 008 Filtros Frota Municipal 168 Filtro Combustível Wk513  Fiat 
Strada Sec. Agricultura   UD 2,00 25,00 50,00 122.283,00
CLÁUSULA SEGUNDA: Condições de Pagamento–
2.1. Será observada a condição de pagamento Conforme retirada - 30 (trinta) dias após a emissão 
da nota fiscal dias após a emissão da Nota Fiscal, contados do recebimento dos materiais; 
proporcional a cada solicitação, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada 
pelo setor competente. Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação 
de idoneidade da proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção 
necessária.
2.1.1. A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os documentos 
de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento;
2.1.2. A CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, antes de paga ou 
relevada a multa que porventura lhe tenha sido aplicada.
2.2. No ato do pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar a Certidão Negativa de 
Débito do INSS e Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo vigente, junto à 
Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade.
CLÁUSULA TERCEIRA: Prazo e Condições de Entrega–
3.1. A entrega do objeto deverá ser parcelada e efetuada de acordo com as necessidades da 
Contratante no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após o recebimento da Autorização de 
Entrega expedida pelo Setor de Compras/Licitações da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.
3.2. O Município não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima do material, ficando a seu 
exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da aquisição.
3.3. Todos bens fornecidos serão conferidos no momento da entrega, e se a quantidade e/ou 
qualidade dos mesmos não corresponder às especificações exigidas, a remessa apresentada será 
devolvida para substituição ou adequações, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades cabíveis.
3.4. O (s) bem (ens) objeto deste edital deverá (ão) ser entregue (s) acompanhado (s) de nota 
(s) fiscal (is) distintas, ou seja, de acordo com a Autorização de Entrega, constando o número 
da mesma, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além das demais 
exigências legais.
3.5. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, 
dentro das penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má qualidade que venha a ser 
constatada durante o uso, dentro do prazo de validade, dos produtos fornecidos.
3.6. O material adjudicado deverá ser entregue: Conforme descrição na Autorização de Entrega.
3.7. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o material a que se refere este Pregão Presencial de 
acordo estritamente com as especificações descritas na Autorização de Entrega, sendo de sua 
inteira responsabilidade a substituição do produto quando constatado não estar em conformidade 
com as referidas especificações.
CLÁUSULA QUARTA: Da Vigência–
4.1. O prazo de vigência da presente Ata será de 365 dias
CLÁUSULA QUINTA: Do Reajuste de Preços–
5.1. O preço registrado poderá a critério da Administração, justificadamente, ser objeto de 
reequilibrio-econômico financeiro, para menos ou para mais, nos termos do art. 65, inciso II, letra 
‘d’, da Lei nº 8.666/93.
5.2. A comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro deverá ser feita acompanhada de 
documentos, tais como notas fiscais de aquisição, serviços e outros insumos, bem como outros 
documentos legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da 
proposta e do momento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de responsabilidade 
exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos.
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:
a) Convocar o fornecedor do bem ou prestador do serviço visando a negociação para a 
redução de preços e sua adequação ao mercado;
b) Liberar o fornecedor do bem ou prestador do serviço do compromisso assumido, e 
cancelar o seu registro, quando frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados;
c) Convocar os demais fornecedores ou prestadores de serviços, visando igual 
oportunidade de negociação.
5.4. Quando não houver êxito nas negociações para a readequação de preços, o Órgão Gerenciador 
cancelará o preço do bem ou do serviço registrado, publicando ATA COMPLEMENTAR da decisão.
CLÁUSULA SEXTA: Do Cancelamento do Preço Registrado–
6.1. O fornecedor do bem ou prestador do serviço terá seu preço registrado cancelado quando:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar a Nota de Empenho, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;
d) For suspenso ou declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos 
termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
e) For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.
6.2. O fornecedor do bem ou prestador do serviço poderá solicitar o cancelamento do seu preço 
registrado na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.
6.3. O cancelamento do preço registrado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por decisão da autoridade competente do Órgão Gerenciador e publicado no Jornal 
Oficial do Município e por meios eletrônicos.
CLÁUSULA SETIMA: Das Contratações e Sanções Administrativas–
7.1. As contratações se darão através da formalização de termo de contrato, que será substituído 
pela Nota de Empenho;
7.2. As Notas de Empenho deverão ser emitidas e recebidas pelo fornecedor durante o prazo de 
vigência da ata, no entanto, a contratação originada pela Nota de Empenho poderá estender-se 
além desse período, respeitado o disposto no inciso I do artigo 57 da Lei nº 8.666/93 e desde que 
haja a manutenção do preço registrado na ata;
7.3. Se o fornecedor com preço registrado, em primeiro lugar recusar-se a retirar/aceitar a Nota de 
Empenho, o Município convocará os detentores de preços registrados subseqüentes, para efetuar 
o fornecimento/prestação dos serviços, e assim por diante quanto aos demais, sem o prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis, quando for o caso;
7.4. O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no pagamento de multa de 0,1% 
(um décimo por cento) por dia de atraso, limitada a 2% (dois por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, 
isentando em conseqüência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, relativos 
ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a 
inexecução total do objeto;
7.5. A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente Edital, 
implica no pagamento de multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato e/
ou valor correspondente na nota de empenho;
7.6. A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o presente Edital, implica no 
pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato e/ou valor 
correspondente na nota de empenho;
7.7. A recusa injustificada da empresa vencedora em aceitar e/ou retirar a Nota de Empenho, para 
efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução total da sua obrigação;
A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a 
prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista 
no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações.
DAS CLAUSULAS ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
CLAUSULA OITAVA:
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão  de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a)“Prática Corrupta”: 
Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação oi na execução de contrato;
b)“Prática Fraudulenta”:
A falsificação ou emissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou na 
execução do contrato.
c) “Prática Colusiva”:
Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos;
d)“Prática Coercitiva”:
Causar dano ou ameaçar direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando 
influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e)“Prática Obstrutiva”: 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral promover inspeção.
CLAUSULA DECIMA:
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma  empresa oi 
pessoa física, inclusive declarando - a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, oclusivas, coercitivas, ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA:
Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição  para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na  hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: Das Condições Gerais–
8.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação 
em igualdade de condições.
8.2. As quantidades da ata de registro de preços são estimativas e poderão ser ampliadas 
quando da necessidade do Município, mediante justificativa da autoridade competente do Órgão 
Solicitante, conforme limites estabelecidos no artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº. 8.666/83. O 
aumento da demanda deverá ser acordado expressamente com o detentor da ata e publicado 
através de ATA COMPLEMENTAR.
8.3. O licitante vencedor deverá assinar a presente Ata de Registro de Preços, sob pena de decair 
do direito ao registro de preços.
8.4. Integra a presente Ata para todos os fins o Edital e seus anexos, a proposta da contratada, 
bem como a Ata da Sessão do Pregão.
8.5.Fica eleito o foro da comarca de Cruzeiro do Oeste (PR), para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente Contrato e por estarem assim justos e pactuados, firmam o presente Contrato, 
em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA: Dos Casos Omissos–
Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade competente, 
observados os preceitos de direito público e as disposições da Lei n° 8.666/93.
Cruzeiro do Oeste - PR, 11 de Abril de 2017.
DEISICLER BAILO  ZANOLO EIRELI-ME                                                     HEDILBERTO VILLA NOVA 
Contratada                                    Prefeito Municipal                                    
Testemunhas:
1 _____________________________     
2 _______________________________  

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
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